
Memorando 2.653/2025

De: Neide C. - SMA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 15/05/2025 às 13:38:06

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C

Contratação de empresa especializada (SEBRAE-PR) , para a prestação de serviço técnico

especializado de capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública municipal -

Programa Rede de Secretários

 

 

Senhor Prefeito:

A Secretaria Municipal de Administração, tendo em vista a necessidade da Contratação de empresa especializada
(SEBRAE-PR) para a prestação de serviço técnico especializado de capacitação voltado à liderança estratégica na
gestão pública municipal - Programa Rede de Secretários, solicita autorização para realização de Dispensa de
Licitação por Justificativa.

Valor estimado da contratação: R$ 9.000,00

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Agente Administrativo 

Anexos:

SOLICITACAO.pdf
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SOLICITAÇÃO 

 
 

 
Senhor Prefeito: 

 
 

 
A Secretaria Municipal de Administração e Finanças, tendo em vista a necessidade 

da Contratação de empresa especializada (SEBRAE-PR) para a prestação de serviço 

técnico especializado de capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública 

municipal - Programa Rede de Secretários, solicita a vossa excelência, autorização para a 

Contratação, através de processo licitatório, na modalidade de Dispensa de Licitação por 

Justificativa, do item relacionado no Termo de Referência em anexo. 

 
A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a cargo da 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças. 

 
Fica como responsável pela gestão do contrato a servidora Neide Marinêz Caldato. 

 
A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sra. Clecia Steilmann 

Weber(titular) e Sr. Clévis Trindade da Silva (substituto). 

 
Nestes termos pede deferimento. 

 
 

Chopinzinho, 15 de maio de 2025. 
 
 
 

 
Rubenei Meloto 

Secretário Municipal de Administração 
e Finanças 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 8B06-55E7-883B-C4B8

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

RUBENEI MELOTO (CPF 749.XXX.XXX-68) em 15/05/2025 13:44:35 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/8B06-55E7-883B-C4B8
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  Memorando 1- 2.653/2025

De: NEIDE C. - SMA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data:  15/05/2025 às 13:40:52

 

Em anexo documentos.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Agente Administrativo 

Anexos:

2023_Ata_de_Eleicao_dos_Diretores_e_Termos_de_Posse.pdf

Alvara_Pato_Branco.pdf

Ata_da_3a_RE_Eleicao.pdf

Cadastro_de_restricoes_ao_direito_de_contratar_com_a_Administracao_Publica.pdf

Cartao_CNPJ_07_03.pdf

certidao_CNJ.pdf

CND_Estadual_crdownload.pdf

CND_Federal_02_09_25.pdf

CND_FGTS_02_04_25.pdf

CND_Municipal_Pato_Branco_12_08_25.pdf

ConsultaConsolidada_75110585000100_15_5_2025.pdf

Consulta_de_Sancoes___Portal_da_Transparencia_do_Governo_Federal.pdf

Declaracao_Conjunta_Manifesto.pdf

DECLARACAO_DE_INEXISTENCIA_DE_FATO_IMPEDITIVO_05_10_2023_Manifesto.pdf

DECLARACAO_DE_INEXISTENCIA_DE_FATO_IMPEDITIVO_NAO_EMPREGO_DE_MENOR_05_10_2023_Manifesto.pdf

Estatuto_Social_do_SebraePR_atual.pdf

Modelo_de_Declaracao_Conjunta_Manifesto.pdf

NF_Cruz_Machado_75110585000525_202100000004059.pdf

NF_Realeza.pdf

NF_Sao_Joao_75110585000525_202100000003830.pdf

PRC_285_Contratacao_do_SEBRAE_pela_Administracao_Publica_Dispensa_e_Inexigibilidade_de_licitacao_PUB.pdf

PROPOSTA_TECNICA_Municipios_Prefeitura_Chopinzinho_Manifesto.pdf

RESOLUCAO_PARA_ATRIBUICOES_A_GERENTES_E_DELEGADOS_JAN_2025_Manifesto.pdf

TERMO_DE_POSSE_ERCILIO_ASSINADO.pdf

1Doc:          4/241



1Doc:  Memorando 2.653/2025  |  Anexo: 2023_Ata_de_Eleicao_dos_Diretores_e_Termos_de_Posse.pdf (1/8)        5/241



1Doc:  Memorando 2.653/2025  |  Anexo: 2023_Ata_de_Eleicao_dos_Diretores_e_Termos_de_Posse.pdf (2/8)        6/241



1Doc:  Memorando 2.653/2025  |  Anexo: 2023_Ata_de_Eleicao_dos_Diretores_e_Termos_de_Posse.pdf (3/8)        7/241



1Doc:  Memorando 2.653/2025  |  Anexo: 2023_Ata_de_Eleicao_dos_Diretores_e_Termos_de_Posse.pdf (4/8)        8/241



1Doc:  Memorando 2.653/2025  |  Anexo: 2023_Ata_de_Eleicao_dos_Diretores_e_Termos_de_Posse.pdf (5/8)        9/241



1Doc:  Memorando 2.653/2025  |  Anexo: 2023_Ata_de_Eleicao_dos_Diretores_e_Termos_de_Posse.pdf (6/8)        10/241



1Doc:  Memorando 2.653/2025  |  Anexo: 2023_Ata_de_Eleicao_dos_Diretores_e_Termos_de_Posse.pdf (7/8)        11/241



1Doc:  Memorando 2.653/2025  |  Anexo: 2023_Ata_de_Eleicao_dos_Diretores_e_Termos_de_Posse.pdf (8/8)        12/241



1Doc:  Memorando 2.653/2025  |  Anexo: Alvara_Pato_Branco.pdf (1/1)        13/241



1Doc:  Memorando 2.653/2025  |  Anexo: Ata_da_3a_RE_Eleicao.pdf (1/3)        14/241



1Doc:  Memorando 2.653/2025  |  Anexo: Ata_da_3a_RE_Eleicao.pdf (2/3)        15/241



1Doc:  Memorando 2.653/2025  |  Anexo: Ata_da_3a_RE_Eleicao.pdf (3/3)        16/241



Consulta de Impedidos de Licitar

CNPJ: 75110585000100

NENHUM ITEM ENCONTRADO!

15/05/2025, 13:33 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública

https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidosWebImpressao.aspx 1/1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
75.110.585/0005-25
FILIAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
02/02/1990

 
NOME EMPRESARIAL
SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANA - SEBRAE/PR

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
SEBRAE-PR

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente
69.20-6-02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
307-7 - Serviço Social Autônomo

 
LOGRADOURO
AV TUPI

NÚMERO
333

COMPLEMENTO
********

 
CEP
85.504-000

BAIRRO/DISTRITO
BORTOT

MUNICÍPIO
PATO BRANCO

UF
PR

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(046) 2252-055

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
17/05/1999

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 07/03/2025 às 15:44:39 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

07/03/2025, 15:44 about:blank

about:blank 1/1
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (15/05/2025 às 13:32) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 75.110.585/0001-00.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6826.170E.EBD3.3734 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 15/05/2025 as 13:32:14 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 036219083-73

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 75.110.585/0005-25
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR
 

         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

 

         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

 

 

Válida até 05/07/2025 - Fornecimento Gratuito
 

 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (07/03/2025 15:51:19)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANA - SEBRAE/PR
CNPJ: 75.110.585/0001-00 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:44:59 do dia 06/03/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 02/09/2025.
Código de controle da certidão: 46C1.A020.B970.8B8B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 75.110.585/0005-25
Razão

Social: SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANA

Endereço: R CARAMURU 270 1 ANDAR CJ103 / CENTRO / PATO BRANCO / PR /
85501-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/03/2025 a 02/04/2025

Certificação Número: 2025030402150508720135

Informação obtida em 07/03/2025 15:57:17

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

07/03/2025, 15:57 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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        CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS - CONTRIBUINTE
 
 
                 
 
    CÓDIGO....: 75110585000525   
    NOME......: SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE PARANA - SEBRAE/PR              
    CNPJ/CPF..: 75.110.585/0005-25 
    ENDEREÇO..: TUPI                          ,   333 - BORTOT               
    CEP.......:  85504000 
    MUNICIPIO.: Pato Branco                   UF: PR 
  
    
 
    FINALIDADE: Consulta de Débitos            
 
 
 
    Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações  prestadas pelos
    órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima
    identificado, que CONSTAM  DÉBITOS   NÃO  VENCIDOS  OU  CUJA  EXIGIBILIDADE  ENCONTRAM-SE
    SUSPENSA referente a Tributos Municipais inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente
    data.
 
 
    A Fazenda Municipal reserva-se o direito  de cobrar Dívidas posteriormente  constatadas,
    mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO.
 
 
    A presente certidão está  condicionada à verificação de sua  autenticidade na  Internet,
    no endereço <http://www.patobranco.pr.gov.br> ou através do QR Code com os dados abaixo:
 
    
    Emitida em: 14/05/2025.
    Válida até: 12/08/2025.    
    Ano da Certidão....................: 2025 
    Número da certidão.................: 0045215 
    Código de autenticidade da certidão: 238862876238862 
 
 
    Certidão emitida no Portal do Cidadão, com base na Lei Municipal.
 
 
    Pato Branco - PR em, 14 de Maio de 2025.
 
 
 
 
 
    ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO. 
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

15/05/2025 13:34:08Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Paraná
CNPJ: 75.110.585/0001-00

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
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 DADOS ATUALIZADOS

Dados atualizados até: 05/2025 (Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 05/2025
(Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos de Leniência) , 05/2025 (Diário Oficial da União - CEAF) , 05/2025 (Sistema
Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CNEP) , 05/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS)

Dados da consulta: 15/05/2025 13:32:58

FILTROS APLICADOS:

Cadastro: CEIS

CPF / CNPJ sancionado: 75110585000100

Consulta

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF
SANCIONADO

NOME
SANCIONADO

UF
SANCIONADO

ÓRGÃO/ENTIDADE
SANCIONADORA

CATEGORIA
SANÇÃO

DATA DE
PUBLICAÇÃO
DA SANÇÃO

Nenhum registro encontrado

15/05/2025, 13:33 Consulta de Sanções | Portal da Transparência do Governo Federal

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cadastro=1&cpfCnpj=75110585000100&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%… 1/1
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Interno 

 
 
 
 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
 
 

 
O SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO ESTADO DO PARANÁ - 

SEBRAE/PR, entidade associativa de direito privado, sem fins lucrativos, instituída sob a 

forma de serviço social autônomo, com sede na Rua Caeté, n.º 150, Prado Velho, em 

Curitiba, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 75.110.585/0001-00, neste ato 

representado por seu Diretor Superintendente, Sr. Vitor Roberto Tioqueta, brasileiro, 

casado, contador, portador da carteira de identidade n.º 2.132.781-6, expedida pela 

SSP/PR, e CPF n.º 487.208.879-49, e por seu Diretor de Administração e Finanças, Sr. José 

Gava Neto, brasileiro, casado, contador, portador da carteira de identidade n.º 

5.328.738-7, expedida pela SSP/PR, e CPF n.º 882.905.499-20, ambos residentes e 

domiciliados em Curitiba/PR, declara, para todos fins de direito, a inexistência de 

impedimento para contratar ou licitar com a Administração Pública Federal, Estadual ou 

Municipal; que não foi declarada inidônea e nem está suspensa de contratar com nenhum 

órgão público. 

 
 
 
Por ser expressão da verdade, firmam a presente declaração. 

 
 

 
Curitiba, 05 de outubro de 2023. 

 
 
 

VITOR ROBERTO TIOQUETA JOSÉ GAVA NETO 

Diretor Superintendente Diretor de Administração e Finanças 

Interno 

Este documento foi assinado eletronicamente por Jose Gava Neto e Vitor Roberto Tioqueta. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sebraepr.portaldeassinaturas.com.br/verificar/ e utilize o código 2940-D5BF-02E3-E378.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Sebrae PR. 

Para verificar as assinaturas clique no link: https://sebraepr.portaldeassinaturas.com.br/verificar/2940-

D5BF-02E3-E378 ou vá até o site https://sebraepr.portaldeassinaturas.com.br/verificar/ e utilize o código 

abaixo para verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: 2940-D5BF-02E3-E378

Hash do Documento 

D116B1DAFC1CED54CDC2822A4A975A641A36F47C937FC52DD98D7E67F098D112

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 06/10/2023 é(são) :

Jose Gava Neto - 882.905.499-20 em 06/10/2023 08:33 UTC-03:00 

Tipo: Assinatura Eletrônica 

Identificaçao: Autenticação de conta

 

Evidências 

 

Client Timestamp Fri Oct 06 2023 08:33:55 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília) 

Geolocation Latitude: -25.4557498 Longitude: -49.2511995 Accuracy: 997.6165038946131 

IP 201.44.246.158

Assinatura:

Hash Evidências: 

 39891C347E5D6E078C559101C2738A0875900562C1626804E084BBF5941008EE

Vitor Roberto Tioqueta - 487.208.879-49 em 05/10/2023 13:44 UTC-03:00 

Tipo: Assinatura Eletrônica 

Identificaçao: Autenticação de conta

 

Evidências 

 

Client Timestamp Thu Oct 05 2023 13:41:51 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília) 

Geolocation Latitude: -25.455944 Longitude: -49.257374 Accuracy: 178 

IP 201.44.246.158
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Assinatura:

Hash Evidências: 
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Interno 

 
 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

O SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO ESTADO DO PARANÁ - 

SEBRAE/PR, entidade associativa de direito privado, sem fins lucrativos, instituída sob a 

forma de serviço social autônomo, com sede na Rua Caeté, nº 150, Prado Velho, em 

Curitiba, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 75.110.585/0001-00, neste ato 

representado por seu Diretor Superintendente, Sr. Vitor Roberto Tioqueta, brasileiro, 

casado, contador, portador da carteira de identidade n.º 2.132.781-6, expedida pela 

SSP/PR, e CPF n.º 487.208.879-49, e por seu Diretor de Administração e Finanças, Sr. José 

Gava Neto, brasileiro, casado, contador, portador da carteira de identidade n.º 

5.328.738-7, expedida pela SSP/PR, e CPF n.º 882.905.499-20, ambos residentes e 

domiciliados em Curitiba/PR, DECLARA, que: 

 

 não foi declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

 

 em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não 

possui em seu quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos; 

 

 até onde saiba, não possui em seu quadro de pessoal servidor público municipal, 

seus fundos, fundações e autarquias. 

 

Por ser expressão de verdade, firmam o presente. 

Curitiba, em 05 de outubro de 2023. 

VITOR ROBERTO TIOQUETA JOSÉ GAVA NETO 

Diretor Superintendente Diretor de Administração e Finanças 

Interno 

Este documento foi assinado eletronicamente por Jose Gava Neto e Vitor Roberto Tioqueta. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sebraepr.portaldeassinaturas.com.br/verificar/ e utilize o código B97C-365B-45D0-
A844.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Sebrae PR. 

Para verificar as assinaturas clique no link: https://sebraepr.portaldeassinaturas.com.br/verificar/B97C-

365B-45D0-A844 ou vá até o site https://sebraepr.portaldeassinaturas.com.br/verificar/ e utilize o código 

abaixo para verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: B97C-365B-45D0-A844

Hash do Documento 

587A27125F27EBF31CAEABB9378E69D5286A1AF8B816BE41D162769227775EFF

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 06/10/2023 é(são) :

Jose Gava Neto - 882.905.499-20 em 06/10/2023 08:33 UTC-03:00 

Tipo: Assinatura Eletrônica 

Identificaçao: Autenticação de conta

 

Evidências 

 

Client Timestamp Fri Oct 06 2023 08:33:53 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília) 

Geolocation Latitude: -25.4557498 Longitude: -49.2511995 Accuracy: 997.6165038946131 

IP 201.44.246.158

Assinatura:

Hash Evidências: 

 8C28059A14A5EBCFA5850D558F62FA7B0ED40774D4B97DCFB0ADC67BB22DDA69

Vitor Roberto Tioqueta - 487.208.879-49 em 05/10/2023 13:44 UTC-03:00 

Tipo: Assinatura Eletrônica 

Identificaçao: Autenticação de conta

 

Evidências 

 

Client Timestamp Thu Oct 05 2023 13:41:18 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília) 

Geolocation Latitude: -25.455944 Longitude: -49.257374 Accuracy: 178 

IP 201.44.246.158
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Assinatura:

Hash Evidências: 
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0

DANFSE - Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica
SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
DO PARANA-SEBRAE/PR
AV TUPI, 333
CEP: 85504-000 - Bairro: BORTOT
Município: Pato Branco - PR
E-mail: lpresmini@pr.sebrae.com.br
Fone: (46) 3220-1250

202100000004059

Número da NFS-e

07/12/2021
Data do Serviço

4cc291db7
Código Verificador

75.110.585/0005-25
CNPJ / CPF

600000
Inscrição Municipal

****
Inscrição Estadual

Página 1

Dt. de Emissão

07/12/2021

Exigibilidade
ISS

Imunidade

Tributado no Município

Pato Branco/PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATO BRANCO/PR

Secretaria Municipal de Administração e Finanças
Fone: (46) 3220-1544 - nfse2.patobranco.pr.gov.br/NFSe.Portal

TOMADOR DO SERVIÇO Município de Prestação do Serviço

MUNICIPIO DE CRUZ MACHADO
Nome / Razão Social

AV VITORIA,167
Endereço

Cruz Machado
Cidade

PR
UF

(42) 3554-1222
Fone

84620-000
CEP

CENTRO
Bairro

76.339.688/0001-09
CNPJ / CPF Inscrição Municipal Inscrição Estadual

INTERMEDIÁRIO DO SERVIÇO

Pato Branco/PR

pmcm@pmcm.pr.gov.br
E-mail

*****
Nome / Razão Social

*****
CNPJ / CPF

*****
Inscrição Municipal

E-mail Fone Cidade
*****

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR TOTAL ALIQ. VALOR IMPOSTO RETIDO

Valor referente a 3 inscricoes no ProgramaCurso Lideranca Estrategica na Gestao Publica
Municipal\r\n-IRPJ e CSLL:Isencao conforme Art.15 caput, paragrafo 1o. da Lei n.
9.532/1997.COFINS:Isencao conforme Art.14, X, da MP 2158-35 de 24/08/2001.PIS:Sem retencao
na Fonte - artigo 13, VI, da MP 2158-35 de 24/08/2001.INSS:Sem retencao na Fonte, servico nao
enquadrado no Art. 115 e nao previsto no Art. 117 da IN 971/09.ISS-Imune conforme processo
administrativo num 271169/2009 da Prefeitura Municipal de Pato Branco.Lei 12741/2012 Mun 0.00
Est 0.00 Fed 0.00 Total 0.00.

10.920,00 0,00 0,00 Não

Código do Serviço
08.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de
conhecimentos de qualquer natureza.

Código NBS
*********

0,00 0,000,000,00
COFINS COFINS Importação ICMS IOF

0,00
IPI

0,00
PIS/PASEP

0,00
PIS/PASEP ImportaçãoCIDE

0,00

0,00
Valor do ISSQN Próprio

0,00
Base Cálculo ISSQN Retido

0,00
Valor do ISSQN Retido

0,00
Valor Total do ISSQN

0,00
Valor Dedução/Descontos

10.920,00Valor Total da NFS-e 10.920,00Valor Líquido da NFS-e

Informações Adicionais

Base Cálculo ISSQN Próprio

Para consultar a autenticidade acesse: nfse2.patobranco.pr.gov.br/NFSe.Portal
Consulta realizada em 07/12/2021 às 16:10:59.

NFS-e Gerada a Partir do RPS 4249 | Série: 1 | Emitido em: 07/12/2021 | Tipo: Recibo Provisório de Serviço.
Lei 12741/2012: Mun: R$276,28; Est: R$0,00; Fed: R$1468,74; Total Aprox: R$1745,02. Fonte: IBPT.

10.920,00

2 0 2 1 0 0 0 0 0 0 0 4 0 5 9 4 c c 2 9 1 d b 7 7 5 1 1 0 5 8 5 0 0 0 5 2 5

Recebi(emos) de

SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANA-
SEBRAE/PR

os serviços constantes da Nota Fiscal Eletrônica indicada ao lado.

202100000004059
Número da NFS-e

Competência
07/12/2021

NFS-e
4cc291db7

Número de Controle do Município

___/___/_____
                Data

_________________________________________
                Identificação e assinatura do recebedor

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Para consultar a autenticidade acesse: nfse2.patobranco.pr.gov.br/NFSe.Portal
Consulta realizada em 07/12/2021 às 16:10:59.

1Doc:  Memorando 2.653/2025  |  Anexo: NF_Cruz_Machado_75110585000525_202100000004059.pdf (1/1)        54/241



0

DANFSE - Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica
SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
DO PARANA-SEBRAE/PR
AV TUPI, 333
CEP: 85504-000 - Bairro: BORTOT
Município: Pato Branco - PR
E-mail: lpresmini@pr.sebrae.com.br
Fone: (46) 3220-1250

202100000004058

Número da NFS-e

07/12/2021
Data do Serviço

ff75b8036
Código Verificador

75.110.585/0005-25
CNPJ / CPF

600000
Inscrição Municipal

****
Inscrição Estadual

Página 1

Dt. de Emissão

07/12/2021

Exigibilidade
ISS

Imunidade

Tributado no Município

Pato Branco/PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATO BRANCO/PR

Secretaria Municipal de Administração e Finanças
Fone: (46) 3220-1544 - nfse2.patobranco.pr.gov.br/NFSe.Portal

TOMADOR DO SERVIÇO Município de Prestação do Serviço

MUNICIPIO DE REALEZA
Nome / Razão Social

R BARAO DO RIO BRANCO,3507
Endereço

Realeza
Cidade

PR
UF

(46) 3543-1122
Fone

85770-000
CEP

CENTRO CIVICO
Bairro

76.205.673/0001-40
CNPJ / CPF Inscrição Municipal Inscrição Estadual

INTERMEDIÁRIO DO SERVIÇO

Pato Branco/PR

saladoempreendedor@realeza.pr.gov.br
E-mail

*****
Nome / Razão Social

*****
CNPJ / CPF

*****
Inscrição Municipal

E-mail Fone Cidade
*****

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR TOTAL ALIQ. VALOR IMPOSTO RETIDO

Valor referente a 4 inscricoes no ProgramaCurso Lideranca Estrategica na Gestao Publica
Municipal\r\n-IRPJ e CSLL:Isencao conforme Art.15 caput, paragrafo 1o. da Lei n.
9.532/1997.COFINS:Isencao conforme Art.14, X, da MP 2158-35 de 24/08/2001.PIS:Sem retencao
na Fonte - artigo 13, VI, da MP 2158-35 de 24/08/2001.INSS:Sem retencao na Fonte, servico nao
enquadrado no Art. 115 e nao previsto no Art. 117 da IN 971/09.ISS-Imune conforme processo
administrativo num 271169/2009 da Prefeitura Municipal de Pato Branco.Lei 12741/2012 Mun 0.00
Est 0.00 Fed 0.00 Total 0.00.

14.560,00 0,00 0,00 Não

Código do Serviço
08.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de
conhecimentos de qualquer natureza.

Código NBS
*********

0,00 0,000,000,00
COFINS COFINS Importação ICMS IOF

0,00
IPI

0,00
PIS/PASEP

0,00
PIS/PASEP ImportaçãoCIDE

0,00

0,00
Valor do ISSQN Próprio

0,00
Base Cálculo ISSQN Retido

0,00
Valor do ISSQN Retido

0,00
Valor Total do ISSQN

0,00
Valor Dedução/Descontos

14.560,00Valor Total da NFS-e 14.560,00Valor Líquido da NFS-e

Informações Adicionais

Base Cálculo ISSQN Próprio

Para consultar a autenticidade acesse: nfse2.patobranco.pr.gov.br/NFSe.Portal
Consulta realizada em 07/12/2021 às 16:10:32.

NFS-e Gerada a Partir do RPS 4248 | Série: 1 | Emitido em: 07/12/2021 | Tipo: Recibo Provisório de Serviço.
Lei 12741/2012: Mun: R$368,37; Est: R$0,00; Fed: R$1958,32; Total Aprox: R$2326,69. Fonte: IBPT.

14.560,00

2 0 2 1 0 0 0 0 0 0 0 4 0 5 8 f f 7 5 b 8 0 3 6 7 5 1 1 0 5 8 5 0 0 0 5 2 5

Recebi(emos) de

SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANA-
SEBRAE/PR

os serviços constantes da Nota Fiscal Eletrônica indicada ao lado.

202100000004058
Número da NFS-e

Competência
07/12/2021

NFS-e
ff75b8036

Número de Controle do Município

___/___/_____
                Data

_________________________________________
                Identificação e assinatura do recebedor

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Para consultar a autenticidade acesse: nfse2.patobranco.pr.gov.br/NFSe.Portal
Consulta realizada em 07/12/2021 às 16:10:32.
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0

DANFSE - Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica
SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
DO PARANA-SEBRAE/PR
AV TUPI, 333
CEP: 85504-000 - Bairro: BORTOT
Município: Pato Branco - PR
E-mail: lpresmini@pr.sebrae.com.br
Fone: (46) 3220-1250

202100000003830

Número da NFS-e

19/08/2021
Data do Serviço

5fffff86c
Código Verificador

75.110.585/0005-25
CNPJ / CPF

600000
Inscrição Municipal

****
Inscrição Estadual

Página 1

Dt. de Emissão

19/08/2021

Exigibilidade
ISS

Imunidade

Tributado no Município

Pato Branco/PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATO BRANCO/PR

Secretaria Municipal de Administração e Finanças
Fone: (46) 3220-1544 - nfse2.patobranco.pr.gov.br/NFSe.Portal

TOMADOR DO SERVIÇO Município de Prestação do Serviço

MUNICIPIO DE SAO JOAO
Nome / Razão Social

AV XV DE NOVEMBRO,160
Endereço

São João
Cidade

PR
UF

(46) 3533-8300
Fone

85570-000
CEP

SEDE
Bairro

76.995.422/0001-06
CNPJ / CPF Inscrição Municipal Inscrição Estadual

INTERMEDIÁRIO DO SERVIÇO

Pato Branco/PR

pref_saojoao@sudonet.com.br
E-mail

*****
Nome / Razão Social

*****
CNPJ / CPF

*****
Inscrição Municipal

E-mail Fone Cidade
*****

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR TOTAL ALIQ. VALOR IMPOSTO RETIDO

Valor referente a uma inscricao no Programa Lideranca Estrategica na Gesto Publica Municipal
Nome do participante: Simone Zanella Ferreira
\r\n-IRPJ e CSLL:Isencao conforme Art.15 caput, paragrafo 1o. da Lei n.
9.532/1997.COFINS:Isencao conforme Art.14, X, da MP 2158-35 de 24/08/2001.PIS:Sem retencao
na Fonte - artigo 13, VI, da MP 2158-35 de 24/08/2001.INSS:Sem retencao na Fonte, servico nao
enquadrado no Art. 115 e nao previsto no Art. 117 da IN 971/09.ISS-Imune conforme processo
administrativo num 271169/2009 da Prefeitura Municipal de Pato Branco.Lei 12741/2012 Mun 0.00
Est 0.00 Fed 0.00 Total 0.00.

3.640,00 0,00 0,00 Não

Código do Serviço
17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros
itens desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de
dados e informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares.

Código NBS
*********

0,00 0,000,000,00
COFINS COFINS Importação ICMS IOF

0,00
IPI

0,00
PIS/PASEP

0,00
PIS/PASEP ImportaçãoCIDE

0,00

0,00
Valor do ISSQN Próprio

0,00
Base Cálculo ISSQN Retido

0,00
Valor do ISSQN Retido

0,00
Valor Total do ISSQN

0,00
Valor Dedução/Descontos

3.640,00Valor Total da NFS-e 3.640,00Valor Líquido da NFS-e

Informações Adicionais

Base Cálculo ISSQN Próprio

Para consultar a autenticidade acesse: nfse2.patobranco.pr.gov.br/NFSe.Portal
Consulta realizada em 19/08/2021 às 14:27:08.

NFS-e Gerada a Partir do RPS 3993 | Série: 1 | Emitido em: 19/08/2021 | Tipo: Recibo Provisório de Serviço.
Lei 12741/2012: Mun: R$173,26; Est: R$0,00; Fed: R$489,58; Total Aprox: R$662,84. Fonte: IBPT.

3.640,00

Recebi(emos) de

SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANA-
SEBRAE/PR

os serviços constantes da Nota Fiscal Eletrônica indicada ao lado.

202100000003830
Número da NFS-e

Competência
19/08/2021

NFS-e
5fffff86c

Número de Controle do Município

___/___/_____
                Data

_________________________________________
                Identificação e assinatura do recebedor

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Para consultar a autenticidade acesse: nfse2.patobranco.pr.gov.br/NFSe.Portal
Consulta realizada em 19/08/2021 às 14:27:08.
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UNIDADE DE ASSESSORIA JURÍDICA - UAJ 

            
Assunto: Possibilidade de contratação do SEBRAE/PR pela 
Administração Pública – Fundamentos: Dispensa e Inexigibilidade de 
Licitação  

Parecer n.º 285/2023 

 

 
 
Unidade de Assessoria Jurídica – UAJ  
 

Data de Emissão: 20/07/2023 
 

Páginas: 1 de 29 
 

 

Trata-se de parecer jurídico destinado a ilustrar a viabilidade 

jurídica de contratação do SEBRAE/PR pelos entes da Administração Pública 

Federal, Estadual e Municipal, direta e indireta, pautada em dispensa e/ou 

inexigibilidade de licitação, demonstrando que a contratação possui legitimidade e 

observa os princípios da legalidade, impessoalidade, interesse público, segurança 

jurídica, moralidade, eficiência e razoabilidade. 

 

É o breve relatório. 

 

I. CONTEXTO HISTÓRICO – INSTITUIÇÃO DE FOMENTO AOS PEQUENOS 
NEGÓCIOS 

 

Há mais de 40 anos, o Sebrae trabalha para desenvolver o 

empreendedorismo brasileiro, fomentando ações que estimulam, principalmente, a 

capacitação do empresariado de pequeno porte em todas as regiões do país, que 

hoje representa 99% das empresas nacionais, 40% dos empregos formais e 25% do 

PIB. 

 

O Sistema Sebrae foi criado em 1972, naquela época 

denominado Cebrae, tendo como objetivo o fomento e o desenvolvimento dos 

pequenos negócios. Naquele ano, os trabalhos já eram realizados por meio de 

credenciamento com entidades parceiras nos estados, como o Ibacesc (SC), o 

Cedin (BA), o Ideg (RJ), o Ideies (ES), o CDNL (RJ) e o CEAG (MG). 

 

Em 1977, a instituição já atuava com programas específicos 

para as pequenas e médias empresas. No final dos anos 70, programas como 

Promicro, Pronagro e Propec levaram aos empresários o atendimento que 

necessitavam nas áreas de tecnologia, crédito e mercado.  
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Em 9 de outubro de 1990, o Cebrae foi transformado em 

Sebrae pelo Decreto nº 99.570, que complementa a Lei nº 8029, de 12 de abril, 

também de 1990. A entidade desvinculou-se da administração pública e 

transformou-se em uma instituição privada, sem fins lucrativos, mantida por 

repasses de valores das empresas, proporcionalmente ao valor de suas folhas de 

pagamento. De lá para cá, o Sistema Sebrae ampliou sua estrutura de atendimento 

para todos os estados do país, capacitou inúmeras pessoas e ajudou na criação e 

desenvolvimento de milhares de micro e pequenos negócios por todo o país.1 

 

Ou seja, trata-se de uma instituição que há mais de cinquenta 

anos destina seus esforços à capacitação de micro e pequenas empresas de todo o 

Brasil, sendo reconhecida nacional e internacionalmente como uma das instituições 

mais importantes de fomento aos pequenos negócios. 

 

Para garantir o atendimento aos pequenos negócios em todo o 

país, além da sede nacional, em Brasília, a instituição conta com diversos escritórios 

nas 27 (vinte e sete) Unidades da Federação, onde são oferecidos cursos, 

seminários, consultorias e assistência para pequenos negócios de todos os setores, 

em conformidade com a realidade regional e as diretrizes nacionais. 

 

Além disso, o reconhecimento atribuído pelo Sebrae aos 

pequenos negócios, tais como selos, premiações e indicações geográficas valoriza 

produtos e fortalece economias locais e é decorrente do reconhecimento e da 

credibilidade da instituição. 

 

 
 

1 https://www.sebrae.com.br//sites/PortalSebrae/canais_adicionais/conheca_quemsomos 
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Conforme seu estatuto social, o Serviço de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas do Estado do Paraná tem como objetivo fomentar o 

desenvolvimento sustentável, a competitividade e o aperfeiçoamento técnico das 

microempresas e das empresas de pequeno porte industriais, comerciais, agrícolas 

e de serviços, notadamente nos campos da economia, administração, finanças e 

legislação.  

 

Ao SEBRAE/PR, ainda, é legítimo promover a educação, a 

cultura empreendedora e a disseminação de conhecimento sobre o 

empreendedorismo, em consonância com as políticas nacionais de 

desenvolvimento. 

 

O SEBRAE/PR, em sua área de atuação, figura como uma 

entidade privada e de interesse público, apoiando a abertura e expansão dos 

pequenos negócios e, consequentemente, transformando a vida de milhões de 

pessoas por meio do empreendedorismo, tanto é que só no ano de 2020, ano do 

pico da pandemia da Covid-19 no Brasil, atendeu 278.950 (duzentos e setenta e oito 

mil novecentas e cinquenta empresas). 

 

II. DAS CONTRATAÇÕES PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Quanto ao tema contratações públicas, cumpre estabelecer 

duas importantes premissas: a primeira é de que a licitação é o instrumento previsto 

na Constituição Federal para contratação de obras, serviços, compras e alienações, 

com as exceções definidas em lei, por aqueles que recebem e realizam a gestão de 

recursos públicos. A segunda premissa é a de que a licitação tem por objetivo 

principal garantir a proposta mais vantajosa para a Administração, em atendimento 
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ao interesse público, atrelado à promoção do desenvolvimento nacional sustentável 

e ao incentivo à inovação.  

 

Além de primar pela contratação mais vantajosa, a licitação é o 

meio que assegura a isonomia nas oportunidades de contratar, estabelecendo 

igualdade de condições a todos os interessados no objeto da licitação. 

 

As licitações, em geral, demandam três pressupostos básicos 

para viabilizar sua instauração. São eles: a) lógico, relacionando-se à definição de 

um dado objeto e à existência de uma pluralidade de interessados em atender a 

esse objeto; b) jurídico, considerando que a licitação não é um fim em si mesma, 

mas um meio para a obtenção de um resultado que atenda às necessidades da 

Administração do modo mais vantajoso e eficaz possível; e, c) fático, relacionado à 

existência de interessados em disputá-la. 

 

Entretanto, ainda que presentes todos os pressupostos acima, 

o legislador determinou as hipóteses em que poderiam se utilizar de procedimentos 

de dispensa ou inexigibilidade, em tese mais simplificados, viabilizando assim as 

contratações diretas sem processo licitatório. Esses processos permitem que a 

Administração Pública adote procedimentos administrativos onde as formalidades 

são substituídas ou suprimidas por outras. Nesse sentido, Marçal Justen Filho afirma 

que: 

 
A contratação direta não significa que são inaplicáveis os princípios básicos 
que orientam a atuação administrativa. Nem se caracteriza uma livre 
atuação administrativa. O administrador está obrigado a seguir um 
procedimento administrativo determinado, destinado a assegurar (ainda 
nesses casos) a prevalência dos princípios jurídicos fundamentais. 2 

 
2 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Lei 
8.666/1993. 18ª ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2019. pg. 476. 
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É possível, portanto, a contratação pública por dispensa ou 

inexigibilidade de licitação, adotando-se um procedimento de contratação 

simplificado, somente nos casos elencados, respectivamente, nos artigos 24 e 25 da 

Lei 8.666/93 e nos artigos 74 e 75 da Lei 14.133/2021. 

 

Desta feita, sob a ótica da Assessoria Jurídica desta 
entidade, a contratação do SEBRAE/PR pela Administração Pública é 
juridicamente viável tanto pela via da dispensa como pela via da 
inexigibilidade de licitação, ficando a critério do ente contratante o melhor 
enquadramento jurídico com base, exclusivamente, em suas convicções 
técnicas e nas circunstâncias fáticas, tendo o presente parecer uma natureza 
meramente consultiva e não vinculante. 

 

III. A CONTRATAÇÃO DO SEBRAE/PR PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

O SEBRAE/PR é uma entidade de direito privado, sem fins 

lucrativos, que exerce atividades com objetivo de fomentar o desenvolvimento 

sustentável, a competitividade e o aperfeiçoamento técnico das microempresas e 

das empresas de pequeno porte industriais, comerciais, agrícolas e de serviços, 

notadamente nos campos da economia, administração, finanças e legislação; da 

facilitação do acesso ao crédito; da capitalização e fortalecimento do mercado 

secundário de títulos de capitalização daquelas empresas; da ciência, tecnologia e 

meio ambiente; da capacitação gerencial e da assistência social. 

 

Diante disso, com fundamento na Lei 8.666/1993 – cuja 

vigência encontra-se prorrogada até o dia 30 de dezembro de 2023, podemos 
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afirmar que a Administração Pública pode contratar o SEBRAE/PR por dispensa de 

licitação, com fundamento no art. 24, inciso XIII: 
 
Art. 24. É dispensável a licitação: 

(...) 

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 
institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, 
desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional 
e não tenha fins lucrativos.  

 

Da mesma forma, também é possível afirmar que a 

Administração Pública pode contratar o SEBRAE/PR por dispensa de licitação com 

fundamento no artigo 75, inciso XV, da Lei 14.133/2021, a qual estabelece normas 

gerais de licitação e contratos administrativos para a Administração Pública e que 

substituirá o texto da Lei 8.666/93 em definitivo após 30 de dezembro de 2023: 

 
Art. 75. É dispensável a licitação: 

(...) 

XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade 
estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, 
extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à 
inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas 
atividades, ou para contratação de instituição dedicada à recuperação social 
da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável reputação 
ética e profissional e não tenha fins lucrativos; 

 

Assim, considerando o teor da disciplina legal, a dispensa é 

aplicável se o objeto pretendido pela Administração tiver relação direta com o objeto 

social da instituição a ser contratada e se o objeto pretendido consistir nas áreas de 

ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e 

estímulo à inovação. 
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Portanto, a contratação do SEBRAE/PR se enquadra, de 

acordo com seu objeto social, nas hipóteses de instituição brasileira que tem como 

finalidade o exercício de atividades de ensino e de desenvolvimento institucional.  

 

Eventualmente poder-se-á argumentar que o SEBRAE/PR só 

poderia ser contratado por dispensa de licitação com fundamento nos dispositivos 

legais acima mencionados se contemplasse, em seu objeto social, todas as 

atividades elencadas. No entanto, tal entendimento não merece prosperar, pois a 

intenção do legislador foi no sentido de ampliar as hipóteses para se permitir a 

contratação por dispensa de licitação, ou seja, basta apenas um dos pressupostos 

mencionados para viabilizar a aplicação da hipótese de dispensa de licitação. 

 

Com efeito, as atividades finalísticas do SEBRAE/PR estão 

voltadas ao ensino e ao desenvolvimento institucional das micro e pequenas 

empresas sediadas nos municípios do Paraná. 

 

Dessa forma, ainda que o Estatuto Social do SEBRAE/PR não 

contemple exatamente as expressões “de ensino” e “desenvolvimento institucional”, 

resta demonstrado que as suas atividades estão voltadas para tais fins. 

 

Portanto, deve prevalecer o entendimento de que o 

SEBRAE/PR pode ser enquadrado na hipótese de dispensa de licitação, já que 

dentre suas atividades finalísticas estão as atividades de ensino e de 

desenvolvimento institucional das micro e pequenas empresas do Estado do Paraná. 

 

O mesmo entendimento foi assentado pelo Tribunal de Contas 

do Estado de Santa Catarina, através do Parecer COG n.º 936/93, que, em seus 

termos, possibilita a contratação do SEBRAE por dispensa de licitação pelo fato de 
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entender que a entidade preenche os pressupostos do art. 24, inciso XIII, da Lei n.º 

8.666/93:3 

 
“A contratação do SEBRAE por parte do município é dispensada da 
realização de licitação por satisfazer, aquela entidade, os pressupostos do 
art. 24, XIII, da Lei Federal nº 8.666/93.” 

 

Nesta esteira, cita-se o entendimento do Tribunal de Contas do 

Estado do Mato Grosso do Sul: 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO. CONTRATO ADMINISTRATIVO. CURSOS 
SENAC. DISPENSA DE LICITAÇÃO. EXECUÇÃO FINANCEIRA. 
EMPENHO. REGULARIDADE E LEGALIDADE Em exame o 
procedimento licitatório - dispensa de licitação, a formalização do contrato 
administrativo nº 01/2012 e sua execução financeira, referente à 
contratação pública celebrada entre o MUNICÍPIO DE CORUMBÁ por 
intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
CIDADANIA DE CORUMBÁ, e o SERVIÇO NACIONAL DE 
APRENDIZAGEM COMERCIAL-SENAC-MS, visando à prestação de 
serviços de aplicação de curso de geração de renda e inclusão 
produtiva para as famílias cadastradas no Centro de Referência da 
Assistência Social inseridas no Cadastro Único e beneficiárias do 
Programa Bolsa Família. Apresentada a Justificativa para dispensa de 
licitação e a contratação direta em razão do enquadramento conforme 
dispõe o art. 24, inc. XII, da Lei 8.666/93, o parecer jurídico foi favorável, 
conforme peça 13. Firmado o contrato administrativo (peça 29) o mesmo 
foi devidamente publicado (peça 30) e emitida nota de empenho (peça 28). 
A 5ª ICE procedeu à Análise Processual (ANP-5ICE-4584/2013 – peça 31) 
e verificou a ausência de documentação para comprovação da 
regularidade e legalidade da dispensa da licitação. Notificado o Ordenador 
de Despesas, vieram os documentos de peça 36. Realizada a Análise 
Conclusiva (ANC-5ICE-15291/2013 – peça 37) constatou-se a existência 
dos documentos comprobatórios para verificação da regularidade da 
dispensa do procedimento licitatório, da formalização do contrato 
administrativo e sua execução, em conformidade com a Lei Federal n. 
8.666/93 e com a INTC/MS n. 35/11. O Ministério Público de Contas 
também opinou pela regularidade e legalidade dos atos praticados no 

 
3 Link para acesso ao resumo do Parecer COG nº 936/93: 
<http://consulta.tce.sc.gov.br/cog/asp/prejulgado.asp?nu_prejulgado=172>. 
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decorrer da 1ª e 2ª fases, conforme parecer PAR-MPC-GAB.2 
DR.JOAOMJ-16272/2013 – peça 42). É o relatório. Das razões de decidir. 
Verifico por meio da documentação acostada aos autos que a Dispensa do 
processo licitatório e a contratação direta atende os requisitos da Lei 
8.666/93 tendo em vista que a contratada trata-se de instituição de 
desenvolvimento do ensino e de inquestionável reputação ético-
profissional e sem fins lucrativos, conforme preconizado pelo art. 24, 
inc. XIII, da Lei 8.666/93. O contrato firmado n. 01/2012 encontra-se 
regular tendo em vista que em seus termos constam seus elementos 
essenciais: objeto, prazo e vigência, prorrogação, valor pactuado, 
condições de pagamento, reajuste e dotação orçamentária. Quanto à 
execução contratual, esta foi devidamente comprovada da seguinte 
maneira: EXECUÇÃO FINANCEIRA Valor do contrato R$33.169,00 Valor 
do empenho (NE) R$33.169,00 Despesa líquida (NF) R$33.169,00 
Pagamento efetuado (OB/OP) R$33.169,00 Conforme demonstra o quadro 
acima, a despesa realizada restou devidamente empenhada, liquidada e 
paga, perfazendo o montante de R$33.169,00 (trinta e três mil e cento e 
sessenta e nove reais), de acordo com as normas de finanças públicas 
prescritas nos artigos 60 a 65 da Lei 4.320/64. Diante do exposto, com 
fundamento no art. 13, V, c.c art. 311, I e II, e art. 312, I, do Regimento 
Interno TC/MS, aprovado pela RNTC/MS nº 57/2006, acolhendo o Parecer 
do Ministério Público de Contas, DECIDO pela REGULARIDADE e 
LEGALIDADE do procedimento licitatório – Dispensa de licitação, da 
formalização do Contrato Administrativo nº 01/2012 e sua execução 
financeira, referente à contratação pública firmada entre o Município 
de Corumbá por intermédio da Secretaria Municipal de Assistência 
Social e Cidadania de Corumbá, e o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial-Senac-Ms. É a decisão. Publique-se. Campo 
Grande, 12 de fevereiro de 2014. Ronaldo Chadid Conselheiro Relator. 
(TCE-MS - CONTRATO ADMINISTRATIVO: 221392012 MS 1267923, 

Relator: RONALDO CHADID, Data de Publicação: Diário Oficial do TCE-

MS n. 0844, de 18/03/2014) 

 

Cita-se o parecer nº 19.195/2022 da Procuradoria-Geral do 

Estado do Rio Grande do Sul4 que legitima a contratação do Sebrae via dispensa de 

licitação, vejamos: 

 
“(...) 

 
4 Disponível em: http://sid.pge.rs.gov.br/pareceres/pa19195.pdf 
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Dessa forma, conclui-se: 

1. É viável, em tese, a contratação direta, a contratação direta, por dispensa 
de licitação, com fundamento no art. 24, inc. XIII, da Lei de Licitações, do 
Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Estado do Rio Grande 
do Sul – SEBRAE/RS para a realização do programa RS TER Gestão de 
apoio ao microempreendedorismo” 
 

E maior destaque se dá ao julgamento proferido pelo Tribunal 

Regional Federal da Quinta Região: 

 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 337812-PE (2001.83.00.014236-4) RELATORA: 
Desembargadora Federal MARGARIDA CANTARELLI EMENTA: CIVIL. 
AÇÃO CIVIL POR ATOS DE IMPROBIDADE. 
CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE A SUDENE E A FADE - FUNDAÇÃO DE 
APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UFPE. CONTRATAÇÃO DO 
SEBRAE/PE COM DISPENSA DE LICITAÇÃO. TERCEIRIZAÇÃO DE 
PARTE DOS SERVIÇOS ATRAVÉS DE NOVA DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
ESCOPO DE ATUAÇÃO DO SEBRAE/PE. ALEGAÇÃO DE BURLA AO 
CERTAME LICITATÓRIO. INEXISTÊNCIA. NÃO TIPIFICADO QUALQUER 
ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA OU MALFERIMENTO DOS 
PRINCÍPIOS DA MORALIDADE E DA IMPESSOALIDADE. 
I. Ação Civil por atos de improbidade atacando possível burla à licitação 
realizada no âmbito de convênio celebrado entre a SUDENE e a FADE - 
Fundação para o Desenvolvimento da UFPE, com posterior contratação do 
SEBRAE/PE. II. Convênio celebrado entre a SUDENE e a FADE, tendo 
como objeto o apoio ao desenvolvimento das micro e pequenas empresa da 
área de atuação da primeira. III. Atribuição à SUDENE, em momento 
posterior ao da celebração do convênio em tela, pelo Conselho 
Interministerial do Açúcar e do Álcool, da execução do programa de 
equalização dos custos de produção, acarretando a indicação, por parte 
desta, da contratação do SEBRAE/PE para realizar parte do programa, no 
bojo do acordo em vigor. IV. Contratação do SEBRAE/PE pela FADE, 
através de dispensa de licitação, em virtude da dicção do art. 24, XIII da 
Lei de Licitações (nº8.666/93), que autoriza a dispensa “na contratação 
de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da 
pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de 
instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a 
contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não 
tenha fins lucrativos”. V. Contratação, por parte do SEBRAE/PE, de 
serviços terceirizados, como parte dos trabalhos, dispensando a licitação 
em função dos valores estabelecidos em regulamento próprio, alcançando 
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apenas parte do montante contratado (R$36.991,00 de R$135.300,00). VI. 
A natureza do trabalho do SEBRAE/PE pressupõe a necessidade de 
contar com serviços terceirizados para a consecução de seus 
objetivos, não descaracterizando a sua qualidade de instituição de 
ensino e desenvolvimento institucional. Não é razoável crer que, com o 
amplo escopo de sua atuação, mantenha quadro próprio para realizar 
absolutamente todas as atividades que lhe são atribuídas. VII. 
Inexistência de ato de improbidade, não havendo burla à licitação. VIII. 
Inocorrência de malferimento aos princípios da moralidade e da 
impessoalidade. IX. Apelações improvidas 
 

É imperativo mencionar que a contratação por dispensa de 

licitação, com fulcro no inciso XIII do art. 24 da Lei n.º 8.666/93 ou no inciso XV do 

art. 75 da Lei n.º 14/133/2021, exige que as expressões “atividades de ensino” e 

“desenvolvimento institucional” sejam interpretadas de forma ampla. 

 

O SEBRAE/PR é uma entidade de assistência social e 

educacional, com a missão constitucional e legal de prestar assistência social e 

educacional às microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

Nesse sentido, o conceito moderno de educação não pode ser 

restrito ao ensino formal, ao contrário, cada vez mais os conceitos de educação, 

emprego, trabalho, entre outros, afastam-se da definição rígida que lhes foi atribuída 

no passado. 

 

Dessa forma, muito embora não façam parte dos currículos do 

ensino basilar as matérias como gerenciamento, capacitação tecnológica, 

desenvolvimento de recursos humanos, o empreendedorismo e a cultura 

empreendedora, são elementos indispensáveis para que as empresas possam 

sobreviver atualmente.  
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Isto posto, é crescente o número de escolas de ensino médio 

e/ou fundamental que acrescentaram à grade curricular o ensino de 

empreendedorismo como obrigatório, impondo, implicitamente, essa tendência de 

capacitação da população cada vez mais cedo, para que essa realidade se torne 

hodierna. 

 

Já no que diz respeito ao desenvolvimento institucional, Marçal 

Justen Filho sustenta que: 

 
Note-se que o desenvolvimento institucional é uma finalidade buscada pela 
entidade administrativa contratante. O contrato com uma instituição é um 
meio de atingir essa finalidade.  
O desenvolvimento institucional consiste na ampliação da capacidade uma 
instituição realizar seus fins de interesse transcendente. Envolve a 
ampliação de habilidades humanas e a aquisição de novos conhecimentos, 
o desenvolvimento de novas soluções, naquilo que se relacione com a 
realização de ideais compartilhados pela comunidade.5  

 

Sob tal aspecto, exige-se que o objeto da contratação esteja 

intimamente relacionado com o alcance do desenvolvimento institucional a ser 

perseguido pelo SEBRAE/PR, além de atender aos demais requisitos mencionados 

no dispositivo legal em comento (tratar-se de uma instituição brasileira, sem fins 

lucrativos e de inquestionável reputação ético-profissional)6. 
 

5 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Lei 

8.666/1993. 18ª ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2019. pg. 531. 
6 Inclusive, esse é o entendimento do TCU, prolatado no Acórdão nº 50/2007 – Plenário:  

“Ementa  
AUDITORIA. LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE LICITAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
NEXO ENTRE O FUNDAMENTO, A NATUREZA DA INSTITUIÇÃO E O OBJETO AJUSTADO. 
CONTRATO. COMPATIBILIDADE COM OS PREÇOS DE MERCADO. ANULAÇÃO DO CERTAME. 
DETERMINAÇÃO. 1. A contratação direta com fundamento no art. 24, XIII, da Lei de Licitações deve 
ocorrer quando houver nexo entre esse fundamento, a natureza da instituição contratada e o objeto 
ajustado, além da compatibilidade entre o preço pactuado e o preço de mercado.  
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Por fim, é necessário existir uma interligação lógica entre as 

atividades objeto do contrato, a natureza e a função da instituição sem fins lucrativos 

a ser contratada e as atividades autorizadas pelas leis de licitação. Nesse sentido, 

súmula do Tribunal de Contas da União dispõe que: 

 
Súmula 250 TCU: A contratação de instituição sem fins lucrativos, com 
dispensa de licitação, com fulcro no artigo 24, inciso XIII, da Lei 8.666/93, 
somente é admitida nas hipóteses em que houver nexo efetivo entre o 
mencionado no dispositivo, a natureza da instituição e o objeto contratado, 
além de comprovada a compatibilidade com os preços do mercado.  

 

Acerca da pertinência entre o fim da instituição e o objeto do 

contrato, também se manifestou o TCU no seguinte sentido: “a jurisprudência desta 

Corte já afirmou que, para a contratação direta com base na norma supra, não basta 

que a entidade contratada preencha os requisitos estatutários exigidos pelo 

dispositivo legal, é necessário também, que o objeto a ser contratado guarde estreita 

correlação com as atividades de ensino, pesquisa ou desenvolvimento institucional”.7  

 

Importante mencionar que a contratação por dispensa de 

licitação com fundamento no inciso XIII do art. 24 da Lei 8.666/93 e no inciso XV do 

art. 75 da Lei 14.133/2021 não está limitada a valor, sendo necessário, sim, existir 

pertinência entre o objeto a ser contratado e as atividades descritas nesse 

dispositivo legal. 

 

Assim, demonstrado que o SEBRAE/PR se caracteriza como 

uma instituição brasileira estatutariamente incumbida do ensino e do 

desenvolvimento institucional, passa-se a analisar se a instituição detém 

inquestionável reputação ético-profissional.  

 
 

7 TCU. Acórdão n.º 1.616/2003 – Plenário. 
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A partir da publicação da Lei nº 8.029/1990 e do Decreto nº 

99.570/1990, o SEBRAE transformou-se em uma instituição privada, sem fins 

lucrativos, com atuação voltada à capacitação de micro e pequenas empresas de 

todo o Brasil, sendo reconhecida nacional e internacionalmente como uma das 

instituições mais importantes de fomento aos pequenos negócios. Nesse sentido, o 

artigo 9º da referida lei estabelece ao SEBRAE a seguinte atribuição: 

 
Art. 9º. Compete ao serviço social autônomo a que se refere o artigo 
anterior planejar, coordenar e orientar programas técnicos, projetos e 
atividades de apoio às micro e pequenas empresas, em conformidade com 
as políticas nacionais de desenvolvimento, particularmente as relativas às 
áreas industrial, comercial e tecnológica. 
 

Dessa forma, a fim de garantir o atendimento aos pequenos 

negócios em todo o país, além da sede nacional, em Brasília, a instituição conta com 

diversos escritórios nas 27 (vinte e sete) Unidades da Federação, onde são 

oferecidos cursos, seminários, consultorias e assistência para pequenos negócios de 

todos os setores, em conformidade com a realidade regional e as diretrizes 

nacionais. 

 

Conforme seu estatuto social, o Serviço de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas do Estado do Paraná – SEBRAE/PR tem como objetivo 

fomentar o desenvolvimento sustentável, a competitividade e o aperfeiçoamento 

técnico das microempresas e das empresas de pequeno porte industriais, 

comerciais, agrícolas e de serviços, notadamente nos campos da economia, 

administração, finanças e legislação; da facilitação do acesso ao crédito; da 

capitalização e fortalecimento do mercado secundário de títulos de capitalização 

daquelas empresas; da ciência, tecnologia e meio ambiente; da capacitação 

gerencial e da assistência social. 
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Assim, é legítimo ao SEBRAE/PR a promoção da educação, da 

cultura empreendedora e da disseminação de conhecimento sobre o 

empreendedorismo, em consonância com as políticas nacionais de 

desenvolvimento. 

 

Logo, através da sua atuação, o SEBRAE/PR é reconhecido 

pela sociedade como uma instituição que detêm conhecimento sobre os diversos 

assuntos ligados às pequenas empresas, bem como celebra diversos contratos com 

a Administração Pública e com instituições privadas para atuação nas mais diversas 

áreas do empreendedorismo. 

 

O reconhecimento do SEBRAE/PR aos pequenos negócios, 

por meio de selos, premiações e indicações geográficas, valoriza produtos e 

fortalece economias locais, e tudo isso se dá em razão do reconhecimento e da 

credibilidade da instituição.  

 

Ademais, o SEBRAE/PR possui serviços e produtos próprios e 

diferenciados em relação àqueles encontrados usualmente no mercado, bem como 

detém uma variedade de produtos voltados ao desenvolvimento local dos pequenos 

negócios, acesso a diversos serviços financeiros, inovação, simplificação e 

desburocratização dos negócios, desenvolvimento do associativismo e 

cooperativismo, acesso a mercados através de compras públicas, desenvolvimento 

de lideranças, educação empreendedora em crianças e jovens, desenvolvimento de 

startups e diversas outras formas de atendimentos empresariais.  

 

Ainda, sobre a reputação ético-profissional, o doutrinador 

Diógenes Gasparini esclarece que: 
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(...) exige-se, assim, que a instituição a ser contratada goze de bom 
conceito junto à sociedade em que atua. Não impõe, essa lei, que seja 
renomada, famosa. Basta ser considerada e respeitada pelas suas 
congêneres como de comportamento socioinstitucional irrepreensível.8 
 

Portanto, a reputação ética e profissional do SEBRAE/PR é 

amplamente reconhecida em seu setor de atuação pela sociedade, pela mídia em 

geral e por diversos empresários capacitados pela entidade e que hoje gerenciam 

grandes corporações que tiveram seu início como pequenos negócios. 

 

Dito isto, verifica-se que o SEBRAE/PR possui todos os 

requisitos e critérios exigidos pela legislação para sua contratação por dispensa de 

licitação. No entanto, como se não bastasse, entendemos ainda como plausível a 

contratação pautada na inexigibilidade de licitação, com base na notória 

especialização da entidade. 

 

IV. A CONTRATAÇÃO DO SEBRAE/PR PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

De pronto e, sendo mais bem abordado na sequência, 

podemos afirmar que a Administração Pública também possui legitimidade para 

contratar o SEBRAE/PR por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 25, 

inciso II, da Lei nº 8.666/93 e no art. 74, inciso III da Lei n.º 14/133/2021: 

 
Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, 
em especial: 
(...) 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, 
de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 

 
8 In artigo intitulado “Contratação sem Licitação”, publicado no Boletim de Licitações e Contratos de 
setembro de 1997, ed. NDJ, p. 427) 
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especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação; 

 

O mencionado artigo 13 assim dispõe: 

 
Art. 13.  Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais 
especializados os trabalhos relativos a: 
(...) 
II - pareceres, perícias e avaliações em geral; 
III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 
(...) 
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; (grifou-se) 

 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de: 
(...) 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo 
e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos 
de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se 
enquadrem no disposto neste inciso; 

 

É válido sinalizar que o rol acima é meramente exemplificativo, 

conforme leciona Marçal Justen Filho: 

 
Deve reconhecer-se que os incisos do art. 13 comportem interpretação 
ampliativa para casso assemelhados. As hipóteses ali foram previstas em 
termos genéricos, de molde a atingir outras situações que delas se 
aproximem. 
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A relação do art. 13 é meramente exemplificativa. O conceito de serviço 
técnico profissional especializado comporta, em tese, uma grande variedade 
de situações. Não há dúvida de que, além dos casos indicados no art. 13, 
existem inúmeras outras hipóteses9.  
 

As atividades elencadas nos artigos carregam elevado grau de 

subjetividade na sua aplicação, não sendo possível inferir em critérios objetivos para 

a realização da licitação, dada a dificuldade de descrição do produto ou serviço a ser 

adquirido. É natural que, em se tratando de serviços técnicos de profissionais 

especializados, cada profissional/empresa poderá entregar um produto ou serviço 

diferente. 

 

A realização de processo de licitação nessa situação tende a 

ser contrário ao interesse público, podendo acarretar prejuízos financeiros à 

Administração Pública, pois poderá ensejar a contratação de empresas ou 

profissionais sem a qualidade necessária e pretendida pelo contratante, o que 

resulta em clara e evidente violação ao princípio da economicidade e ao da 

eficiência. Sobre o tema, citam-se as palavras de Celso Antônio Bandeira de Mello: 

 
Em suma: sempre que se possa detectar uma induvidosa e objetiva 
contradição entre o atendimento a uma finalidade jurídica que incumba à 
Administração perseguir para o bom cumprimento de seus misteres e a 
realização de certame licitatório, porque este frustraria o correto alcance do 
bem jurídico posto sob sua cura, ter-se-á de concluir que está ausente o 
pressuposto jurídico da licitação e se, esta não for dispensável com base em 
um dos incisos do art. 24, deverá ser havida como excluída com supedâneo 
no art. 25, caput.10 

 

Além disso, cabe destacar que a inexigibilidade de licitação 

carrega consigo elevada carga de discricionariedade para a Administração Pública. 

A discricionariedade é característica do ato administrativo e é o instrumento de 
 

9 JUSTEN FILHO, Marçal. Op. Cit., p. 236.  
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seleção da melhor alternativa a ser contratada neste caso. Citamos a seguinte 

decisão do Tribunal de Contas da União11: 

 
Nessa ação de fiscalização e de controle, penso que o Tribunal deve buscar 
essencialmente verificar se, diante dos elementos de informação que se 
possa coligir, a decisão adotada pelo administrador atendeu de forma 
razoável às exigências da lei. De posse dos dados e informações sobre o 
caso concreto, ao fazer essa avaliação, considero essencial, igualmente, que 
a Corte de Contas esteja criteriosamente atenta à margem de poder 
discricionário que a lei expressamente confere ao administrador, para decidir 
em tais situações. A não ser diante de casos em que, como adiantei acima, 
fique flagrante e desenganadamente caracterizada interpretação abusiva do 
art. 25 da Lei das Licitações, entendo que o Tribunal de Contas deve 
respeitas a opção adotada pelo administrador no momento de aplicá-lo (...). 
Ressalvados sempre as hipóteses de interpretações flagrantemente abusivas, 
defendo assim a tese de que se deve preservar margens flexíveis para que o 
gestor exerça esse poder discricionário que a lei lhe outorga. 

 

E, ainda, destacamos o seguinte trecho da Decisão nº 

439/1998, do Plenário do Tribunal de Contas da União: 

 
Considere que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores 
para ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem 
como a inscrição de servidores para participação de cursos abertos a 
terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitação, prevista 
no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei n° 
8.666/1993. 

 

Tal assunto, inclusive, já está sumulado no Tribunal de Contas 

da União: 

 
Súmula 252: a inviabilidade de competição para contratação de serviços 
técnicos, a que alude o inciso II do art. 25 da Lei n° 8.666/93, decorre da 
presença simultânea de três requisitos: serviço técnico especializado, entre 

 
10 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 17ª ed. rev. e atual. São 
Paulo: Malheiros, 2004. 
11 TC n° 010.578/95-1, Boletim de Licitações e Contratos 3/131-132 
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os mencionados no art. 13 da referida lei, natureza singular do serviço e 
notória especialização do contratado. 

 

A inviabilidade de competição não significa que a prestação de 

serviço pode ser executada apenas por um particular, mas que, dentre os possíveis 

escolhidos, a Administração, no exercício de seu poder discricionário, elege um 

como o mais apto a executar o contrato. Sobre a questão, assim leciona Marçal 

Justen Filho12:  

 
Não é possível supor que qualquer prestação, integrante de uma categoria, 
atenderia ao interesse público. Somente as prestações que apresentem 
diferenciação peculiar, correspondente à peculiaridade do interesse público, é 
que servem para o Estado.  

 

A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços 

técnicos com pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente é 

cabível quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz de exigir na seleção 

do contratado elevado grau de confiança na execução dos serviços. Nas palavras de 

Marçal Justen Filho: 

 
A contratação de serviços, nos casos do inciso II, do artigo 25, visa a obter 
não apenas uma utilidade material. É evidente que interessa à Administração 
a produção de um certo resultado, mas a contratação também é norteada 
pela concepção de que esse resultado somente poderá ser alcançado se for 
possível contar com uma capacidade intelectiva extraordinária. O que a 
Administração busca, então, é o desemprenho pessoal do ser humano dotado 
de capacidade especial de aplicar o conhecimento teórico para solução de 
problemas do mundo real. 

 

As palavras de Marçal Justen Filho definem o que é o Sebrae. 

Uma instituição que detêm capacidade teórica e prática para aplicação no mundo 

real dos pequenos negócios. Essa capacidade provém não apenas do seu valioso 
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corpo técnico, mas também das demais instituições que auxiliam na execução das 

atividades e que foram devidamente avaliadas e testadas nos mais diversos campos 

de atuação empresarial. 

 

Para conseguir atender às diversas áreas comerciais dos 

pequenos negócios e em todas as cidades do estado do Paraná, o Sebrae/PR, além 

de dispor de corpo técnico próprio, disponibiliza para a livre e ampla participação de 

micro e pequenas empresas editais de credenciamento como, por exemplo o 

Sistema de Gestão de Credenciados, o Sebraetec e diversas outras Chamadas 

Públicas, além de licitações e processos de contratação direta, nos quais são 

avaliados diversos critérios de seleção, em especial, a capacidade técnica, 

conhecimento e experiência destas empresas para a execução das atividades 

institucionais do SEBRAE/PR, dentro das exigências descritas na pretensão 

contratual estabelecida nos Editais.  

 

O credenciamento é prática regular e já foi objeto de avaliação 

pelo Tribunal de Contas da União, em processo de Prestação de Contas, sem que a 

corte de contas federal tenha identificado qualquer irregularidade no procedimento: 
 

14. De fato, há distinção entre subcontratação e cessão de contrato. O 
Sebrae/MS, apesar de ter subcontratado totalmente a execução, foi 
responsável pela contratação da Fundação Biótica e respondeu junto à 
Fundtur pelo cumprimento da avença, conforme documentos acostados à 
defesa (p. 57, peça 208, TC Processo 018.016/2006-0). Observa-se, ainda, 
que o objeto do contrato foi o “(...) acompanhamento técnico para a 
realização de oficinas e seminários (...)”. Isso permite afirmar que os serviços 
eram de acompanhamento da realização, englobando não só a contratação, 
mas também a avaliação do cumprimento do objeto, o que foi feito pela 
entidade. Como não houve prejuízo, acolho as correspondentes 
justificativas.13 

 
12 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 6ª ed. Dialética 
1999. p. 263) 
13 TCU. Acórdão n° 744/2017 – Plenário, Relatora Ministra Ana Arraes, J. 12/04/2017.  
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Ainda que parcela da prestação dos serviços do SEBRAE/PR 

seja atribuída para empresas certificadas, permanece a responsabilidade integral do 

Sebrae em aplicar metodologia própria, promover o acompanhamento técnico, a 

avaliação e o monitoramento dos serviços e resultados contatados, o que não 

desnatura sua notória especialidade para a execução contratual. No mesmo sentido, 

sobre a legalidade da subcontratação pelo SEBRAE/PR, já se manifestou o 

Ministério Público do Paraná: 

 
“Além disso, é também incontestável que o serviço foi prestado em sua 
integralidade pela mencionada entidade, uma vez que esta atuou na 
formação da força-tarefa, unindo os diversos setores da sociedade civil, 
empresarial e a própria Administração Pública em prol de levantar e identificar 
quais as prioridades atuais para que o plano de ação pudesse ser elaborado 
de forma condizente com as necessidades atuais mais emergenciais. 
Além disso, observa-se que não houve desvirtuamento da finalidade da 
dispensa para contratação do Sebrae/PR, porque a empresa contratada sob 
a modalidade de credenciamento, foi selecionada a partir de um sistema de 
rodízio entre as empresas previamente cadastradas na entidade e com 
preços e condições também anteriormente fixados pelo próprio Sebrae/PR.”  

 

Registre-se que eventual execução de atividades por terceiros 

não retira do SEBRAE/PR sua notória especialização, visto que todas as empresas 

certificadas passam por um rigoroso processo de seleção que destina a contratação 

de empresas aptas a execução dos serviços nas diversas áreas do 

empreendedorismo, sejam por meio de editais de credenciamento, licitação ou 

contratação direta. 

 

Somada a essa notória especialização, necessário que o objeto 

da contratação seja singular. Essa definição sobre ser singular parece, num primeiro 

momento, ser uma tarefa muito difícil. No entanto, tal definição é simples e destina-

se basicamente a evitar a generalização da contratação direta para as situações 

elencadas na legislação.  
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Nas palavras de Marçal Justen Filho, a singularidade é uma 

“situação anômala, incomum, impossível de ser enfrentada satisfatoriamente por 

qualquer profissional especializado. Envolve os casos que demandam mais do que a 

especialização, pois apresentam complexidades que impedem obtenção de solução 

satisfatória a partir da contratação de qualquer profissional.”14 

 

Corrobora com esse entendimento a lição do ex-Ministro do 

Supremo Tribunal Federal, Eros Roberto Grau15:  

 
Serviços de natureza singular são aqueles que apresentam, a conformá-los, 
características de qualidade próprias de seu prestador. Singulares são 
porque apenas podem ser prestados, de certa maneira e com determinado 
grau de confiabilidade, por um determinado profissional ou empresa. [...] Ser 
singular o serviço, isso não significa seja ele necessariamente o único. 
Outros podem realizá-lo, embora não possam realizar do mesmo estilo de 
um determinado profissional ou de uma determinada empresa. 

 

Em outras palavras, a singularidade reside na 

excepcionalidade do serviço a ser contratado, na sua complexidade, na inviabilidade 

de execução por um profissional padrão de mercado e na relevância do interesse 

público na sua correta e melhor atuação. Com relação ao assunto, segue o 

entendimento do Tribunal de Contas da União: 

 
33. Além disso, a singularidade pressupõe complexidade e especificidade. 
Dessa forma, a natureza singular não deve ser compreendida como uma 
situação de ausência de pluralidade de sujeitos em condições de executar o 
objeto, mas sim como uma situação diferenciada e sofisticada que exige 
grande nível de segurança, restrição e cuidado. 
(...) 

 
14 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 18ª ed. 
Dialética 2019. p. 612 
15 GRAU, Eros Roberto. Inexigibilidade de licitação. Serviços técnico-profissionais especializados – 
notória especialização. RDP n.º 99 p. 72 
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38. Nesse sentido, o objeto é caracterizado como singular não pelas suas 
características abstratas, mas pela relevância dos interesses públicos em 
jogo.16 
(...) singularidade, a meu ver, significa complexidade e especificidade. 
Dessa forma, a natureza singular não deve ser compreendida como 
ausência de pluralidade de sujeitos em condições de executar o objeto, mas 
sim como uma situação diferenciada e sofisticada a exigir acentuado nível 
de segurança e cuidado.17 

 

Nessa esteira, vem ganhando força a corrente doutrinária que 

defende que a singularidade do serviço está internamente ligada ao interesse 

público da contratação.  

 

Ora, a singularidade do serviço a ser prestado possui 

peculiaridades específicas ao caso concreto, acarretando entregas não 

padronizadas. A solução a ser apresentada deve ser inovadora, vanguardista e 

capaz de solucionar a necessidade pública. Um dos defensores desta tese é Marçal 

Justen Filho, que assim disciplina a respeito: 

 
A singularidade do interesse público acarreta espécie de ‘infungibilidade’ 
entre as prestações imagináveis para sua satisfação. Não é possível supor 
que qualquer prestação, integrante de uma categoria, atenderia ao interesse 
público, em termos equivalentes. Apenas as prestações que apresentem 
alguma característica especial, correspondente à peculiaridade do interesse 
público, é que servem para o Estado.18 

 

No caso do SEBRAE/PR, podemos afirmar que os serviços são 

singulares, pois estão carregados de inovação, entregas diferenciadas e com 

resultados à Administração Pública e aos pequenos empresários da região, 

município ou estado. 

 
 

16 Acórdão n° 10.940/2018 – 1ª Câmara do TCU – Rel. Min. Benjamin Zymler 
17 Acórdão n° 1.074/2013, Plenário, Rel. Min. Benjamin Zymler 
18 http://justenfilho.com.br/wp-content/uploads/2008/12/mjf61.pdf 
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Com relação à notória especialização, deve-se admitir que tal 

premissa carrega consigo uma elevada carga subjetiva e discricionária do agente 

público em sua avaliação e que deverá, de forma objetiva, comprovar a capacidade 

técnica da empresa especializada na matéria. Marçal Justen Filho afirma que a 

“comunidade deve prestar ao contratado o respeito correspondente a essa 

especialização, reconhecendo-o como um profissional qualificado para o 

desempenho de atividades especiais”.19 

 

O SEBRAE/PR possui reconhecimento pela sociedade como 

uma instituição que detêm conhecimento sobre os diversos assuntos ligados às 

pequenas empresas, tanto é que constantemente seus colaboradores são 

convidados a participar de entrevistas em rádios e canais de televisão para abordar 

diversos assuntos referentes ao empreendedorismo. 

 

Pela legislação, a notória especialização se comprova de forma 

objetiva com desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas 

atividades, desde que intimamente ligado ao objeto a ser contratado. 

 

O SEBRAE/PR formaliza anualmente diversos contratos com a 

Administração Pública e com instituições privadas para atuação nas mais diversas 

áreas do empreendedorismo, possui diversos artigos e matérias relacionadas aos 

pequenos negócios, possui equipe técnica especializada com diversos títulos nas 

áreas, além de ser uma entidade constantemente homenageada e premiada por sua 

atuação frente à defesa dos pequenos empresários. 

 
 

19 http://justenfilho.com.br/wp-content/uploads/2008/12/mjf61.pdf 
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Ou seja, a especialização do SEBRAE/PR é reconhecida em 

seu setor de atuação. Os serviços ou produtos efetivados pelo SEBRAE/PR são, em 

muitas vezes, exclusivos, próprios e diferenciados em relação àqueles encontrados 

usualmente no mercado. 

 

Além disso, é inegável a capilaridade no atendimento do 

SEBRAE/PR e a capacidade de inúmeras parcerias políticas e estratégicas em prol 

dos pequenos negócios, facilitando a capacitação e o desenvolvimento das 

empresas locais com produtos diferenciados, específicos e testados.   

 

A notoriedade ganha ainda mais força quando se é analisado o 

grande leque de conhecimento para aplicação no mundo dos pequenos negócios. 

Esse conhecimento, além de vir do seu corpo técnico, também tem forte apoio em 

instituições parceiras, devidamente avaliadas e testadas pelo SEBRAE/PR, em 

procedimentos próprios, isonômicos e imparciais, gerando uma diversidade imensa 

de conhecimento à instituição e, reforçando, mais uma vez, a singularidade do 

serviço prestado. 

 

Registre-se que o SEBRAE/PR detém uma variedade de 

produtos voltados ao desenvolvimento local dos pequenos negócios, acesso a 

diversos serviços financeiros, inovação, simplificação e desburocratização dos 

negócios, desenvolvimento do associativismo e cooperativismo, acesso a mercados 

através de compras públicas, desenvolvimento de lideranças, educação 

empreendedora em crianças e jovens, desenvolvimento de startups e diversas 

outras formas de atendimentos empresariais.  

 

Portanto, os serviços prestados pelo SEBRAE/PR são 

diferenciados, com grau de complexidade superior ao normal, com elevado nível de 
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risco e com uma gama de atendimento e conhecimento maior do que aqueles 

serviços disponíveis habitualmente no mercado.  

 

E além de todos esses argumentos fáticos e jurídicos 

anteriormente expostos, outros não menos relevantes podem ser alinhados, como a 

indispensável “relação de confiança” que deve existir em contratos dessa natureza.  

 

De forma análoga, podemos verificar a importância da 

prevalência da confiabilidade nas contratações públicas por inexigibilidade de 

licitação: 

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ADVOGADO. 
PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APELAÇÃO NÃO PROVIDA.  
(...) 
4. Dessa forma, somando-se o quanto afirmado até agora ao 
entendimento do STF de que a prestação de serviço de advocacia 
envolve uma relação pessoal e de confiança, na qual são estimados os 
atributos pessoais, profissionais e morais do contratado, não há mais 
como enfrentar, em decisão judicial, o aspecto da oportunidade e 
conveniência da contratação, sem invadir o âmbito da 
discricionariedade do administrador, em outras palavras, o mérito do 
ato administrativo.  
(...) 
Precedentes do STJ: REsp 861.566/GO, DJ de 23.04.2008; REsp 
717375/PR, DJ 08.05.2006 e REsp 514820/SP, DJ 06.06.2005. 6. Diante do 
exposto, nego provimento à apelação. (grifou-se) 

 

No âmbito do Tribunal de Contas da União dá-se destaque ao 

teor do Acórdão nº 2616/2015 do Plenário, de lavra do Ministro Benjamin Zymler, 

que analisa a subjetividade necessária à escolha da melhor opção à Administração 

Pública na hipótese da inexigibilidade de licitação: 

 

1Doc:  Memorando 2.653/2025  |  Anexo: PRC_285_Contratacao_do_SEBRAE_pela_Administracao_Publica_Dispensa_e_Inexigibilidade_de_licitacao_PUB.pdf (27/29)        83/241



 
 

 

 
UNIDADE DE ASSESSORIA JURÍDICA - UAJ 

            
Assunto: Possibilidade de contratação do SEBRAE/PR pela 
Administração Pública – Fundamentos: Dispensa e Inexigibilidade de 
Licitação  

Parecer n.º 285/2023 

 

 
 
Unidade de Assessoria Jurídica – UAJ  
 

Data de Emissão: 20/07/2023 
 

Páginas: 28 de 29 
 

 

35. A própria escolha do contratado acaba dependendo de uma análise 
subjetiva, e não poderia ser diferente, pois, se a escolha pudesse ser 
calcada em elementos objetivos, a licitação não seria inviável. Ela é 
impossível justamente porque há dificuldade de comparação objetiva entre 
as propostas, que estão atreladas aos profissionais que executarão os 
trabalhos. Portanto, nesse tipo de objeto, resta caracterizada a 
discricionariedade na escolha do contratado. 
36. Nesse sentido, o TCU proferiu o Acórdão 204/2005-TCU-Plenário, que 
ratificou permanecer a critério do gestor público a escolha do contratado, 
visando satisfação adequada do interesse público: 
‘16. Verifica-se, então, do entendimento desse texto que o Administrador 
deve, na situação do inciso II do art. 25, escolher o mais adequado à 
satisfação do objeto. O legislador admitiu, no caso, a existência de outros 
menos adequados, e colocou, portanto, sob o poder discricionário do 
Administrador a escolha do contratado, sob a devida e indispensável 
motivação, inclusive quanto ao preço, ao prazo e, principalmente, o aspecto 
do interesse público, que deverá estar acima de qualquer outra razão’ 
37. Essa é a melhor interpretação da Súmula 264 do TCU, de que a 
contratação de serviços por notória especialização somente é cabível 
quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz de exigir, na 
seleção do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível de ser 
medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de 
licitação. 
 

Portanto, a escolha mais vantajosa à Administração Pública 

está intrinsecamente relacionada à confiança da instituição notória especialista que 

será contratada para execução de serviço singular. 

 

V. CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, entendemos que a contratação do 

SEBRAE/PR poderá ser enquadra na hipótese de contratação através de: 

 

a. dispensa de licitação, por ser uma instituição brasileira sem 

fins lucrativos e reconhecida por executar atividades de ensino e desenvolvimento 
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institucional, com fundamento no inciso XIII do art. 24 da Lei n.º 8.666/93 ou no 

inciso XV do art. 75 da Lei 14.133/2021, e/ou; 

 

b. por inexigibilidade de licitação, pautada em sua notória 

especialização, com base no inciso II, do art. 25 da Lei nº 8.666/93 ou no inciso III do 

art. 74 da Lei 14.133/2021, não havendo qualquer óbice para a sua contratação 

pelos entes da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, direta e 

indireta. 

 

É o parecer. 

 
 

Mauricio Miyake 
OAB/PR n° 47.366 

 

Thiago Ducci Toninello  
OAB/PR n° 50.750 

 
 

Laura França Bubniak 
OAB/PR n° 76.383 

Caroline Rodrigues da Silva 
OAB/PR n° 37.118 

 
 

Rafaela Borchardt 
OAB/PR nº 71.287 
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Memorando 2- 2.653/2025

De: Neide C. - SMA

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 15/05/2025 às 13:41:33

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C

Contratação de empresa especializada (SEBRAE-PR) , para a prestação de serviço técnico

especializado de capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública municipal -

Programa Rede de Secretários

 

 Segue para autorização.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Agente Administrativo 

Anexos:

AUT_PREF_PARA_LICITAR.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 

 
DATA: 15/05/2025 

 
ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

 
DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 
REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA (SEBRAE-PR) PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO DE CAPACITAÇÃO VOLTADO À 

LIDERANÇA ESTRATÉGICA NA GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL - PROGRAMA REDE DE 

SECRETÁRIOS. 

 
 

Recebido a solicitação da Secretaria de Administração e Finanças para Contratação de 

empresa especializada (SEBRAE-PR) para a prestação de serviço técnico especializado de 

capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública municipal - Programa Rede de 

Secretários, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório de Dispensa de Licitação por 

justificativa. 

 
 
 
 
 
 

 
Álvaro Dênis Ceni Scolaro 

 Prefeito 
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Memorando 3- 2.653/2025

De: Neide C. - SMA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 15/05/2025 às 13:42:13

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C

Contratação de empresa especializada (SEBRAE-PR) , para a prestação de serviço técnico

especializado de capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública municipal -

Programa Rede de Secretários

 

 Segue Estudo Técncio Preliminar e Termo de Referência.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Agente Administrativo 

Anexos:

ESTUDO_TECNICO_PRELIMINAR.pdf
TERMO_DE_REFERENCIA.doc
TERMO_DE_REFERENCIA.pdf
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
1 - Introdução 
 
1.1 – O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta 
os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor 
solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 
Administração Pública. 
 
2 – Objeto 
 
2.1 - O presente ETP, tem por objetivo a Contratação de empresa especializada (SEBRAE-PR) para 
a prestação de serviço técnico especializado de capacitação voltado à liderança estratégica na 
gestão pública municipal - Programa Rede de Secretários. 
 
3 – Dos Setores requisitantes. 

3.1 - Secretaria de Administração e Finanças; 

4. Da necessidade da Contratação – Justificativa da escolha 
4.1 - A Secretaria Municipal de Administração e Finanças tem por objetivo solicitar a realização de 
Dispensa de Licitação por justficativa para contratação de serviços de capacitação para servidores 
municipais. 
4.2 Considerando a crescente complexidade da administração pública municipal e a necessidade 
de aperfeiçoamento contínuo dos gestores públicos, torna-se imprescindível a contratação de 
empresa especializada para a prestação de serviço técnico especializado de capacitação voltado à 
liderança estratégica na gestão pública municipal. 
4.3 O objetivo é preparar líderes no âmbito da gestão pública, além da possibilidade de troca de 
esperiências entre os servidores, atualizando seus conhecimentos. 
Desenvolver competências é fundamental, pois melhora a compreensão do processo de gestão 
pública e amplia mecanismos de articulação em ambientes públicos e políticos, aumentando a 
capacidade de liderar. 
4.4 O SEBRAE-PR (Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Paraná) apresenta-se 
como instituição de reconhecida competência e experiência na oferta de programas de capacitação 
e desenvolvimento de lideranças no setor público, com metodologias consolidadas e adaptadas às 
demandas e realidades dos municípios paranaenses. 
4.5 A referida capacitação visa proporcionar aos gestores públicos municipais o desenvolvimento 
de competências estratégicas, fortalecendo a capacidade de liderança, tomada de decisão, gestão 
eficiente de recursos e elaboração de estratégias de desenvolvimento econômico local, resultando 
em uma administração mais eficaz, participativa e alinhada às boas práticas de governança. 
4.6 Dessa forma, a contratação do SEBRAE-PR justifica-se pela necessidade de dotar a gestão 
municipal de conhecimentos e ferramentas atualizadas, assegurando maior eficiência na condução 
de políticas públicas e serviços prestados à comunidade. 
 
Com base no disposto no Art. 75 da Lei 14.133/2021 é dispensável a licitação:(...) 
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XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e 
executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e 
tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas 
atividades, ou para contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, 
desde que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins 
lucrativos; 
Nesse sentido, solicita-se parecer favorável para a referida contratação, para atender as 
necessidades da Administração Municipal. 
 
5 – Do alimento com o PCA 
5.1 - Esta contratação não está prevista no plano anual de contratações, porém será inserida 
quando da contratação. 

6 – Requisitos da contratação 

6.1 - A presente contratação deverá abordar os seguintes assuntos: 
a) Capacidade de articulação e negociação em ambiente políticos e interinstucionais; 
b) Compreensão do papel do líder público; 
c) Liderança de equipes e gestão de pessoas; 
d) Planejamento estratégico e gestão por indicadores; 
e) Domínio de práticas modernas e integradas de gestão pública municipal; 
f) Análise e uso de dados socioeconômicos; 
g) Aplicação dos objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS); 
h) Captação de recursos e parcerias estratégicas; 
i) Compreensão dos pilares do compliance na gestão pública; 
j) Acesso aos mecanismos de apoio ao empreendedorismo e aos pequenos negócios; 

 
7 - Levantamento de Mercado 
7.1 – O levantamento de mercado se deu através de proposta da empresa e foi realizado pelo 
Senhor Rubenei Meloto 
 
8 – Estimativa das quantidades 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

TIPO 
DO 

ITEM 
(*) 

SUBI- 
TEM 
(**) 

MARCA 
- SE 

APLICÁ
- VEL 

UNI- 
DADE 

DE 
MEDID

A 

QUA
NTI- 
DAD
E 

1  
Curso Presencial e online. 

Serviço Não Não Curso 03 

   Continu-    
 Liderança estratégica na gestão pública municipal - Programa Rede de 

Secretários. 
 ado    

 
Carga horária: 49:00h/aula 

Presencial: 40 horas. 

 

     

 Previsão de realização:      

 Maio, junho e julho de 2025, podendo ser alterado.      

 Previsão de início: Última semana de maio de 2025. 
 

     

 Maio/2025: 05 horas Webinar online e 12 horas presenciais.      

 Junho/2025: 06 horas presenciais.      
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 Julho/2025: 18 horas presenciais. 
O restante da programação a definir. 

Participarão do curso 03 (três) servidores, sendo: 
Rubenei Meloto 
CPF 74957155968 
RG 5.292.699-8 
 
Vilmarize Buffon Fraron 
CPF 80258980915 
RG 6.124.319-4 
 
Francinele Dalmolim 
CPF 03879140995 
RG 7.769.482-0 
 
Declaração do SEBRAE: 
 
“Para a prestação dos serviços, objeto dessa proposta, o Sebrae/PR poderá 
se valer do seu quadro de empregados e/ou de empresas e profissionais 
credenciados no Sistema de Gestão de Credenciados – SGEC e, 
eventualmente, de empresas licitadas ou contratadas de forma direta 
(dispensa ou inexigibilidade), sem qualquer custo adicional, estando o 
CONTRATANTE desde já ciente e de acordo com essa possibilidade”. 

     

 
 
 9 - Descrição da solução como um todo 
 
9.1 – A presente contratação visa atender à necessidade de desenvolvimento de competências 
estratégicas para os gestores públicos municipais, com foco no fortalecimento da liderança, 
melhoria da governança, e aumento da eficiência na gestão de políticas públicas. A solução 
proposta pelo SEBRAE-PR contempla um programa estruturado de capacitação continuada para 
secretários municipais e outros agentes públicos de liderança, denominado Programa Rede de 
Secretários. 
9.2 O programa busca promover a integração dos secretários municipais e lideranças estratégicas, 
estimulando a troca de experiências e boas práticas de gestão pública, além de oferecer conteúdos 
técnicos e metodologias de gestão modernas e aplicadas ao contexto municipal. 
9.3 A solução deverá ser ofertada no formato presencial e online, com possibilidade de emissão de 
certificado de participação e disponibilização de material didático atualizado. 
9.4 Como resultado, espera-se ampliação da capacidade técnica e gerencial dos secretários 
municipais; melhoria da articulação e integração entre as secretarias e setores estratégicos da 
administração pública; implementação de práticas inovadoras de gestão pública local; maior 
eficiência na execução de políticas públicas e serviços à população e fortalecimento da cultura de 
liderança estratégica e tomada de decisão baseada em evidências. 
 
10 - Estimativa do Valor da Contratação 
 
10.1 – Da fundamentação dos preços e parâmetros utilizados. 
10.1.1 - Valor estimado da solução escolhida: R$ 9.000,00 
Parâmetros utilizados: Proposta. 
Metodologia utilizada: Inciso II, § 1º do Art. 23 da Lei 14133. 
II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente. 
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11 - Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 
 
11.1 - De acordo com os princípios que regem as contratações públicas, em especial os da 
economicidade, eficiência, competitividade e vantajosidade para a Administração, foi realizada a 
análise quanto à possibilidade de parcelamento da presente solução, que consiste na contratação 
de empresa especializada (SEBRAE-PR) para a prestação de serviço técnico especializado de 
capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública municipal - Programa Rede de 
Secretários. 
11.2 O objeto contratado configura-se como uma solução técnica integrada, composta por diversas 
etapas interdependentes — diagnóstico, capacitações, mentorias, criação da rede e 
disponibilização de materiais — que, para a garantia de efetividade e coerência metodológica, 
devem ser executadas por um único prestador, responsável pela condução e articulação de todas 
as fases do programa. 
11.3 O Programa Rede de Secretários é desenvolvido e disponibilizado exclusivamente pelo 
SEBRAE-PR, que detém a metodologia, os conteúdos e os recursos técnicos adequados e 
integrados para a execução das ações previstas. O parcelamento comprometeria a padronização 
metodológica e a unidade das ações, prejudicando a eficácia da solução. 
11.4 Dessa forma, justifica-se a não realização do parcelamento da solução, considerando a 
necessidade de manutenção da unidade metodológica, a integração das ações previstas e a 
exclusividade da metodologia desenvolvida pelo SEBRAE-PR, assegurando-se, assim, a 
economicidade, eficiência e eficácia da contratação. 

13 - Providências a serem adotadas 
13.1 - Para a efetivação da contratação da capacitação do SEBRAE, deverão ser adotadas as 
seguintes providências: 

a) Elaboração e aprovação do Termo de Referência, contendo: 
b) Justificativa da contratação; 
c) Descrição detalhada da solução; 
d) Definição do público-alvo, carga horária e conteúdo programático; 
e) Estimativa de preços com base em pesquisa de mercado; 

13.2 Definição da modalidade de contratação: 
a) Publicação e condução do processo de contratação, observando os trâmites administrativos 

e prazos legais estabelecidos. 
b) Designação de servidor ou comissão responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 

execução contratual, conforme art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
 
14 – Contratações correlatas/interdependentes 
14.1 – Não se aplica 
 
Possíveis Impactos Ambientais 
14.1 – Não se aplica. 
 
15 - Declaração de Viabilidade 
 
15.1 - Em conformidade com o disposto na legislação vigente e considerando a demanda 
apresentada, declaro que, após análise técnica, a contratação da empresa especializada SEBRAE-
PR (Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Paraná) para a prestação de serviço 
técnico especializado de capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública municipal — 
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por meio do Programa Rede de Secretários — é viável e adequada às necessidades da 
administração pública. 
 Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação, pois fica demonstrada e atestada a 
vantajosidade dessa forma de Contratação pela Administração Municipal. 
 
 
 

Chopinzinho, 15 de maio de 2025. 
 
 
 

Rubenei Meloto 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

O presente Termo de Referência será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
pelo Decreto n.º 73, de 2023, conforme as cláusulas e condições seguintes: 
 

1 OBJETO: 

Contratação de empresa especializada (SEBRAE-PR) para a prestação de serviço técnico 
especializado de capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública municipal - 
Programa Rede de Secretários 

ITEM  DESCRIÇÃO DO OBJETO QTDE 

 
VALOR 

UNITÁRIO (R$) 
 

VALOR 
TOTAL (R$) 

01 

Curso Presencial e online. 
 
Liderança estratégica na gestão pública municipal - 
Programa Rede de Secretários. 
Carga horária: 49:00h/aula 
Presencial: 40 horas. 
 
Previsão de realização: 
Maio, junho e julho de 2025, podendo ser alterado. 
Previsão de início: Última semana de maio de 2025. 
 
Maio/2025: 05 horas Webinar online e 12 horas 
presenciais. 
Junho/2025: 06 horas presenciais. 
Julho/2025: 18 horas presenciais. 
O restante da programação a definir. 
Participarão do curso 03 (três) servidores, sendo: 
Rubenei Meloto 
CPF 74957155968 
RG 5.292.699-8 
 
Vilmarize Buffon Fraron 
CPF 80258980915 
RG 6.124.319-4 
 
Francinele Dalmolim 
CPF 03879140995 
RG 7.769.482-0 
 
Declaração do SEBRAE: 

03 R$ 3.000,00 9.000,00 
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“Para a prestação dos serviços, objeto dessa 
proposta, o Sebrae/PR poderá se valer do seu quadro 
de empregados e/ou de empresas e profissionais 
credenciados no Sistema de Gestão de Credenciados 
– SGEC e, eventualmente, de empresas licitadas ou 
contratadas de forma direta (dispensa ou 
inexigibilidade), sem qualquer custo adicional, estando 
o CONTRATANTE desde já ciente e de acordo com 
essa possibilidade”. 

 

2 DA JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTO LEGAL 
2.1 A Secretaria Municipal de Administração e Finanças tem por objetivo solicitar a realização de 
Dispensa de Licitação por justficativa para contratação de serviços de capacitação para servidores 
municipais. 
2.2 Considerando a crescente complexidade da administração pública municipal e a necessidade 
de aperfeiçoamento contínuo dos gestores públicos, torna-se imprescindível a contratação de 
empresa especializada para a prestação de serviço técnico especializado de capacitação voltado à 
liderança estratégica na gestão pública municipal. 
2.3 O objetivo é preparar líderes no âmbito da gestão pública, além da possibilidade de troca de 
esperiências entre os servidores, atualizando seus conhecimentos. 
Desenvolver competências é fundamental, pois melhora a compreensão do processo de gestão 
pública e amplia mecanismos de articulação em ambientes públicos e políticos, aumentando a 
capacidade de liderar. 
2.4 O SEBRAE-PR (Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Paraná) apresenta-se 
como instituição de reconhecida competência e experiência na oferta de programas de 
capacitação e desenvolvimento de lideranças no setor público, com metodologias consolidadas e 
adaptadas às demandas e realidades dos municípios paranaenses. 
2.5 A referida capacitação visa proporcionar aos gestores públicos municipais o desenvolvimento 
de competências estratégicas, fortalecendo a capacidade de liderança, tomada de decisão, gestão 
eficiente de recursos e elaboração de estratégias de desenvolvimento econômico local, resultando 
em uma administração mais eficaz, participativa e alinhada às boas práticas de governança. 
2.6 Dessa forma, a contratação do SEBRAE-PR justifica-se pela necessidade de dotar a gestão 
municipal de conhecimentos e ferramentas atualizadas, assegurando maior eficiência na condução 
de políticas públicas e serviços prestados à comunidade. 
 
Com base no disposto no Art. 75 da Lei 14.133/2021 é dispensável a licitação:(...) 
 
XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e 
executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e 
tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas 
atividades, ou para contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, 
desde que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins 
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lucrativos; 
2.7 Nesse sentido, solicita-se parecer favorável para a referida contratação, para atender as 
necessidades da Administração Municipal. 
 
3 FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1 A execução dos serviços se dará de forma virtual via plataforma zoom e presencialmente 
concentrando todos os encontros no SEBRAE de Pato Branco - PR.  
3.2 A previsão do iníco da execução dos serviços é na última semana de maio de 2025, sendo 
que ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento, 
no tocante as especificações, condições e obrigações previstas. 
3.3 Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica 
comprometida a Contratada a executar o mesmo objeto, sem ônus ao Contratante, em nova data, 
dentro da vigência do Contrato. 
 

4 DO PREÇO E VALOR OFERTADO  

4.1 O Contratante pagará à Contratada os preços unitários previstos em sua proposta, conforme 
tabela constante no item 1 deste termo. 

4.2 O valor total do contrato é de R$ 9.000,00 (nove mil reais). 

4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do 
contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção. 

4.4 Somente serão pagos os valores referentes aos serviços e quantitativos efetivamente 
entregues e que tenham sido recebidos definitivamente pelo Contratante. 

4.5 Para fins de atendimento ao disposto no Art. 372 do Decreto 73/2023, informamos que em 
consulta com a empresa, a contratada apresentou 03 (três) notas fiscais com o objeto semelhante 
e com preços compatíveis ao valor que está sendo contratado. 

4.6 Mapa de Preços: 
 

DATA NOTA FISCAL MUNICIPIO  VALOR (R$) 
07/12/2021 4058 Realeza - PR 14.560,00 
07/12/2021 4059 Cruz Machado – PR 10.920,00 
19/08/2021 3830 São João - PR 3.640,00 

 
4.7 O servidor responsável pela pesquisa de preços é o Sr. Rubenei Meloto. 
 

5. DO REAJUSTE. 

5.1 A periodicidade de reajuste do valor do contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal 
n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice utilizando-se do Índice Nacional de Preços ao  
Consumidor Amplo – IPCA, por se tratar do índice adotado pela Administração quando do reajuste 
de contratos. 
5.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 
5.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021. 
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5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
do último reajuste. 
5.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua 
assinatura. 
5.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento 
próprio. 
 

6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá à servidora Senhora Neide Marinêz 
Caldato, a qual será responsável pelas seguintes atribuições (incisos I a VII do art.10 do Decreto 
nº 73/2023): 

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - Analisar os documentos referentes a execução do serviço executado pela contratada; 

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 
relativos ao objeto contratado; 

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

VI - Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada 
no sistema GMS, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

VII - Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor 
responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 

VI - Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP); 

VII - Outras atividades compatíveis com a função. 

6.1.2 As atribuições referidas no item 6.1 não afastam outras previstas em decreto específico, no 
que for compatível. 

6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá à servidora Sra. Clecia Steilmann 
Weber, e como substituto da fiscal o servidor Sr. Clévis Trindade da Silva, os quais serão 
responsáveis pelas seguintes atribuições (parágrafos 1º ao 2º; e parágrafo 4º do art. 11; e incisos I 
a XV do art. 12 do Decreto nº 73/2023), naquilo que for compatível com o objeto do contrato: 

I - Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na 
execução do objeto contratado; 

II - Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as 
determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 

III - Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e 
aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 

IV - Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da 
suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 

V - Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

R
U

B
E

N
E

I M
E

LO
T

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/5

F
04

-6
C

00
-B

22
F

-A
E

E
6 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 5

F
04

-6
C

00
-B

22
F

-A
E

E
6

1Doc:  Memorando 3- 2.653/2025        101/241



 

 
Página 5 de 13 

VI - Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 
especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VIII - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do 
trabalho; 

IX - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à 
contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, 
que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços; 

X - Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, 
promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou 
na execução dos serviços ou das obras; 

XI - Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 

XII - Verificar a correta aplicação dos materiais; 

XIII - Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de 
promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem 
adquiridos; 

XIV - Realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto 
contratado, quando for o caso; 

XV - Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de 
responsabilidade; 

6.2.1 Compete ainda à fiscal do contrato, no que se refere à fiscalização e acompanhamento da 
prestação dos serviços: 

I - A fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

II - A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos no Decreto nº 73/2023. 

6.2.2 As atribuições referidas no item 6.2 não afastam outras previstas em decreto específico, no 
que for compatível. 

 
7. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO: 

7.1 O serviço deverá ser executado no local, na forma, nos prazos e de acordo com as 
especificações contidas neste Termo de Referência. 

7.1.1 A execução dos serviços se dará de forma virtual via plataforma zoom e presencialmente 
concentrando todos os encontros no SEBRAE de Pato Branco - PR.  

7.1.2 Prazo de execução: a partir da última semana de maio de 2025. 

7.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do contratado, à sua custa, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
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7.3 O curso deverá ser ministrado por profissionais e/ou empresas credenciados no sistema de 
gestão de credenciados – SGEC e eventualmente por empresas contratadas pelo Sebrae, 
conforme proposta fornecida pela empresa. 
 

8 FONTE DE RECURSOS: 

8.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: Secretaria de Administração. 
 

Gestão/Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
Fonte de Recursos: 000 – Recursos Livres 
Programa de 
Trabalho: 

04.122.0002.2.006 - Manutenção da Secretaria de Administração 

Elemento de 
Despesa: 

3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobrado: 1626 - Serviços de Seleção e Treinamento  
Nota de Empenho: Não se aplica 

 
9 VIGÊNCIA: 

9.1 O contrato terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias, contados da assinatura do contrato.  

9.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído 
no período firmado no contrato. 
9.1.1.1 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 

10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

10.1 São obrigações da Contratada: 

10.1.1 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes neste contrato e no termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
10.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

10.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 

10.1.4 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

10.1.5 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação 
com representante da Administração para a gestão do contrato; 
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10.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no termo de referência; 

10.1.7 Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 
Cadastro Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho, conforme legislação vigente; 

10.1.8 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

10.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento ao objeto do contrato, exceto quando houver: 

10.1.9.1 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 
fornecimento, interrupção da execução do contrato, por ordem e no interesse da Administração; 

10.1.9.2 Aumentos das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela 
Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 

10.1.10. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

10.2 São obrigações do Contratante: 

10.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e respetivo termo de 
referência; 

10.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente, com as especificações constantes deste contrato e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

10.2.4 Comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 
fixando prazo para a sua correção; 

10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, através de comissão 
ou de servidores especialmente designados; 

10.2.6 Efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos neste contrato e no termo de referência; 

10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 
fornecida pelo Contratado, no que couber; 

10.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do contrato; 

10.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 
Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a 
garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data 
de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 

10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 
constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 
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documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 
competência; 

10.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
contratado. 

 

11 FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias 
contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em 
todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de 
sistema interno, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e 
Municipal (inclusive do Município de Chopinzinho para contratados sediados em outro Município 
da Federação), com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as 
disposições do Termo de Referência. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 
enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no 
fornecimento dos serviços ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta 
corrente junto à instituição financeira. 

11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 13.4.1 deste 
contrato. 

11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores 
serão descontados da fatura apresentada. 

11.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

 
I = (TX) 

 

 
I = (6/100) 

     365 

 

 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 

11.5 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
11.6 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento do objeto, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade. 
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12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

12.1.1 Em função do baixo valor da contratação; 

12.1.2 Pelo disposto no item 3.2 deste termo, no qual a contratada se compromete a executar o 
objeto em outra data, caso ocorra fato que impossibilite a execução na data prevista, devidamente 
justificado à Administração. 
 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no 
art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, de 2023, sem 
prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do 
Código Penal. 
13.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta 
por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as 
seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto n.º 73, de 2023; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto n.º 73, de 2023; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto n.º 73, de 2023; 

13.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do 
Decreto n.º 73, de 2023. 

13.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, 
decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o 
pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o contratado. 

13.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período 
compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência 
de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

13.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do 
contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º 
(trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no 
mais, o disposto nos itens acima. 

13.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, 
do Decreto n.º 73, de 2023, sem prejuízo de norma ou súmula administrativa específica. 
13.7 Nos casos não previstos neste contrato, inclusive sobre o procedimento de aplicação das 
sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021 e no Decreto n.º 73, de 2023. 
13.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e 
civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou 
estrangeira, no procedimento de seleção do fornecedor e nos contratos ou vínculos derivados, 
também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do 
Município de Chopinzinho. 
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13.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho. 
13.10 As multas previstas neste contrato poderão ser descontadas do pagamento eventualmente 
devido pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública 
municipal. 
 
14. CASOS DE EXTINÇÃO: 

14.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 

14.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 

14.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

14.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, 
ou por decisão judicial. 

14.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua 
intenção à outra, por escrito. 

14.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

14.4 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de 
extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

 

15. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

15.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 
da Lei Federal n.º 14.133. de 2021. 

15.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato que se fizerem nas compras. 

15.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 
incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no 
termo de referência; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

15.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade 
contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no 
mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para 
efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de 
habilitação do consórcio no termo de referência que originou o contrato. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

R
U

B
E

N
E

I M
E

LO
T

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/5

F
04

-6
C

00
-B

22
F

-A
E

E
6 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 5

F
04

-6
C

00
-B

22
F

-A
E

E
6

1Doc:  Memorando 3- 2.653/2025        107/241



 

 
Página 11 de 13 

15.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 

15.5 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração 
terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
15.6 Não será admitida a subcontratação ou cessão total ou parcial dos serviços, objeto deste 
termo. 
 
16. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

16.1 O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem-se a 
proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 
personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 
digitais. 

16.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis à própria execução dos serviços por parte do 
CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do 
CONTRATANTE, observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade. 

16.3 Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados execução dos 
serviços especificados no contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, 
observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE. 

16.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão mantidos 
em condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo. 

16.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado 
conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados 
pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula. 

16.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições 
acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, 
cujos princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais. 

16.7 O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam 
conter dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO e 
para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de 
sigilo, no curso do presente contrato e após o seu encerramento. 

16.8 O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do 
CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que 
implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as 
providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes. 

16.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do CONTRATANTE, o CONTRATADO 
poderá ser provocado a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, 
conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto do contrato, no tocante a dados pessoais. 

16.10 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da 
segurança dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, 
destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou 
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado 
ou ilícito. 
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16.11 Os representantes legais do CONTRATADO, bem como os empregados que 
necessariamente devam ter acesso a dados pessoais sob controle do Município para o 
cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e confidencialidade, em que 
se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula. 

16.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do CONTRATADO, 
envolvendo a sua finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, 
deverão ser publicadas na forma de regulamentação específica. 

16.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de 
dados pessoais com base no contrato serão atendidas na forma de regulamentação específica. 

16.14 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados 
pessoais confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio 
de auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis. 

16.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa SUBCONTRATADA 
dependerá de autorização prévia do CONTRATANTE, hipótese em que o SUBCONTRATADO 
ficará sujeita aos mesmos limites impostos ao CONTRATADO. 

16.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 
pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para 
o CONTRATANTE, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da 
segurança. 

16.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do 
encarregado do CONTRATANTE ao Município de Chopinzinho, que poderá consultar a 
Procuradoria Geral do Município em caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada. 

 
17. DA DISPENSA DO MAPA DE RISCOS 
Considerando que a presente contratação é um serviço comum, de baixo valor, baixa 
complexidade, e solução simples, nos termos do Art. 186 do Decreto Municipal 73/2023, alterado 
pelo Decreto 118/2025, fica dispensado o Mapa de Riscos. 
 
18. DA APROVAÇÃO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL 

O Secretário Municipal deste órgão aprova este Termo de Referência e o Estudo Técnico 
Preliminar, bem como atesta o alinhamento dos referidos documentos ao planejamento estratégico 
e ao plano de contratações anual. Os referidos documentos estão lastreados nos elementos 
técnicos fundamentais que os apoiam, tais como na descrição precisa do objeto e suas 
especificações técnicas, a necessidade da contratação foi demonstrada pelo órgão de origem, a 
definição dos requisitos da contratação foram fixados, a estimativa da quantidade e o 
levantamento de mercado, estimativa da despesa, o orçamento estimativo e/ou o cronograma 
físico-financeiro de desembolso foram realizados por servidor público identificado, houve a 
descrição da solução como um todo, os resultados pretendidos estão direcionados ao interesse 
público e aos interesses gerais, o modo de fornecimento, o local e o prazo da entrega foram 
definidos de forma razoável, assim como os critérios de aceitação do objeto, as obrigações das 
partes foram devidamente definidas, a forma de pagamento foi estabelecida de forma usualmente 
adotada pela Administração municipal, o órgão interessado definiu os critérios de seleção dos 
fornecedores, os prazos de vigência e execução contratual foram fixados, as hipóteses de reajuste 
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Página 13 de 13 

e revisão constam de forma expressa nos documentos, houve a indicação dos recursos financeiros 
e orçamentários e, finalmente, o gestor e fiscal foram expressamente designados. 

Chopinzinho, 15 de maio de 2025. 
 
 

 
 

Rubenei Meloto 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 
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Memorando 4- 2.653/2025

De: Neide C. - SMA

Para: SMF-C - Contabilidade 

Data: 15/05/2025 às 13:42:51

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C

Contratação de empresa especializada (SEBRAE-PR) , para a prestação de serviço técnico

especializado de capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública municipal -

Programa Rede de Secretários

 

 Segue para dotação orçamentária.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Agente Administrativo 

Anexos:

TERMO_DE_DISPONIBILIDADE.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 
 

DATA: 15/05/2025 
 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 
 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS / DIVISÃO DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS 

 
REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA (SEBRAE-PR) PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO 
ESPECIALIZADO DE CAPACITAÇÃO VOLTADO À LIDERANÇA ESTRATÉGICA NA GESTÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL - PROGRAMA REDE DE SECRETÁRIOS. 
 

 VALOR: R$ 9.000,00. 
 
 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir disponibilidade 
orçamentária e financeira, conforme Lei n° 4.092/2024 (LOA), Lei n° 3.932/2021 e alterações (PPA) e 
Lei n° 4.077/2024 (LDO) e alterações, na seguinte dotação orçamentária: 
 

Secretaria de Administração e Finanças: 
 
  

Gestão/Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
Fonte de Recursos: 000 – Recursos Livres 
Programa de Trabalho: 04.122.0002.2.006 - Manutenção da Secretaria de 

Administração 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JU  
Desdobrado: 1626 - SERVIÇOS DE SELEÇÃO E TREINAMENTO  
Nota de Empenho: Não se aplica 

 
Atenciosamente, 

 

 
Rodrigo Jazynski 

Divisão de Contabilidade 
 
 
 

Rodrigo Miguel Koprovski 
 Secretaria de Finanças 
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  Memorando 5- 2.653/2025

De: ANDREIA S. - SMA-LC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  15/05/2025 às 15:43:19

 

Em anexo certidões atualizadas.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

CEIS.pdf

CNDT.pdf

CNJ.pdf

FGTS_Atualizada.pdf

TCE_PR.pdf

TCU.pdf
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 DADOS ATUALIZADOS

Dados atualizados até: 05/2025 (Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 05/2025 (Sistema Integrado de
Registro do CEIS/CNEP - CEIS) , 05/2025 (Diário Oficial da União - CEAF) , 05/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CNEP) , 05/2025
(Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos de Leniência)

Dados da consulta: 15/05/2025 15:39:01

FILTROS APLICADOS:

CPF / CNPJ sancionado: 75110585000525

Consulta

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF
SANCIONADO

NOME
SANCIONADO UF SANCIONADO ÓRGÃO/ENTIDADE

SANCIONADORA
CATEGORIA
SANÇÃO

DATA DE
PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

VALOR
DA
MULTA

QUANTIDAD

Nenhum registro encontrado

15/05/2025, 15:40 Consulta de Sanções | Portal da Transparência do Governo Federal

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=75110585000525&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2Ccadastro%… 1/1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANA -

SEBRAE/PR (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 75.110.585/0005-25

Certidão nº: 26897945/2025

Expedição: 15/05/2025, às 15:38:39

Validade: 11/11/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANA

- SEBRAE/PR (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº

75.110.585/0005-25, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br

1Doc:  Memorando 2.653/2025  |  Anexo: CNDT.pdf (1/1)        117/241



Certidão Negativa

Certifico que nesta data (15/05/2025 às 15:40) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 75.110.585/0005-25.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6826.3509.1D7C.F409 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 15/05/2025 as 15:40:09 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 75.110.585/0005-25
Razão

Social: SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANA

Endereço: R CARAMURU 270 1 ANDAR CJ103 / CENTRO / PATO BRANCO / PR /
85501-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:30/04/2025 a 29/05/2025

Certificação Número: 2025043020170508720133

Informação obtida em 15/05/2025 15:37:48

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

15/05/2025, 15:38 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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Consulta de Impedidos de Licitar

CNPJ: 75110585000525

NENHUM ITEM ENCONTRADO!

15/05/2025, 15:40 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública

https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidosWebImpressao.aspx 1/1
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

15/05/2025 15:40:44Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANA - 
SEBRAE/PR
CNPJ: 75.110.585/0005-25

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Memorando 6- 2.653/2025

De: Neide C. - SMA

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 15/05/2025 às 15:48:04

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C

Contratação de empresa especializada (SEBRAE-PR) , para a prestação de serviço técnico

especializado de capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública municipal -

Programa Rede de Secretários

 

Em tempo:

Segue Documento de Formalização da Demanda.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Agente Administrativo 

Anexos:

DOCUMENTO_DE_FORMALIZACAO_DA_DEMANDA.pdf
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

 
 
Secretaria: Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

Setor requisitante (Órgão/Departamento/Divisão): Secretaria de Administração e Finanças 
Responsável pela Demanda: Rubenei Meloto 
Matrícula: 
 

E-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 

Telefone: (46) 99937-0189. 

 
1. Objeto: Contratação de empresa especializada (SEBRAE-PR) para a prestação de serviço técnico 
especializado de capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública municipal - Programa Rede de 
Secretários. 
 
2. Justificativa da necessidade da contratação: 
2.1 Da justificativa 
A Secretaria Municipal de Administração e Finanças tem por objetivo solicitar a realização de Inexigibilidade de 
Licitação para contratação de serviços de capacitação para servidores municipais. 
Considerando a crescente complexidade da administração pública municipal e a necessidade de aperfeiçoamento 
contínuo dos gestores públicos, torna-se imprescindível a contratação de empresa especializada para a prestação 
de serviço técnico especializado de capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública municipal. 
O objetivo é preparar líderes no âmbito da gestão pública, além da possibilidade de troca de esperiências entre os 
servidores, atualizando seus conhecimentos. 
Desenvolver competências é fundamental, pois melhora a compreensão do processo de gestão pública e amplia 
mecanismos de articulação em ambientes públicos e políticos, aumentando a capacidade de liderar. 
O SEBRAE-PR (Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Paraná) apresenta-se como instituição de 
reconhecida competência e experiência na oferta de programas de capacitação e desenvolvimento de lideranças 
no setor público, com metodologias consolidadas e adaptadas às demandas e realidades dos municípios 
paranaenses. 
A referida capacitação visa proporcionar aos gestores públicos municipais o desenvolvimento de competências 
estratégicas, fortalecendo a capacidade de liderança, tomada de decisão, gestão eficiente de recursos e 
elaboração de estratégias de desenvolvimento econômico local, resultando em uma administração mais eficaz, 
participativa e alinhada às boas práticas de governança. 
Dessa forma, a contratação do SEBRAE-PR justifica-se pela necessidade de dotar a gestão municipal de 
conhecimentos e ferramentas atualizadas, assegurando maior eficiência na condução de políticas públicas e 
serviços prestados à comunidade. 
 

3. Descrições e quantidades 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

TIPO 
DO 

ITEM 
(*) 

SUBI- 
TEM 
(**) 

MARCA 
- SE 

APLICÁ
- VEL 

UNI- 
DADE 

DE 
MEDID

A 

QUANT
I- 
DADE 

1  
Curso Presencial e online. 

Serviço Não Não Curso 03 

   Continu-    
 Liderança estratégica na gestão pública municipal - Programa Rede de 

Secretários. 
 ado    

 
Carga horária: 49:00h/aula 

Presencial: 40 horas. 
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 Previsão de realização:      

 Maio, junho e julho de 2025, podendo ser alterado.      

 Previsão de início: Última semana de maio de 2025. 
 

     

 Maio/2025: 05 horas Webinar online e 12 horas presenciais.      

 Junho/2025: 06 horas presenciais. 
Julho/2025: 18 horas presenciais. 
O restante da programação a definir. 

Participarão do curso 03 (três) servidores, sendo: 
Rubenei Meloto 
CPF 74957155968 
RG 5.292.699-8 
 
Vilmarize Buffon Fraron 
CPF 80258980915 
RG 6.124.319-4 
 
Francinele Dalmolim 
CPF 03879140995 
RG 7.769.482-0 
 
Declaração do SEBRAE: 
 
“Para a prestação dos serviços, objeto dessa proposta, o Sebrae/PR poderá 
se valer do seu quadro de empregados e/ou de empresas e profissionais 
credenciados no Sistema de Gestão de Credenciados – SGEC e, 
eventualmente, de empresas licitadas ou contratadas de forma direta 
(dispensa ou inexigibilidade), sem qualquer custo adicional, estando o 
CONTRATANTE desde já ciente e de acordo com essa possibilidade”. 

     

      

 
(*) Materiais; serviços; obras; serviços de engenharia. 
(**) Consumo; permanente; continuado; não continuado. 

 
4. Grau de prioridade da compra: Médio 

5. Estimativa de valor: Conforme proposta. 
 

6. Prazo de entrega/ execução: Parcela única. 

7. Local e horário da entrega/execução: 
7.1 A execução dos serviços se dará de forma virtual via plataforma zoom e presencialmente concentrando 
todos os encontros no SEBRAE de Pato Branco - PR.  
7.2 A previsão do iníco da execução dos serviços é na última semana de maio de 2025, sendo que ao 
contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento, no tocante as 
especificações, condições e obrigações previstas. 
7.3 A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços conforme solicitação, de acordo com proposta apre- 
sentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e este deverá ser entregue com 
qualidade. 
7.4 A vigência do termo contratual será de contratual será de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da assinatura 

do Contrato. 
7.5 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
8. Vinculado ou dependente da contratação de outro Documento de Formalização de Demanda: Não 

 
9. Indicação do fiscal do contrato ou servidor que fará a liquidação da despesa: 
Fiscal – Clecia Steilmann Weber – Auxiliar Administrativo 

10. Classificação orçamentária da despesa contendo a ação (projeto ou atividade) e a natureza da des- 
pesa até nível de desdobramento de elemento da despesa: 

 
Secretaria de Administração: 

 
Gestão/Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
Fonte de Recursos: 000 – Recursos Livres 
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Programa de Trabalho: 04.122.0002.2.006 - Manutenção da Secretaria de Administração 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  

Desdobrado: 1626 - SERVIÇOS DE SELEÇÃO E TREINAMENTO  
Nota de Empenho: Não se aplica 

 
Chopinzinho, 15 de maio de 2025. 

 
 

Rubenei Meloto 
Secretário de Administração e 

Finnaças 
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VERIFICAÇÃO DAS
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Memorando 7- 2.653/2025

De: Neide C. - SMA

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 16/05/2025 às 14:29:00

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C

Contratação de empresa especializada (SEBRAE-PR) , para a prestação de serviço técnico

especializado de capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública municipal -

Programa Rede de Secretários

 

 Segue termo de referencia retificado e documentos faltantes.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Agente Administrativo 

Anexos:

Curriculos_Unificados_Programa_Rede_de_Secretarios.pdf
DECLARACAO_REDE_DE_SECRETARIOS_LGPD_CHOPINZINHO_Manifesto.pdf
Declaracao_Rede_de_Secretarios_Nao_Parentesco_Chopinzinho_Manifesto.pdf
TERMO_DE_REFERENCIA.doc
TERMO_DE_REFERENCIA.pdf
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CURRICULUNS INSTRUTORES DOS MÓDULOS PRESENCIAIS DO  

PROGRAMA REDES DE SECRETÁRIOS 

 

 

Rosângela Angonese 

Mestre em Administração | Especialista em Liderança e Desenvolvimento Humano 

 

- Mais de 30 anos de experiência executiva, com forte atuação como líder organizacional e de 

equipes. 

- Idealizadora e responsável pela implantação do Polo de Liderança no Sebrae. 

- Formação executiva em Liderança pelo Babson College e pela American University (EUA). 

- Facilitadora dos programas avançados de Liderança no Sebrae. 

- Professora em cursos de pós-graduação nas áreas de liderança e empreendedorismo em 

renomadas instituições: 

  - UFPR (Programa PECCA – Agronegócio), 

  - FAE Centro Universitário – Curitiba, 

  - FGV-RJ, 

  - ISAE – Curitiba. 

- Certificada nas metodologias: 

  - PACT – Polarity Approach to Continuity and Transformation (Polarity Partnerships, EUA), 

  - MBTI® STEP I e II (Fellipelli), 

  - EQ-i® 2.0 – Inteligência Emocional (Fellipelli), 

  - PDA Assessment – Perfil Comportamental. 

- Coautora do livro “O Fim da Liderança Tóxica nas Organizações” – Editora NEO21. 
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Carlos Facco 

Mestre em Administração | Especialista em Cidades Inteligentes e Coach Profissional 

 

- Mais de 20 anos de experiência como consultor e instrutor nas áreas de Gestão, Liderança e 

Desenvolvimento Territorial, com forte atuação pelo Sebrae/PR. 

- Mestre em Administração e pós-graduado em Cidades Inteligentes (ISAE/Icities Academy). 

- Formação em Personal & Professional Coaching pela Sociedade Brasileira de Coaching. 

- Capacitado em liderança e desenvolvimento de equipes por instituições como Amana Key, 

Fundação Dom Cabral, HSM e FGV. 

- Ocupou funções estratégicas na administração pública em Campo Mourão: 

  - Secretário de Desenvolvimento Econômico (2017–2020), 

  - Coordenador Geral de Governo (2020–2022), 

  - Presidente do Instituto de Pesquisa e Planejamento de Campo Mourão (desde 2022). 

- Professor de pós-graduação em Empreendedorismo e palestrante em eventos e congressos. 

 

Orlando Chiqueto 

Especialista em Gestão Pública e Desenvolvimento Territorial | Contador CRC-PR 28.851/O-2 

 

- Contador e gestor público com mais de 30 anos de experiência nas áreas de finanças públicas, 

controladoria e consultoria empresarial. 

- Secretário de Fazenda do Município de Maringá (2017–2024). 

- Sócio administrador das empresas Support Assessoria Empresarial e Consultingá Consultores 

Associados, com atuação desde 1989. 

- Pós-graduado em Gestão Pública (Pólis Civitas) e em Controladoria e Gerência Financeira 

(UEM). 

- Participou de programas de formação como: 

  - AMP Sebrae (2020 e 2021), 

  - Programa de Governança Municipal (330h), 

  - Programa de Liderança Estratégica na Gestão Pública Municipal (Sebrae/PR). 

- Atuante em entidades representativas: 

  - Conselheiro do CRCPR (2000–2007), 

  - Presidente do SINCONTÁBIL, 

  - Vice-presidente da ACIM e da FECOPAR, 
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  - Membro do CODEM como representante do Executivo Municipal. 

 

Salete Aparecida de Oliveira Horst 

Especialista em Gestão Pública e Desenvolvimento Econômico Local 

 

"Acredito na força da gestão pública transformadora: eficiente, inclusiva e voltada para o 

desenvolvimento das pessoas e dos territórios." 

 

- Graduada em Pedagogia e Ciências Contábeis, com especializações em Administração Pública, 

Gestão Pública e Elaboração de Projetos. 

- Servidora de carreira da Prefeitura de Foz do Iguaçu desde 2003 (Técnica em Tributos). 

- Ocupou os cargos de: 

  - Secretária Municipal da Fazenda (2020–2024), 

  - Secretária de Governo e Administração (2018–2020), 

  - Diretora de Empreendedorismo e Secretária de Desenvolvimento Socioeconômico (2016–
2018). 

- Coordenou os programas Casa do Empreendedor, FozDesenvolve, Destrava Foz e o Comitê 

Gestor de Desenvolvimento Municipal (2018–2024). 

- Reconhecida pelo Sebrae como Destaque Regional e campeã nacional em concurso de artigos 

para Agentes de Desenvolvimento. 

- Coordenadora da Câmara Técnica dos Pequenos Negócios do Programa Oeste em 

Desenvolvimento (2024), abrangendo 54 municípios. 

- Consultora em Políticas Públicas desde 2015, com ênfase em desenvolvimento de micro e 

pequenas empresas. 
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Anexo não disponível para exportação

O arquivo DECLARACAO_REDE_DE_SECRETARIOS_LGPD_CHOPINZINHO_Manifesto.pdf não está

disponível para exportação pois está corrompido ou protegido para leitura.

Consulte o documento digital na plataforma 1Doc para ter acesso a este arquivo: 

Memorando 7- 2.653/2025
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Anexo não disponível para exportação

O arquivo Declaracao_Rede_de_Secretarios_Nao_Parentesco_Chopinzinho_Manifesto.pdf não está

disponível para exportação pois está corrompido ou protegido para leitura.

Consulte o documento digital na plataforma 1Doc para ter acesso a este arquivo: 

Memorando 7- 2.653/2025
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Página 1 de 11 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1 OBJETO 

Contratação de empresa especializada (SEBRAE-PR) para a prestação de serviço técnico especializado de 
capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública municipal - Programa Rede de Secretários, 
conforme descrito neste Termo de Referência: 
 

ITEM  DESCRIÇÃO DO OBJETO QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO (R$) 
VALOR 

TOTAL (R$) 

01 

Curso Presencial e online. 
 
Liderança estratégica na gestão pública municipal - 
Programa Rede de Secretários. 
Carga horária: 49:00h/aula 
Presencial: 40 horas. 
 
Previsão de realização: 
Maio, junho e julho de 2025, podendo ser alterado. 
Previsão de início: Última semana de maio de 2025. 
 
Maio/2025: 05 horas Webinar online e 12 horas presenciais. 
Junho/2025: 06 horas presenciais. 
Julho/2025: 18 horas presenciais. 
O restante da programação a definir. 
 
Participarão do curso 03 (três) servidores, sendo: 
 

Rubenei Meloto 
CPF 74957155968 
RG 5.292.699-8 
 

Vilmarize Buffon Fraron 
CPF 80258980915 
RG 6.124.319-4 
 

Francinele Dalmolim 
CPF 03879140995 
RG 7.769.482-0 
 
Declaração do SEBRAE: 
 

“Para a prestação dos serviços, objeto dessa proposta, o 
Sebrae/PR poderá se valer do seu quadro de empregados 
e/ou de empresas e profissionais credenciados no Sistema 
de Gestão de Credenciados – SGEC e, eventualmente, de 
empresas licitadas ou contratadas de forma direta (dispensa 
ou inexigibilidade), sem qualquer custo adicional, estando o 
CONTRATANTE desde já ciente e de acordo com essa 
possibilidade”. 
 

03  3.000,00 9.000,00 
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Página 2 de 11 

2 DA JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTO LEGAL 

2.1 A Secretaria Municipal de Administração e Finanças tem por objetivo solicitar a realização de Dispensa 
de Licitação por justficativa para contratação de serviços de capacitação para servidores municipais. 

2.2 Considerando a crescente complexidade da administração pública municipal e a necessidade de 
aperfeiçoamento contínuo dos gestores públicos, torna-se imprescindível a contratação de empresa 
especializada para a prestação de serviço técnico especializado de capacitação voltado à liderança 
estratégica na gestão pública municipal. 

2.3 O objetivo é preparar líderes no âmbito da gestão pública, além da possibilidade de troca de 
esperiências entre os servidores, atualizando seus conhecimentos. Desenvolver competências é 
fundamental, pois melhora a compreensão do processo de gestão pública e amplia mecanismos de 
articulação em ambientes públicos e políticos, aumentando a capacidade de liderar. 

2.4 O SEBRAE-PR (Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Paraná) apresenta-se como 
instituição de reconhecida competência e experiência na oferta de programas de capacitação e 
desenvolvimento de lideranças no setor público, com metodologias consolidadas e adaptadas às demandas 
e realidades dos municípios paranaenses. 

2.5 A referida capacitação visa proporcionar aos gestores públicos municipais o desenvolvimento de 
competências estratégicas, fortalecendo a capacidade de liderança, tomada de decisão, gestão eficiente de 
recursos e elaboração de estratégias de desenvolvimento econômico local, resultando em uma 
administração mais eficaz, participativa e alinhada às boas práticas de governança. 

2.6 Dessa forma, a contratação do SEBRAE-PR justifica-se pela necessidade de dotar a gestão municipal de 
conhecimentos e ferramentas atualizadas, assegurando maior eficiência na condução de políticas públicas e 
serviços prestados à comunidade. 

2.7 Com base no disposto no Art. 75 da Lei 14.133/2021 é dispensável a licitação:(...) 

XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar 
atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à 
inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação de 
instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável 
reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos; 

2.8 Nesse sentido, solicita-se parecer favorável para a referida contratação, para atender as necessidades 
da Administração Municipal. 

 

3 FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1 A execução dos serviços se dará de forma virtual via plataforma zoom e presencialmente concentrando 
todos os encontros no SEBRAE de Pato Branco – PR, situado à Avenida Tupi, nº 333 – Bairro Bortot, em 
Pato Branco - PR, 85504-000. 

3.2 A previsão do iníco da execução dos serviços é na última semana de maio de 2025, sendo que cabe à 
contratada,  total responsabilidade quanto ao correto atendimento, no tocante as especificações, condições 
e obrigações previstas. 

3.3 Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica comprometida a 
Contratada a executar o mesmo objeto, sem ônus ao Contratante, em nova data, dentro da vigência do 
Contrato. 
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4 DO PREÇO E VALOR OFERTADO  

4.1 O Contratante pagará à Contratada os preços unitários previstos em sua proposta, conforme tabela 
constante no item 1 deste termo. 

4.2 O valor total do contrato é de R$ 9.000,00 (nove mil reais). 

4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, 
inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção. 

4.4 Somente serão pagos os valores referentes aos serviços e quantitativos efetivamente entregues e que 
tenham sido recebidos definitivamente pelo Contratante. 

4.5 Para fins de atendimento ao disposto no Art. 372 do Decreto 73/2023, informamos que em consulta com 
a empresa, a contratada apresentou 03 (três) notas fiscais com o objeto semelhante, e com preços 
compatíveis ao valor que está sendo contratado.  

4.5.1 Considerando que este treinamento acontece a cada início de gestão municipal, o Sebrae não possui 
notas fiscais desta capacitação, com data posterior ao ano de 2021. 

4.6 Mapa de Preços: 
 

DATA NOTA FISCAL MUNICIPIO  VALOR (R$) 
07/12/2021 4058 Realeza - PR 3.640,00 
07/12/2021 4059 Cruz Machado – PR 3.640,00 
19/08/2021 3830 São João - PR 3.640,00 

 
4.7 A servidora responsável pela pesquisa de preços é a Sra. Neide Marinêz Caldato. 
 

5. DO REAJUSTE. 

5.1 A periodicidade de reajuste do valor do contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 10.192, 
de 2001, utilizando-se o índice utilizando-se do Índice Nacional de Preços ao  Consumidor Amplo – IPCA, 
por se tratar do índice adotado pela Administração quando do reajuste de contratos. 

5.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 
5.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021. 

5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último 
reajuste. 

5.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 
5.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

 
6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá à servidora Sra. Neide Marinêz Caldato, a qual 
será responsável pelas seguintes atribuições (incisos I a VII do art.10 do Decreto nº 73/2023): 

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - Analisar os documentos referentes a execução do serviço executado pela contratada; 

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 
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VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

VI - Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada no sistema 
GMS, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

VII - Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor responsável pelo 
sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 

VI - Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 

VII - Outras atividades compatíveis com a função. 

6.1.2 As atribuições referidas no item 6.1 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 

6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá à servidora Sra. Clecia Steilmann Weber, e 
como substituto da fiscal o servidor Sr. Clévis Trindade da Silva, os quais serão responsáveis pelas 
seguintes atribuições (parágrafos 1º ao 2º; e parágrafo 4º do art. 11; e incisos I a XV do art. 12 do Decreto nº 
73/2023), naquilo que for compatível com o objeto do contrato: 

I - Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do 
objeto contratado; 

II - Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 
comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 

III - Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar a 
planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 

IV - Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da 
suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 

V - Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 

VI - Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações 
e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VIII - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho; 

IX - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, 
inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 
comprometam o bom andamento dos serviços; 

X - Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover 
reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos 
serviços ou das obras; 

XI - Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 

XII - Verificar a correta aplicação dos materiais; 

XIII - Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de 
controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

XIV - Realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, 
quando for o caso; 

XV - Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de 
responsabilidade; 

6.2.1 Compete ainda à fiscal do contrato, no que se refere à fiscalização e acompanhamento da prestação 
dos serviços: 
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I - A fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

II - A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Decreto nº 73/2023. 

6.2.2 As atribuições referidas no item 6.2 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 

 

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO: 

7.1 O serviço deverá ser executado no local, na forma, nos prazos e de acordo com as especificações 
contidas neste Termo de Referência. 

7.1.1 A execução dos serviços se dará de forma virtual via plataforma zoom e presencialmente concentrando 
todos os encontros no SEBRAE de Pato Branco - PR.  

7.1.2 Prazo de execução: Meses de Maio, junho e julho de 2025, podendo ser alterado, com início a partir da 
última semana de maio de 2025. 

7.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da notificação do contratado, à sua custa, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3 O curso deverá ser ministrado por profissionais e/ou empresas credenciados no sistema de gestão de 
credenciados – SGEC e eventualmente por empresas contratadas pelo Sebrae, conforme proposta fornecida 
pela empresa. 

 
8 FONTE DE RECURSOS: 

8.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: Secretaria de Administração e Finanças. 
 

Gestão/Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
Fonte de Recursos: 000 – Recursos Livres 
Programa de Trabalho: 04.122.0002.2.006 - Manutenção da Secretaria de Administração 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobrado: 1626 - Serviços de Seleção e Treinamento  
Nota de Empenho: Não se aplica 

 

9 VIGÊNCIA: 

9.1 O contrato terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias, contados da assinatura do contrato.  

9.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no 
período firmado no contrato. 

9.1.1.1 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 

 

10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.1 São obrigações da Contratada: 
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10.1.1 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes neste contrato e no termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
10.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

10.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 

10.1.4 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.5 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 
representante da Administração para a gestão do contrato; 

10.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no termo de referência; 

10.1.7 Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro 
Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho, conforme legislação vigente; 

10.1.8 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento ao objeto do contrato, exceto quando houver: 

10.1.9.1 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 
interrupção da execução do contrato, por ordem e no interesse da Administração; 

10.1.9.2 Aumentos das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021; 

10.1.10. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

10.1.11 Para a prestação dos serviços, objeto dessa proposta, o Sebrae/PR poderá se valer do seu quadro 
de empregados e/ou de empresas e profissionais credenciados no Sistema de Gestão de Credenciados – 
SGEC e, eventualmente, de empresas licitadas ou contratadas de forma direta (dispensa ou inexigibilidade), 
sem qualquer custo adicional, estando o CONTRATANTE desde já ciente e de acordo com essa 
possibilidade. 

10.2 São obrigações do Contratante: 

10.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e respetivo termo de referência; 

10.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com 
as especificações constantes deste contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.2.4 Comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 
prazo para a sua correção; 

10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, através de comissão ou de 
servidores especialmente designados; 

10.2.6 Efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos neste contrato e no termo de referência; 

10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 
Contratado, no que couber; 
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10.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do contrato; 

10.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, 
e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 
desmobilização; 

10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar 
irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao 
Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 

10.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado. 

 

11 FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados 
a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de sistema interno, destinado 
a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal (inclusive do Município de 
Chopinzinho para contratados sediados em outro Município da Federação), com o FGTS, INSS e negativa 
de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos serviços 
ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente 
junto à instituição financeira. 

11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 13.4.1 deste contrato. 

11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da fatura apresentada. 

11.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

 
I = (TX) 

 

 
I = (6/100) 

     365 
 

 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 

11.5 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 

11.6 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
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fornecimento do objeto, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade. 

 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

12.1.1 Em função do baixo valor da contratação; 

12.1.2 Pelo disposto no item 3.3 deste termo, no qual a contratada se compromete a executar o objeto em 
outra data, caso ocorra fato que impossibilite a execução na data prevista, devidamente justificado à 
Administração. 
 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. O contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 
da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, de 2023, sem prejuízo de 
eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

13.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto n.º 73, de 2023; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto n.º 73, de 2023; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto n.º 73, de 2023; 

13.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto n.º 73, 
de 2023. 

13.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, 
decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento 
até o adimplemento da multa, com o que concorda o contratado. 

13.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 
entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 
Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

13.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato 
ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

13.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto 
n.º 73, de 2023, sem prejuízo de norma ou súmula administrativa específica. 

13.7 Nos casos não previstos neste contrato, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções 
administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto n.º 
73, de 2023. 

13.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, no 
procedimento de seleção do fornecedor e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma 
prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Município de Chopinzinho. 

13.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho. 

13.10 As multas previstas neste contrato poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo 
contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública municipal. 

 

14. CASOS DE EXTINÇÃO: 
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14.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 

14.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 

14.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

14.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 

14.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à 
outra, por escrito. 

14.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

14.4 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de extinção 
administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

 

15. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

15.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei 
Federal n.º 14.133. de 2021. 

15.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras. 

15.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do 
Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no termo de 
referência; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

15.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade 
contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os 
mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação 
econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no termo 
de referência que originou o contrato. 

15.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 

15.5 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o 
prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
15.6 Não será admitida a subcontratação ou cessão total ou parcial dos serviços, objeto deste termo. 

 

16. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

16.1 O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os 
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  N
E

ID
E

 M
A

R
IN

E
Z

 C
A

LD
A

T
O

 e
 R

U
B

E
N

E
I M

E
LO

T
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
C

81
-0

06
7-

3F
06

-C
3E

D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
C

81
-0

06
7-

3F
06

-C
3E

D

1Doc:  Memorando 7- 2.653/2025        141/241



 

 
Página 10 de 11 

16.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis à própria execução dos serviços por parte do 
CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do CONTRATANTE, 
observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade. 

16.3 Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados execução dos serviços 
especificados no contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as 
diretrizes e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE. 

16.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão mantidos em 
condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo. 

16.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de 
medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a 
legislação e o disposto nesta Cláusula. 

16.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas 
nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos princípios e regras 
deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais. 

16.7 O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam conter dados 
pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO e para seus prepostos – 
devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente 
contrato e após o seu encerramento. 

16.8 O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do CONTRATANTE, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de 
violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de 
questionamento das autoridades competentes. 

16.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser 
provocado a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o 
risco inerente do objeto do contrato, no tocante a dados pessoais. 

16.10 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos 
dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os 
dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

16.11 Os representantes legais do CONTRATADO, bem como os empregados que necessariamente devam 
ter acesso a dados pessoais sob controle do Município para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar 
termo de compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo 
disposto nesta Cláusula. 

16.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do CONTRATADO, envolvendo a sua 
finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na forma 
de regulamentação específica. 

16.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados 
pessoais com base no contrato serão atendidas na forma de regulamentação específica. 

16.14 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais 
confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores 
independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis. 

16.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa SUBCONTRATADA dependerá de 
autorização prévia do CONTRATANTE, hipótese em que o SUBCONTRATADO ficará sujeita aos mesmos 
limites impostos ao CONTRATADO. 

16.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, 
sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o CONTRATANTE, 
de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança. 
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16.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado do 
CONTRATANTE ao Município de Chopinzinho, que poderá consultar a Procuradoria Geral do Município em 
caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada. 

 

17. DA DISPENSA DO MAPA DE RISCOS 

Considerando que a presente contratação é um serviço comum, de baixo valor, baixa complexidade, e 
solução simples, nos termos do Art. 186 do Decreto Municipal 73/2023, alterado pelo Decreto 118/2025, fica 
dispensado o Mapa de Riscos. 

 

18. DA APROVAÇÃO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL 

O Secretário Municipal deste órgão aprova este Termo de Referência e o Estudo Técnico Preliminar, bem 
como atesta o alinhamento dos referidos documentos ao planejamento estratégico e ao plano de 
contratações anual. Os referidos documentos estão lastreados nos elementos técnicos fundamentais que os 
apoiam, tais como na descrição precisa do objeto e suas especificações técnicas, a necessidade da 
contratação foi demonstrada pelo órgão de origem, a definição dos requisitos da contratação foram fixados, 
a estimativa da quantidade e o levantamento de mercado, estimativa da despesa, o orçamento estimativo 
e/ou o cronograma físico-financeiro de desembolso foram realizados por servidor público identificado, houve 
a descrição da solução como um todo, os resultados pretendidos estão direcionados ao interesse público e 
aos interesses gerais, o modo de fornecimento, o local e o prazo da entrega foram definidos de forma 
razoável, assim como os critérios de aceitação do objeto, as obrigações das partes foram devidamente 
definidas, a forma de pagamento foi estabelecida de forma usualmente adotada pela Administração 
municipal, o órgão interessado definiu os critérios de seleção dos fornecedores, os prazos de vigência e 
execução contratual foram fixados, as hipóteses de reajuste e revisão constam de forma expressa nos 
documentos, houve a indicação dos recursos financeiros e orçamentários e, finalmente, o gestor e fiscal 
foram expressamente designados. 

Chopinzinho, 15 de maio de 2025. 
 

 
 

Neide Marinez Caldato 
Agente Administrativo 

 
 
 
 

Rubenei Meloto 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 
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  Memorando 8- 2.653/2025

De: ANDREIA S. - SMA-LC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  16/05/2025 às 15:26:07

 

Decreto Agente de Contratação.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Decreto_016_2025_Decreto_Agente_de_Contratacao.pdf
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO 016/2025 - AGENTE DE CONTRATAÇÃO, PREGOEIRO E

EQUIPE DE APOIO.

DECRETO Nº 016, DE 06 DE JANEIRO DE 2025
 

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro Equipe de
Apoio do Município de Chopinzinho/PR, e dá outras
providências.

 
O Prefeito DO MUNICÍPIO de Chopinzinho, Estado do Paraná,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO os artigos 4º e 5º do Decreto 073, de 28 de março
de 2023, que Regulamenta, no âmbito da Administração Pública
Municipal, direta, autárquica e fundacional do Município de
Chopinzinho, a Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, que "Estabelece
normas gerais de licitação e contratação para as Administrações
Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios", a aquisição e incorporação de bens
ao patrimônio público municipal, os procedimentos para intervenção
estatal na propriedade privada e dá outras providências.
DECRETA:
Art. 1º Ficam nomeados os servidores, Sr. Paulo Egídio Dalsasso, Sr.
Sílvio Alves da Rosa e Sra. Andréia da Silva para exercer a função de
Agente de Contratação/Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o
exercício de 2025.
Art. 2º Ficam igualmente nomeados os servidores, Sra. Micheli
Leticia Dietrich, Sr. Daniel Schizzi, e a Eliziane Luiza Sangeletti,
como equipe de apoio.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 06 DE
JANEIRO DE 2025.
 
ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO
Prefeito

Publicado por:
Maria Antonia Schizzi

Código Identificador:A9E110C6

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 07/01/2025. Edição 3188
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

07/01/2025, 08:06 Município de Chopinzinho

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/A9E110C6/03AFcWeA5N8KwADjXQ0VMaKBG1mlwZnAo9vD3O2Xqg8IErHsjkB0cdf5XbUo1cy2… 1/1
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  Memorando 9- 2.653/2025

De: ANDREIA S. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data:  16/05/2025 às 15:26:42

 

Segue para autorização do Sr. Prefeito.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo
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Memorando 10- 2.653/2025

De: Álvaro S. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 19/05/2025 às 08:33:32

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, SMA-LC, SMF-C

Contratação de empresa especializada (SEBRAE-PR) , para a prestação de serviço técnico

especializado de capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública municipal -

Programa Rede de Secretários

 

Em anexo autorização.

_

Álvaro Dênis Ceni Scolaro 

Prefeito Municipal

Anexos:

AUTORIZACAO_3_.pdf

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

Á
LV

A
R

O
 D

Ê
N

IS
 C

E
N

I S
C

O
LA

R
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/F
99

4-
48

38
-6

C
7F

-F
6A

C
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 F
99

4-
48

38
-6

C
7F

-F
6A

C

1Doc:  Memorando 10- 2.653/2025        148/241



 

 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o Memorando nº 
2.653/2025 e considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar 
contrato de serviços, através de processo de Dispensa de Licitação Por Justificativa, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/21 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias 
econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
 

Gestão/Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
Fonte de Recursos: 000 – Recursos Livres 
Programa de Trabalho: 04.122.0002.2.006 - Manutenção da Secretaria de Administração 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobrado: 1626 - Serviços de Seleção e Treinamento  
Nota de Empenho: Não se aplica 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício e 
nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária 
anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, nos termos 
dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de 
Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, Art.º 75, inciso XV. 
                    Aprovo o termo de referência e o estudo técnico preliminar, bem como atesto o 
alinhamento dos referidos documentos ao planejamento estratégico e ao plano de contratações 
anual. Os referidos documentos estão lastreados nos elementos técnicos fundamentais que os 
apoiam, tais como na descrição precisa do objeto e suas especificações técnicas, a necessidade da 
contratação foi demonstrada pelo órgão de origem, a definição dos requisitos da contratação foram 
fixados, a estimativa da quantidade e o levantamento de mercado, estimativa da despesa, o 
orçamento estimativo e/ou o cronograma físico-financeiro de desembolso foram realizados por 
servidor público identificado, houve a descrição da solução como um todo, os resultados pretendidos 
estão direcionados ao interesse público e aos interesses gerais, o modo de fornecimento, o local e o 
prazo da entrega foram definidos de forma razoável, assim como os critérios de aceitação do objeto, 
as obrigações das partes foram devidamente definidas, a forma de pagamento foi estabelecida de 
forma usualmente adotada pela Administração municipal, o órgão interessado definiu os critérios de 
seleção dos fornecedores, os prazos de vigência e execução contratual foram fixados, as hipóteses 
de reajuste e revisão constam de forma expressa nos documentos, houve a indicação dos recursos 
financeiros e orçamentários e, finalmente, o gestor e fiscal foram expressamente designados." 

 

 Chopinzinho - PR, 19 de maio de 2025. 

 

________________________ 

Álvaro Denis Ceni Scolaro 
Prefeito 

 
 

AUTORIZAÇÃO 
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  Memorando 11- 2.653/2025

De: ANDREIA S. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data:  19/05/2025 às 09:01:50

 

Prezados,

Segue em anexo minuta Contrato, para Dispensa de Licitação por Justificativa.

Foi realizado o download da minuta junto ao site do município às 15h00 do dia 15 de maio 2025.

Seguem alguns apontamentos:

1 – O item 3 Forma de Fornecimento e 7 Prazo e Condições de Entrega da minuta padronizada foram adequados
para prestação de serviços, considerando que a minuta é aquisição de bens.

2 – Incluído, a pedido do Sebrae, o item 10.1.11, das obrigações da Contratada.

3 – No item 6 do Contrato - Gestão e Fiscalização, a redação foi alterada conforme DESPACHO Nº
05/2024/PGM/MS, do memorando nº 185/2024.

4 – Foram inclusos os itens 11.5 e 11.6 referentes à nota fiscal e pagamento.

Sendo essas as considerações, encaminha-se os autos para Procuradoria do Município para emissão de Parecer
Jurídico.  

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

EXTRATO_DO_CONTRATO_XXX_2025_DL_XX_2025.pdf

MINUTA_CONTRATO_XXX_2025_SEBRAE.pdf

TERMO_DE_CONTRATACAO_DIRETA_DISPENSA_POR_JUSTIFICATIVA_XX_2025.pdf
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Espécie: Extrato do Contrato nº XXX/2025. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Paraná - SEBRAE/PR. CNPJ: 75.110.585/0005-
25. Objeto: Contratação de empresa especializada (SEBRAE-PR) para a prestação de serviço técnico 
especializado de capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública municipal - Programa 
Rede de Secretários. Valor: R$ 9.000,00 (nove mil reais). Origem: Dispensa de Licitação por 
Justificativa nº XX/2025. Fundamento Legal: Artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/21. Elemento de 
despesa: 1626. FONTE: 000. Data da assinatura ___/___/2025. Assinam: Álvaro Denis Ceni Scolaro, 
pelo Município e Cesar Giovani Coloni Gonçalves, pelo SEBRAE. 
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Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

CONTRATAÇÃO DIRETA – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 

MINUTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XXX/2025 
 

Memorando Eletrônico nº 2.653/2025 
 

 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, por intermédio da Secretaria de Administração e 
Finanças, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel, CEP 85.560-000, nesta 
cidade, inscrito no CNPJ sob o n.º 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo Prefeito Senhor Álvaro 
Denis Ceni Scolaro, portador do CPF nº 009.378.889-40 e do RG nº 8.124.995-4 SSP/PR. 
 

CONTRATADO: SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANÁ - 
SEBRAE/PR, inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º 75.110.585/0005-25, com sede na Avenida Tupi, nº 333, 
Bairro Bortot, CEP 85.504-000, no município de Pato Branco – PR, neste ato representado pelo Sr. Cesar 
Giovani Coloni Gonçalves, portador do CPF 796.679.029-00 e do RG 5.551.037-7 SESP-PR. 

 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e pelo Decreto n.º 73, 
de 2023, conforme as cláusulas e condições seguintes: 

 

1 OBJETO: 

Contratação de empresa especializada (SEBRAE-PR) para a prestação de serviço técnico especializado de 
capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública municipal - Programa Rede de Secretários, 
conforme descrito neste Termo de Referência. 
 

ITEM  DESCRIÇÃO DO OBJETO QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO (R$) 
VALOR 

TOTAL (R$) 

01 

Curso Presencial e online. 
 

“Liderança estratégica na gestão pública municipal - 
Programa Rede de Secretários”. 
 

Carga horária: 49:00h/aula 
Presencial: 40 horas. 
 

Previsão de realização: 
Maio, junho e julho de 2025, podendo ser alterado. 
Previsão de início: Última semana de maio de 2025. 
 

Maio/2025: 05 horas Webinar online e 12 horas 
presenciais. 
Junho/2025: 06 horas presenciais. 
Julho/2025: 18 horas presenciais. 
O restante da programação a definir. 
 

Participarão do curso 03 (três) servidores, sendo: 
 

Rubenei Meloto 
CPF 74957155968 
RG 5.292.699-8 
 

03  3.000,00 9.000,00 
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Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

Vilmarize Buffon Fraron 
CPF 80258980915 
RG 6.124.319-4 
 

Francinele Dalmolim 
CPF 03879140995 
RG 7.769.482-0 
 
Declaração do SEBRAE: 

 

“Para a prestação dos serviços, objeto dessa proposta, o 
Sebrae/PR poderá se valer do seu quadro de empregados 
e/ou de empresas e profissionais credenciados no Sistema 
de Gestão de Credenciados – SGEC e, eventualmente, de 
empresas licitadas ou contratadas de forma direta 
(dispensa ou inexigibilidade), sem qualquer custo 
adicional, estando o CONTRATANTE desde já ciente e de 
acordo com essa possibilidade”. 
 

 

1.1. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. O Termo de Referência e o Termo de Dispensa de Licitação por Justificativa que deu origem à 
contratação; 

1.1.2. A Autorização de Contratação Direta; 

1.1.3. A Proposta do Contratado; 

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2 FUNDAMENTO: 

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação por Justificativa nº XX/2025, conforme artigo 75, inciso 
“XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar 
atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à 
inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação de 
instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável 
reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos;”,  

Objeto do Processo Administrativo nº 68/2025, com a autorização publicada no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Município após a homologação 
do Contrato, e conforme ato de autorização no despacho nº 10 do Memorando nº 2.653/2025. 

 

3 FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

3.1 A execução dos serviços se dará de forma virtual via plataforma zoom e presencialmente concentrando 
todos os encontros no SEBRAE de Pato Branco – PR, situado à Avenida Tupi, nº 333 – Bairro Bortot, em 
Pato Branco - PR, 85504-000. 

3.2 A previsão do iníco da execução dos serviços é na última semana de maio de 2025, sendo que cabe à 
contratada,  total responsabilidade quanto ao correto atendimento, no tocante as especificações, condições 
e obrigações previstas. 
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Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

3.3 Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica comprometida a 
Contratada a executar o mesmo objeto, sem ônus ao Contratante, em nova data, dentro da vigência do 
Contrato. 
 
4 PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 

4.1 O Contratante pagará à Contratada os preços unitários previstos em sua proposta, conforme tabela 
constante no item 1 deste termo. 

4.2 O valor total do contrato é de R$ 9.000,00 (nove mil reais). 

4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, 
inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção. 

4.4 Somente serão pagos os valores referentes aos serviços e quantitativos efetivamente entregues e que 
tenham sido recebidos definitivamente pelo Contratante. 

 

5. DO REAJUSTE: 

5.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 
10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. 

5.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

5.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021. 

5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último 
reajuste. 

5.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

5.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

 

6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá à servidora Sra. Neide Marinêz Caldato, a qual 
será responsável pelas seguintes atribuições (incisos I a VII do art.10 do Decreto nº 73/2023): 

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - Analisar os documentos referentes a execução do serviço executado contratado; 

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

VI - Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada no sistema 
GMS, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

VII - Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor responsável pelo 
sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 

VI - Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 

VII - Outras atividades compatíveis com a função. 
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Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

6.1.2 As atribuições referidas no item 6.1 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 

6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá à servidora Sra. Clecia Steilmann Weber, e 
como substituto da fiscal o servidor Sr. Clévis Trindade da Silva, os quais serão responsáveis pelas 
seguintes atribuições (parágrafos 1º ao 2º; e parágrafo 4º do art. 11; e incisos I a XV do art. 12 do Decreto nº 
73/2023), naquilo que for compatível com o objeto do contrato: 

I - Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do 
objeto contratado; 

II - Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 
comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 

III - Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar a 
planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 

IV - Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da 
suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 

V - Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 

VI - Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações 
e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VIII - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho; 

IX - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, 
inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 
comprometam o bom andamento dos serviços; 

X - Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover 
reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos 
serviços ou das obras; 

XI - Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 

XII - Verificar a correta aplicação dos materiais; 

XIII - Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de 
controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

XIV - Realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, 
quando for o caso; 

XV - Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de 
responsabilidade; 

6.2.1 Compete ainda ao fiscal do contrato, no que se refere à fiscalização e acompanhamento da prestação 
dos serviços: 

I - O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

II - A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Decreto nº 73/2023. 

6.2.2 As atribuições referidas no item 6.2 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 

 

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO: 
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Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

7.1 O serviço deverá ser executado no local, na forma, nos prazos e de acordo com as especificações 
contidas neste termo. 

7.1.1 A execução dos serviços se dará de forma virtual via plataforma zoom e presencialmente concentrando 
todos os encontros no SEBRAE de Pato Branco - PR.  

7.1.2 Prazo de execução: Meses de maio, junho e julho de 2025, podendo ser alterado, com início a partir da 
última semana de maio de 2025. 

7.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da notificação do contratado, à sua custa, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3 O curso deverá ser ministrado por profissionais e/ou empresas credenciados no sistema de gestão de 
credenciados – SGEC e eventualmente por empresas contratadas pelo Sebrae, conforme proposta fornecida 
pela empresa. 

 

8 FONTE DE RECURSOS: 

8.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: Secretaria de Administração e Finanças. 
 

Gestão/Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
Fonte de Recursos: 000 – Recursos Livres 
Programa de Trabalho: 04.122.0002.2.006 - Manutenção da Secretaria de Administração 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobrado: 1626 - Serviços de Seleção e Treinamento  
Nota de Empenho: Não se aplica 

 

9 VIGÊNCIA: 

9.1 O contrato terá vigência de 180 (cento e oitenta), contados da data da assinatura do Contrato. 

9.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período 
firmado no contrato. 

9.1.1.1 Quando a não conclusão decorrer de culpa da contratada: 

a) A contratada será constituída em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 

 

10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.1 São obrigações do Contratado: 

10.1.1 Efetuar a entrega dos serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes neste contrato e no termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal  

10.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17. 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

10.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 
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Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

10.1.4 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.5 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 
representante da Administração para a gestão do contrato; 

10.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no termo de referência; 

10.1.7 Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro 
Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho, conforme legislação vigente; 

10.1.8 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento ao objeto do contrato, exceto quando houver: 

10.1.9.1 Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

10.1.9.2 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 
Administração; 

10.1.9.3 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021; 

10.1.10 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

10.1.11 Para a prestação dos serviços, objeto dessa proposta, o Sebrae/PR poderá se valer do seu quadro 
de empregados e/ou de empresas e profissionais credenciados no Sistema de Gestão de Credenciados – 
SGEC e, eventualmente, de empresas licitadas ou contratadas de forma direta (dispensa ou inexigibilidade), 
sem qualquer custo adicional, estando o CONTRATANTE desde já ciente e de acordo com essa 
possibilidade. 

10.2 São obrigações do Contratante: 

10.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e respetivo termo de referência; 

10.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com 
as especificações constantes deste contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.2.4 Comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 
prazo para a sua correção; 

10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, através de comissão ou de 
servidores especialmente designados; 

10.2.6 Efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos neste contrato e no termo de referência; 

10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 
Contratado, no que couber; 

10.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do contrato; 

10.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, 
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e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 
desmobilização; 

10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar 
irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao 
Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 

10.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado; 
 

11 FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados 
a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de sistema interno, destinado 
a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal (inclusive do Município de 
Chopinzinho para contratados sediados em outro Município da Federação), com o FGTS, INSS e negativa 
de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou 
no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente 
junto à instituição financeira. 

11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 13.4.1 deste contrato. 

11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da fatura apresentada. 

11.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

     365 

 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

11.5 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60; 

11.6 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento do objeto, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade. 

 

12 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 
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12.1.1 Em função do baixo valor da contratação; 

12.1.2 Pelo disposto no item 3.3 deste termo, no qual a contratada se compromete a executar o objeto em 
outra data, caso ocorra fato que impossibilite a execução na data prevista, devidamente justificado à 
Administração. 

 

13 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 O contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da 
Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, de 2023, sem prejuízo de eventuais 
implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

13.2 A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto n.º 73, de 2023; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto n.º 73, de 2023; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto n.º 73, de 2023; 

13.3 O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto n.º 73, 
de 2023. 

13.4 A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, decorrente 
de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o 
adimplemento da multa, com o que concorda o contratado. 

13.4.1 A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 
entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 
Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

13.5 Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato 
ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

13.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto 
n.º 73, de 2023, sem prejuízo de norma ou súmula administrativa específica. 

13.7 Nos casos não previstos neste contrato, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções 
administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto n.º 
73, de 2023. 

13.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, no 
procedimento de seleção do fornecedor e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma 
prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Município de Chopinzinho. 

13.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho. 

13.10 As multas previstas neste contrato poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo 
contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública municipal. 

 

14. CASOS DE EXTINÇÃO: 

14.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 

14.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 
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14.1.2 De forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

14.1.3 Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 

14.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à 
outra, por escrito. 

14.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

14.4 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de extinção 
administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

 

15. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

15.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei 
Federal n.º 14.133. de 2021. 

15.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras. 

15.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do 
Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no termo de 
referência; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

15.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante 
e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-
financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no termo de 
referência que originou o contrato. 

15.4 Não será admitida a subcontratação ou cessão total ou parcial dos serviços, objeto deste termo. 

15.5 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o 
prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
 

16. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

16.1 O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os 
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 

16.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do 
CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do CONTRATANTE, 
observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade. 

16.3 Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados no fornecimento dos bens 
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as 
diretrizes e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE. 
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16.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão mantidos em 
condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo. 

16.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de 
medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a 
legislação e o disposto nesta Cláusula. 

16.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas 
nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos princípios e regras 
deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais. 

16.7 O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam conter dados 
pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO e para seus prepostos – 
devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente 
contrato e após o seu encerramento. 

16.8 O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do CONTRATANTE, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de 
violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de 
questionamento das autoridades competentes. 

16.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser 
provocado a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o 
risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

16.10 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos 
dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os 
dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

16.11 Os representantes legais do CONTRATADO, bem como os empregados que necessariamente devam 
ter acesso a dados pessoais sob controle do Município para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar 
termo de compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo 
disposto nesta Cláusula. 

16.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do CONTRATADO, envolvendo a sua 
finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na forma 
de regulamentação específica. 

16.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados 
pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma de regulamentação específica. 

16.14 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais 
confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores 
independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis. 

16.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa SUBCONTRATADA dependerá de 
autorização prévia do CONTRATANTE, hipótese em que o SUBCONTRATADO ficará sujeita aos mesmos 
limites impostos ao CONTRATADO. 

16.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, 
sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o CONTRATANTE, 
de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança. 

16.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado do 
CONTRATANTE ao Município de Chopinzinho, que poderá consultar a Procuradoria Geral do Município em 
caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada. 

 

17 DISPOSIÇÕES GERAIS: 
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17.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o termo de referência e a proposta apresentada pelo 
Contratado durante o procedimento administrativo que deu origem à contração. 

17.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 73, de 2023 e demais leis 
pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato. 

17.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Município de 
Chopinzinho e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema interno utilizado pelo município. 

17.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de 
Chopinzinho, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Chopinzinho/PR, ___/___/2025. 
 
 

Município de Chopinzinho 
Álvaro Denis Ceni Scolaro  

CONTRATANTE 
 
 
 

Serviço de Apoio as Micro e Pequenas Empresas do Paraná - SEBRAE/PR  
Cesar Giovani Coloni Gonçalves – Representante Legal 

Contratada 
 
 
 
 
 
Neide Marinez Caldato 
Gestor do Contrato 
 
 
 
Clecia Steilmann Weber  
Fiscal do Contrato 
 
 
 
Clévis Trindade da Silva  
Fiscal Substituta do Contrato 
 
 
 
Testemunhas 
 
1 – Nome: 
 
2 – Nome: 
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TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA  
 

DISPENSA POR JUSTIFICATIVA: XX/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 68/2025 
MEMORANDO ELETRÔNICO: 2.653/2025 

 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/2021 - Art. 75. É dispensável a licitação: 
“XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar 
atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à 
inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação de instituição 
dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável reputação ética e 
profissional e não tenha fins lucrativos.”  
 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, por intermédio da Secretaria de Administração e Finanças, 
com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel, CEP 85.560-000, nesta cidade, inscrito no 
CNPJ sob o n.º 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo Prefeito Senhor Álvaro Denis Ceni Scolaro, 
portador do CPF nº 009.378.889-40 e do RG nº 8.124.995-4 SSP/PR. 
 
CONTRATADO: SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANÁ - SEBRAE/PR, inscrito 
no CNPJ/CPF sob o n.º 75.110.585/0005-25, com sede na Avenida Tupi, nº 333, Bairro Bortot, CEP 85.504-000, no 
município de Pato Branco – PR, neste ato representado pelo Senhor Cesar Giovani Coloni Gonçalves, portador do 
CPF 796.679.029-00 e do RG 5.551.037-7 SESP-PR. 
 
OBJETO 
Contratação de empresa especializada (SEBRAE-PR) para a prestação de serviço técnico especializado de 
capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública municipal - Programa Rede de Secretários. 
 
DO VALOR 
O valor total deste processo será de R$ 9.000,00 (nove mil reais). 
 
DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
O contrato terá vigência de 180 (cento e oitenta), contados da data da assinatura do Contrato. 

 
FONTE DE RECURSOS 
A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: Secretaria de Administração e Finanças: 
 

Gestão/Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
Fonte de Recursos: 000 – Recursos Livres 
Programa de Trabalho: 04.122.0002.2.006 - Manutenção da Secretaria de Administração 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobrado: 1626 - Serviços de Seleção e Treinamento  
Nota de Empenho: Não se aplica 

 
DA JUSTIFICATIVA 

A Secretaria Municipal de Administração e Finanças tem por objetivo solicitar a realização de Dispensa de 
Licitação por justficativa para contratação de serviços de capacitação para servidores municipais. 

Considerando a crescente complexidade da administração pública municipal e a necessidade de 
aperfeiçoamento contínuo dos gestores públicos, torna-se imprescindível a contratação de empresa especializada 
para a prestação de serviço técnico especializado de capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública 
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municipal. 
O objetivo é preparar líderes no âmbito da gestão pública, além da possibilidade de troca de esperiências 

entre os servidores, atualizando seus conhecimentos. Desenvolver competências é fundamental, pois melhora a 
compreensão do processo de gestão pública e amplia mecanismos de articulação em ambientes públicos e políticos, 
aumentando a capacidade de liderar. 

O SEBRAE-PR (Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Paraná) apresenta-se como instituição 
de reconhecida competência e experiência na oferta de programas de capacitação e desenvolvimento de lideranças 
no setor público, com metodologias consolidadas e adaptadas às demandas e realidades dos municípios 
paranaenses. 

A referida capacitação visa proporcionar aos gestores públicos municipais o desenvolvimento de 
competências estratégicas, fortalecendo a capacidade de liderança, tomada de decisão, gestão eficiente de recursos 
e elaboração de estratégias de desenvolvimento econômico local, resultando em uma administração mais eficaz, 
participativa e alinhada às boas práticas de governança. 

Dessa forma, a contratação do SEBRAE-PR justifica-se pela necessidade de dotar a gestão municipal de 
conhecimentos e ferramentas atualizadas, assegurando maior eficiência na condução de políticas públicas e 
serviços prestados à comunidade. 

Chopinzinho-PR, ___/___/2025. 
 
 

Neide Marinêz Caldato  
Gestora do Contrato 

 
 
 
 
 

DA AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO 
 
Considerando a justificativa da Secretaria, quanto à necessidade do objeto e a avaliação das soluções disponíveis 
no mercado, concluindo-se pela viabilidade da contratação. 
Considerando que o processo é instruído com os documentos relacionados no art. 72 da Lei n. º 14.133, de 1º de 
abril de 2021. 
Considerando os pareceres favoráveis à contratação e/ou o saneamento dos aspectos consignados nas respectivas 
ressalvas. 
 
AUTORIZO a contratação direta a que se refere o presente termo. 

Chopinzinho-PR, ___/___/2025. 
 
 
                                                                              Álvaro Denis Ceni Scolaro 

           Prefeito  
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  Memorando 12- 2.653/2025

De: Thaise V. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES 

Data:  19/05/2025 às 09:13:58

 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Thiago Voracoski Santos, do que lavro o
presente termo.

_

Thaise Viola 

Assessoria Jurídica

1Doc:  Memorando 13- 2.653/2025        166/241



Memorando 13- 2.653/2025

De: Thiago S. - PGM-LIC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 21/05/2025 às 11:32:55

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, PGM-LIC

Contratação de empresa especializada (SEBRAE-PR) , para a prestação de serviço técnico

especializado de capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública municipal -

Programa Rede de Secretários

 

Encaminho à Divisão de Licitações e Contratos para que adeque o memorando ao princípio da segregação de
funções (DFD, ETP e TR não podem ser elaborados e assinados pelo mesmo agente público).

_

                    Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e

distinta consideração.

 

 Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital – AC OAB G3)

 

 

Thiago Voracoski Santos

Procurador Municipal

OAB/PR 73.586
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: D91F-035C-2FBC-4C88

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

THIAGO VORACOSKI SANTOS (CPF 047.XXX.XXX-99) em 21/05/2025 11:33:11 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: AC OAB G3  <<  AC Certisign G7  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/D91F-035C-2FBC-4C88
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  Memorando 14- 2.653/2025

De: ANDREIA S. - SMA-LC

Para: SMA - Secretaria de Administração 

Data:  21/05/2025 às 11:45:01

 

Prezada Neide Marinez Caldato - SMA

Favor adequar os documentos, DFD, ETP, TR , conforme o exposto no despacho 13.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo
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Memorando 15- 2.653/2025

De: Neide C. - SMA

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 21/05/2025 às 13:13:40

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, PGM-LIC

Contratação de empresa especializada (SEBRAE-PR) , para a prestação de serviço técnico

especializado de capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública municipal -

Programa Rede de Secretários

 

 Degue DFD e ETP corrigidos.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Agente Administrativo 

Anexos:

DOCUMENTO_DE_FORMALIZACAO_DA_DEMANDA.pdf
ESTUDO_TECNICO_PRELIMINAR.pdf
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

 
 
Secretaria: Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

Setor requisitante (Órgão/Departamento/Divisão): Secretaria de Administração e Finanças 
Responsável pela Demanda: Neide Marinêz Caldato 
Matrícula: 
 

E-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 

Telefone: (46) 99937-0189. 

 
1. Objeto: Contratação de empresa especializada (SEBRAE-PR) para a prestação de serviço técnico 
especializado de capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública municipal - Programa Rede de 
Secretários. 
 
2. Justificativa da necessidade da contratação: 
2.1 Da justificativa 
A Secretaria Municipal de Administração e Finanças tem por objetivo solicitar a realização de Inexigibilidade de 
Licitação para contratação de serviços de capacitação para servidores municipais. 
Considerando a crescente complexidade da administração pública municipal e a necessidade de aperfeiçoamento 
contínuo dos gestores públicos, torna-se imprescindível a contratação de empresa especializada para a prestação 
de serviço técnico especializado de capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública municipal. 
O objetivo é preparar líderes no âmbito da gestão pública, além da possibilidade de troca de esperiências entre os 
servidores, atualizando seus conhecimentos. 
Desenvolver competências é fundamental, pois melhora a compreensão do processo de gestão pública e amplia 
mecanismos de articulação em ambientes públicos e políticos, aumentando a capacidade de liderar. 
O SEBRAE-PR (Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Paraná) apresenta-se como instituição de 
reconhecida competência e experiência na oferta de programas de capacitação e desenvolvimento de lideranças 
no setor público, com metodologias consolidadas e adaptadas às demandas e realidades dos municípios 
paranaenses. 
A referida capacitação visa proporcionar aos gestores públicos municipais o desenvolvimento de competências 
estratégicas, fortalecendo a capacidade de liderança, tomada de decisão, gestão eficiente de recursos e 
elaboração de estratégias de desenvolvimento econômico local, resultando em uma administração mais eficaz, 
participativa e alinhada às boas práticas de governança. 
Dessa forma, a contratação do SEBRAE-PR justifica-se pela necessidade de dotar a gestão municipal de 
conhecimentos e ferramentas atualizadas, assegurando maior eficiência na condução de políticas públicas e 
serviços prestados à comunidade. 
 

3. Descrições e quantidades 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

TIPO 
DO 

ITEM 
(*) 

SUBI- 
TEM 
(**) 

MARCA 
- SE 

APLICÁ
- VEL 

UNI- 
DADE 

DE 
MEDID

A 

QUANT
I- 
DADE 

1  
Curso Presencial e online. 

Serviço Não Não Curso 03 

   Continu-    
 Liderança estratégica na gestão pública municipal - Programa Rede de 

Secretários. 
 ado    

 
Carga horária: 49:00h/aula 

Presencial: 40 horas. 
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 Previsão de realização:      

 Maio, junho e julho de 2025, podendo ser alterado.      

 Previsão de início: Última semana de maio de 2025. 
 

     

 Maio/2025: 05 horas Webinar online e 12 horas presenciais.      

 Junho/2025: 06 horas presenciais. 
Julho/2025: 18 horas presenciais. 
O restante da programação a definir. 

Participarão do curso 03 (três) servidores, sendo: 
Rubenei Meloto 
CPF 74957155968 
RG 5.292.699-8 
 
Vilmarize Buffon Fraron 
CPF 80258980915 
RG 6.124.319-4 
 
Francinele Dalmolim 
CPF 03879140995 
RG 7.769.482-0 
 
Declaração do SEBRAE: 
 
“Para a prestação dos serviços, objeto dessa proposta, o Sebrae/PR poderá 
se valer do seu quadro de empregados e/ou de empresas e profissionais 
credenciados no Sistema de Gestão de Credenciados – SGEC e, 
eventualmente, de empresas licitadas ou contratadas de forma direta 
(dispensa ou inexigibilidade), sem qualquer custo adicional, estando o 
CONTRATANTE desde já ciente e de acordo com essa possibilidade”. 

     

      

 
(*) Materiais; serviços; obras; serviços de engenharia. 
(**) Consumo; permanente; continuado; não continuado. 

 
4. Grau de prioridade da compra: Médio 

5. Estimativa de valor: Conforme proposta. 
 

6. Prazo de entrega/ execução: Parcela única. 

7. Local e horário da entrega/execução: 
7.1 A execução dos serviços se dará de forma virtual via plataforma zoom e presencialmente concentrando 
todos os encontros no SEBRAE de Pato Branco - PR.  
7.2 A previsão do iníco da execução dos serviços é na última semana de maio de 2025, sendo que ao 
contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento, no tocante as 
especificações, condições e obrigações previstas. 
7.3 A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços conforme solicitação, de acordo com proposta apre- 
sentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e este deverá ser entregue com 
qualidade. 
7.4 A vigência do termo contratual será de contratual será de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da assinatura 

do Contrato. 
7.5 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
8. Vinculado ou dependente da contratação de outro Documento de Formalização de Demanda: Não 

 
9. Indicação do fiscal do contrato ou servidor que fará a liquidação da despesa: 
Fiscal – Clecia Steilmann Weber – Auxiliar Administrativo 

10. Classificação orçamentária da despesa contendo a ação (projeto ou atividade) e a natureza da des- 
pesa até nível de desdobramento de elemento da despesa: 

 
Secretaria de Administração: 

 
Gestão/Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
Fonte de Recursos: 000 – Recursos Livres 
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Programa de Trabalho: 04.122.0002.2.006 - Manutenção da Secretaria de Administração 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  

Desdobrado: 1626 - SERVIÇOS DE SELEÇÃO E TREINAMENTO  
Nota de Empenho: Não se aplica 

 
Chopinzinho, 21 de maio de 2025. 

 
 

NEIDE MARINÊZ CALDATO 
Assessora Administrativa da 
Secretaria de Administração 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
1 - Introdução 
 
1.1 – O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta 
os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor 
solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 
Administração Pública. 
 
2 – Objeto 
 
2.1 - O presente ETP, tem por objetivo a Contratação de empresa especializada (SEBRAE-PR) para 
a prestação de serviço técnico especializado de capacitação voltado à liderança estratégica na 
gestão pública municipal - Programa Rede de Secretários. 
 
3 – Dos Setores requisitantes. 

3.1 - Secretaria de Administração e Finanças; 

4. Da necessidade da Contratação – Justificativa da escolha 
4.1 - A Secretaria Municipal de Administração e Finanças tem por objetivo solicitar a realização de 
Dispensa de Licitação por justficativa para contratação de serviços de capacitação para servidores 
municipais. 
4.2 Considerando a crescente complexidade da administração pública municipal e a necessidade 
de aperfeiçoamento contínuo dos gestores públicos, torna-se imprescindível a contratação de 
empresa especializada para a prestação de serviço técnico especializado de capacitação voltado à 
liderança estratégica na gestão pública municipal. 
4.3 O objetivo é preparar líderes no âmbito da gestão pública, além da possibilidade de troca de 
esperiências entre os servidores, atualizando seus conhecimentos. 
Desenvolver competências é fundamental, pois melhora a compreensão do processo de gestão 
pública e amplia mecanismos de articulação em ambientes públicos e políticos, aumentando a 
capacidade de liderar. 
4.4 O SEBRAE-PR (Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Paraná) apresenta-se 
como instituição de reconhecida competência e experiência na oferta de programas de capacitação 
e desenvolvimento de lideranças no setor público, com metodologias consolidadas e adaptadas às 
demandas e realidades dos municípios paranaenses. 
4.5 A referida capacitação visa proporcionar aos gestores públicos municipais o desenvolvimento 
de competências estratégicas, fortalecendo a capacidade de liderança, tomada de decisão, gestão 
eficiente de recursos e elaboração de estratégias de desenvolvimento econômico local, resultando 
em uma administração mais eficaz, participativa e alinhada às boas práticas de governança. 
4.6 Dessa forma, a contratação do SEBRAE-PR justifica-se pela necessidade de dotar a gestão 
municipal de conhecimentos e ferramentas atualizadas, assegurando maior eficiência na condução 
de políticas públicas e serviços prestados à comunidade. 
 
Com base no disposto no Art. 75 da Lei 14.133/2021 é dispensável a licitação:(...) 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

N
E

ID
E

 M
A

R
IN

E
Z

 C
A

LD
A

T
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/4
9E

A
-C

33
5-

C
75

E
-2

A
F

2 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 4
9E

A
-C

33
5-

C
75

E
-2

A
F

2

1Doc:  Memorando 15- 2.653/2025        174/241



 

XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e 
executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e 
tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas 
atividades, ou para contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, 
desde que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins 
lucrativos; 
Nesse sentido, solicita-se parecer favorável para a referida contratação, para atender as 
necessidades da Administração Municipal. 
 
5 – Do alimento com o PCA 
5.1 - Esta contratação não está prevista no plano anual de contratações, porém será inserida 
quando da contratação. 

6 – Requisitos da contratação 

6.1 - A presente contratação deverá abordar os seguintes assuntos: 
a) Capacidade de articulação e negociação em ambiente políticos e interinstucionais; 
b) Compreensão do papel do líder público; 
c) Liderança de equipes e gestão de pessoas; 
d) Planejamento estratégico e gestão por indicadores; 
e) Domínio de práticas modernas e integradas de gestão pública municipal; 
f) Análise e uso de dados socioeconômicos; 
g) Aplicação dos objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS); 
h) Captação de recursos e parcerias estratégicas; 
i) Compreensão dos pilares do compliance na gestão pública; 
j) Acesso aos mecanismos de apoio ao empreendedorismo e aos pequenos negócios; 

 
7 - Levantamento de Mercado 
7.1 – O levantamento de mercado se deu através de proposta da empresa e foi realizado pelo 
Senhor Rubenei Meloto 
 
8 – Estimativa das quantidades 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

TIPO 
DO 

ITEM 
(*) 

SUBI- 
TEM 
(**) 

MARCA 
- SE 

APLICÁ
- VEL 

UNI- 
DADE 

DE 
MEDID

A 

QUA
NTI- 
DAD
E 

1  
Curso Presencial e online. 

Serviço Não Não Curso 03 

   Continu-    
 Liderança estratégica na gestão pública municipal - Programa Rede de 

Secretários. 
 ado    

 
Carga horária: 49:00h/aula 

Presencial: 40 horas. 

 

     

 Previsão de realização:      

 Maio, junho e julho de 2025, podendo ser alterado.      

 Previsão de início: Última semana de maio de 2025. 
 

     

 Maio/2025: 05 horas Webinar online e 12 horas presenciais.      

 Junho/2025: 06 horas presenciais.      
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 Julho/2025: 18 horas presenciais. 
O restante da programação a definir. 

Participarão do curso 03 (três) servidores, sendo: 
Rubenei Meloto 
CPF 74957155968 
RG 5.292.699-8 
 
Vilmarize Buffon Fraron 
CPF 80258980915 
RG 6.124.319-4 
 
Francinele Dalmolim 
CPF 03879140995 
RG 7.769.482-0 
 
Declaração do SEBRAE: 
 
“Para a prestação dos serviços, objeto dessa proposta, o Sebrae/PR poderá 
se valer do seu quadro de empregados e/ou de empresas e profissionais 
credenciados no Sistema de Gestão de Credenciados – SGEC e, 
eventualmente, de empresas licitadas ou contratadas de forma direta 
(dispensa ou inexigibilidade), sem qualquer custo adicional, estando o 
CONTRATANTE desde já ciente e de acordo com essa possibilidade”. 

     

 
 
 9 - Descrição da solução como um todo 
 
9.1 – A presente contratação visa atender à necessidade de desenvolvimento de competências 
estratégicas para os gestores públicos municipais, com foco no fortalecimento da liderança, 
melhoria da governança, e aumento da eficiência na gestão de políticas públicas. A solução 
proposta pelo SEBRAE-PR contempla um programa estruturado de capacitação continuada para 
secretários municipais e outros agentes públicos de liderança, denominado Programa Rede de 
Secretários. 
9.2 O programa busca promover a integração dos secretários municipais e lideranças estratégicas, 
estimulando a troca de experiências e boas práticas de gestão pública, além de oferecer conteúdos 
técnicos e metodologias de gestão modernas e aplicadas ao contexto municipal. 
9.3 A solução deverá ser ofertada no formato presencial e online, com possibilidade de emissão de 
certificado de participação e disponibilização de material didático atualizado. 
9.4 Como resultado, espera-se ampliação da capacidade técnica e gerencial dos secretários 
municipais; melhoria da articulação e integração entre as secretarias e setores estratégicos da 
administração pública; implementação de práticas inovadoras de gestão pública local; maior 
eficiência na execução de políticas públicas e serviços à população e fortalecimento da cultura de 
liderança estratégica e tomada de decisão baseada em evidências. 
 
10 - Estimativa do Valor da Contratação 
 
10.1 – Da fundamentação dos preços e parâmetros utilizados. 
10.1.1 - Valor estimado da solução escolhida: R$ 9.000,00 
Parâmetros utilizados: Proposta. 
Metodologia utilizada: Inciso II, § 1º do Art. 23 da Lei 14133. 
II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente. 
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11 - Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 
 
11.1 - De acordo com os princípios que regem as contratações públicas, em especial os da 
economicidade, eficiência, competitividade e vantajosidade para a Administração, foi realizada a 
análise quanto à possibilidade de parcelamento da presente solução, que consiste na contratação 
de empresa especializada (SEBRAE-PR) para a prestação de serviço técnico especializado de 
capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública municipal - Programa Rede de 
Secretários. 
11.2 O objeto contratado configura-se como uma solução técnica integrada, composta por diversas 
etapas interdependentes — diagnóstico, capacitações, mentorias, criação da rede e 
disponibilização de materiais — que, para a garantia de efetividade e coerência metodológica, 
devem ser executadas por um único prestador, responsável pela condução e articulação de todas 
as fases do programa. 
11.3 O Programa Rede de Secretários é desenvolvido e disponibilizado exclusivamente pelo 
SEBRAE-PR, que detém a metodologia, os conteúdos e os recursos técnicos adequados e 
integrados para a execução das ações previstas. O parcelamento comprometeria a padronização 
metodológica e a unidade das ações, prejudicando a eficácia da solução. 
11.4 Dessa forma, justifica-se a não realização do parcelamento da solução, considerando a 
necessidade de manutenção da unidade metodológica, a integração das ações previstas e a 
exclusividade da metodologia desenvolvida pelo SEBRAE-PR, assegurando-se, assim, a 
economicidade, eficiência e eficácia da contratação. 

13 - Providências a serem adotadas 
13.1 - Para a efetivação da contratação da capacitação do SEBRAE, deverão ser adotadas as 
seguintes providências: 

a) Elaboração e aprovação do Termo de Referência, contendo: 
b) Justificativa da contratação; 
c) Descrição detalhada da solução; 
d) Definição do público-alvo, carga horária e conteúdo programático; 
e) Estimativa de preços com base em pesquisa de mercado; 

13.2 Definição da modalidade de contratação: 
a) Publicação e condução do processo de contratação, observando os trâmites administrativos 

e prazos legais estabelecidos. 
b) Designação de servidor ou comissão responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 

execução contratual, conforme art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
 
14 – Contratações correlatas/interdependentes 
14.1 – Não se aplica 
 
Possíveis Impactos Ambientais 
14.1 – Não se aplica. 
 
15 - Declaração de Viabilidade 
 
15.1 - Em conformidade com o disposto na legislação vigente e considerando a demanda 
apresentada, declaro que, após análise técnica, a contratação da empresa especializada SEBRAE-
PR (Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Paraná) para a prestação de serviço 
técnico especializado de capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública municipal — 
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por meio do Programa Rede de Secretários — é viável e adequada às necessidades da 
administração pública. 
 Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação, pois fica demonstrada e atestada a 
vantajosidade dessa forma de Contratação pela Administração Municipal. 
 
 
 

Chopinzinho, 21 de maio de 2025. 
 
 
 

NEIDE MARINÊZ CALDATO 
Assessora Administrativa da 
Secretaria de Administração 
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Memorando 16- 2.653/2025

De: Neide C. - SMA

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 21/05/2025 às 13:14:55

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, PGM-LIC

Contratação de empresa especializada (SEBRAE-PR) , para a prestação de serviço técnico

especializado de capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública municipal -

Programa Rede de Secretários

 

 Segue termo de referência.

_

Atenciosamente,

Neide Marinez Caldato 

Agente Administrativo 

Anexos:

TERMO_DE_REFERENCIA.doc
TERMO_DE_REFERENCIA.pdf
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1 OBJETO 

Contratação de empresa especializada (SEBRAE-PR) para a prestação de serviço técnico especializado de 
capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública municipal - Programa Rede de Secretários, 
conforme descrito neste Termo de Referência: 
 

ITEM  DESCRIÇÃO DO OBJETO QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO (R$) 
VALOR 

TOTAL (R$) 

01 

Curso Presencial e online. 
 
Liderança estratégica na gestão pública municipal - 
Programa Rede de Secretários. 
Carga horária: 49:00h/aula 
Presencial: 40 horas. 
 
Previsão de realização: 
Maio, junho e julho de 2025, podendo ser alterado. 
Previsão de início: Última semana de maio de 2025. 
 
Maio/2025: 05 horas Webinar online e 12 horas presenciais. 
Junho/2025: 06 horas presenciais. 
Julho/2025: 18 horas presenciais. 
O restante da programação a definir. 
 
Participarão do curso 03 (três) servidores, sendo: 
 

Rubenei Meloto 
CPF 74957155968 
RG 5.292.699-8 
 

Vilmarize Buffon Fraron 
CPF 80258980915 
RG 6.124.319-4 
 

Francinele Dalmolim 
CPF 03879140995 
RG 7.769.482-0 
 
Declaração do SEBRAE: 
 

“Para a prestação dos serviços, objeto dessa proposta, o 
Sebrae/PR poderá se valer do seu quadro de empregados 
e/ou de empresas e profissionais credenciados no Sistema 
de Gestão de Credenciados – SGEC e, eventualmente, de 
empresas licitadas ou contratadas de forma direta (dispensa 
ou inexigibilidade), sem qualquer custo adicional, estando o 
CONTRATANTE desde já ciente e de acordo com essa 
possibilidade”. 
 

03  3.000,00 9.000,00 
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2 DA JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTO LEGAL 

2.1 A Secretaria Municipal de Administração e Finanças tem por objetivo solicitar a realização de Dispensa 
de Licitação por justficativa para contratação de serviços de capacitação para servidores municipais. 

2.2 Considerando a crescente complexidade da administração pública municipal e a necessidade de 
aperfeiçoamento contínuo dos gestores públicos, torna-se imprescindível a contratação de empresa 
especializada para a prestação de serviço técnico especializado de capacitação voltado à liderança 
estratégica na gestão pública municipal. 

2.3 O objetivo é preparar líderes no âmbito da gestão pública, além da possibilidade de troca de 
esperiências entre os servidores, atualizando seus conhecimentos. Desenvolver competências é 
fundamental, pois melhora a compreensão do processo de gestão pública e amplia mecanismos de 
articulação em ambientes públicos e políticos, aumentando a capacidade de liderar. 

2.4 O SEBRAE-PR (Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Paraná) apresenta-se como 
instituição de reconhecida competência e experiência na oferta de programas de capacitação e 
desenvolvimento de lideranças no setor público, com metodologias consolidadas e adaptadas às demandas 
e realidades dos municípios paranaenses. 

2.5 A referida capacitação visa proporcionar aos gestores públicos municipais o desenvolvimento de 
competências estratégicas, fortalecendo a capacidade de liderança, tomada de decisão, gestão eficiente de 
recursos e elaboração de estratégias de desenvolvimento econômico local, resultando em uma 
administração mais eficaz, participativa e alinhada às boas práticas de governança. 

2.6 Dessa forma, a contratação do SEBRAE-PR justifica-se pela necessidade de dotar a gestão municipal de 
conhecimentos e ferramentas atualizadas, assegurando maior eficiência na condução de políticas públicas e 
serviços prestados à comunidade. 

2.7 Com base no disposto no Art. 75 da Lei 14.133/2021 é dispensável a licitação:(...) 

XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar 
atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à 
inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação de 
instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável 
reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos; 

2.8 Nesse sentido, solicita-se parecer favorável para a referida contratação, para atender as necessidades 
da Administração Municipal. 

 

3 FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1 A execução dos serviços se dará de forma virtual via plataforma zoom e presencialmente concentrando 
todos os encontros no SEBRAE de Pato Branco – PR, situado à Avenida Tupi, nº 333 – Bairro Bortot, em 
Pato Branco - PR, 85504-000. 

3.2 A previsão do iníco da execução dos serviços é na última semana de maio de 2025, sendo que cabe à 
contratada,  total responsabilidade quanto ao correto atendimento, no tocante as especificações, condições 
e obrigações previstas. 

3.3 Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica comprometida a 
Contratada a executar o mesmo objeto, sem ônus ao Contratante, em nova data, dentro da vigência do 
Contrato. 
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4 DO PREÇO E VALOR OFERTADO  

4.1 O Contratante pagará à Contratada os preços unitários previstos em sua proposta, conforme tabela 
constante no item 1 deste termo. 

4.2 O valor total do contrato é de R$ 9.000,00 (nove mil reais). 

4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, 
inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção. 

4.4 Somente serão pagos os valores referentes aos serviços e quantitativos efetivamente entregues e que 
tenham sido recebidos definitivamente pelo Contratante. 

4.5 Para fins de atendimento ao disposto no Art. 372 do Decreto 73/2023, informamos que em consulta com 
a empresa, a contratada apresentou 03 (três) notas fiscais com o objeto semelhante, e com preços 
compatíveis ao valor que está sendo contratado.  

4.5.1 Considerando que este treinamento acontece a cada início de gestão municipal, o Sebrae não possui 
notas fiscais desta capacitação, com data posterior ao ano de 2021. 

4.6 Mapa de Preços: 
 

DATA NOTA FISCAL MUNICIPIO  VALOR (R$) 
07/12/2021 4058 Realeza - PR 3.640,00 
07/12/2021 4059 Cruz Machado – PR 3.640,00 
19/08/2021 3830 São João - PR 3.640,00 

 
4.7 A servidora responsável pela pesquisa de preços é a Sra. Neide Marinêz Caldato. 
 

5. DO REAJUSTE. 

5.1 A periodicidade de reajuste do valor do contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 10.192, 
de 2001, utilizando-se o índice utilizando-se do Índice Nacional de Preços ao  Consumidor Amplo – IPCA, 
por se tratar do índice adotado pela Administração quando do reajuste de contratos. 

5.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 
5.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021. 

5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último 
reajuste. 

5.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 
5.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

 
6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá à servidora Sra. Neide Marinêz Caldato, a qual 
será responsável pelas seguintes atribuições (incisos I a VII do art.10 do Decreto nº 73/2023): 

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - Analisar os documentos referentes a execução do serviço executado pela contratada; 

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 
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VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

VI - Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada no sistema 
GMS, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

VII - Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor responsável pelo 
sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 

VI - Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 

VII - Outras atividades compatíveis com a função. 

6.1.2 As atribuições referidas no item 6.1 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 

6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá à servidora Sra. Clecia Steilmann Weber, e 
como substituto da fiscal o servidor Sr. Clévis Trindade da Silva, os quais serão responsáveis pelas 
seguintes atribuições (parágrafos 1º ao 2º; e parágrafo 4º do art. 11; e incisos I a XV do art. 12 do Decreto nº 
73/2023), naquilo que for compatível com o objeto do contrato: 

I - Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do 
objeto contratado; 

II - Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 
comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 

III - Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar a 
planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 

IV - Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da 
suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 

V - Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 

VI - Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações 
e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VIII - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho; 

IX - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, 
inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 
comprometam o bom andamento dos serviços; 

X - Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover 
reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos 
serviços ou das obras; 

XI - Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 

XII - Verificar a correta aplicação dos materiais; 

XIII - Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de 
controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

XIV - Realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, 
quando for o caso; 

XV - Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de 
responsabilidade; 

6.2.1 Compete ainda à fiscal do contrato, no que se refere à fiscalização e acompanhamento da prestação 
dos serviços: 
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I - A fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

II - A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Decreto nº 73/2023. 

6.2.2 As atribuições referidas no item 6.2 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 

 

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO: 

7.1 O serviço deverá ser executado no local, na forma, nos prazos e de acordo com as especificações 
contidas neste Termo de Referência. 

7.1.1 A execução dos serviços se dará de forma virtual via plataforma zoom e presencialmente concentrando 
todos os encontros no SEBRAE de Pato Branco - PR.  

7.1.2 Prazo de execução: Meses de Maio, junho e julho de 2025, podendo ser alterado, com início a partir da 
última semana de maio de 2025. 

7.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da notificação do contratado, à sua custa, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3 O curso deverá ser ministrado por profissionais e/ou empresas credenciados no sistema de gestão de 
credenciados – SGEC e eventualmente por empresas contratadas pelo Sebrae, conforme proposta fornecida 
pela empresa. 

 
8 FONTE DE RECURSOS: 

8.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: Secretaria de Administração e Finanças. 
 

Gestão/Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
Fonte de Recursos: 000 – Recursos Livres 
Programa de Trabalho: 04.122.0002.2.006 - Manutenção da Secretaria de Administração 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobrado: 1626 - Serviços de Seleção e Treinamento  
Nota de Empenho: Não se aplica 

 

9 VIGÊNCIA: 

9.1 O contrato terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias, contados da assinatura do contrato.  

9.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no 
período firmado no contrato. 

9.1.1.1 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 

 

10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.1 São obrigações da Contratada: 
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10.1.1 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes neste contrato e no termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
10.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

10.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 

10.1.4 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.5 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 
representante da Administração para a gestão do contrato; 

10.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no termo de referência; 

10.1.7 Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro 
Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho, conforme legislação vigente; 

10.1.8 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento ao objeto do contrato, exceto quando houver: 

10.1.9.1 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 
interrupção da execução do contrato, por ordem e no interesse da Administração; 

10.1.9.2 Aumentos das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021; 

10.1.10. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

10.1.11 Para a prestação dos serviços, objeto dessa proposta, o Sebrae/PR poderá se valer do seu quadro 
de empregados e/ou de empresas e profissionais credenciados no Sistema de Gestão de Credenciados – 
SGEC e, eventualmente, de empresas licitadas ou contratadas de forma direta (dispensa ou inexigibilidade), 
sem qualquer custo adicional, estando o CONTRATANTE desde já ciente e de acordo com essa 
possibilidade. 

10.2 São obrigações do Contratante: 

10.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e respetivo termo de referência; 

10.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com 
as especificações constantes deste contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.2.4 Comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 
prazo para a sua correção; 

10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, através de comissão ou de 
servidores especialmente designados; 

10.2.6 Efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos neste contrato e no termo de referência; 

10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 
Contratado, no que couber; 
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10.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do contrato; 

10.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, 
e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 
desmobilização; 

10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar 
irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao 
Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 

10.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado. 

 

11 FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados 
a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de sistema interno, destinado 
a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal (inclusive do Município de 
Chopinzinho para contratados sediados em outro Município da Federação), com o FGTS, INSS e negativa 
de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos serviços 
ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente 
junto à instituição financeira. 

11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 13.4.1 deste contrato. 

11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da fatura apresentada. 

11.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

 
I = (TX) 

 

 
I = (6/100) 

     365 
 

 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 

11.5 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 

11.6 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
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fornecimento do objeto, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade. 

 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

12.1.1 Em função do baixo valor da contratação; 

12.1.2 Pelo disposto no item 3.3 deste termo, no qual a contratada se compromete a executar o objeto em 
outra data, caso ocorra fato que impossibilite a execução na data prevista, devidamente justificado à 
Administração. 
 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. O contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 
da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, de 2023, sem prejuízo de 
eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

13.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto n.º 73, de 2023; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto n.º 73, de 2023; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto n.º 73, de 2023; 

13.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto n.º 73, 
de 2023. 

13.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, 
decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento 
até o adimplemento da multa, com o que concorda o contratado. 

13.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 
entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 
Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

13.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato 
ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

13.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto 
n.º 73, de 2023, sem prejuízo de norma ou súmula administrativa específica. 

13.7 Nos casos não previstos neste contrato, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções 
administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto n.º 
73, de 2023. 

13.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, no 
procedimento de seleção do fornecedor e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma 
prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Município de Chopinzinho. 

13.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho. 

13.10 As multas previstas neste contrato poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo 
contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública municipal. 

 

14. CASOS DE EXTINÇÃO: 
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14.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 

14.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 

14.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

14.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 

14.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à 
outra, por escrito. 

14.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

14.4 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de extinção 
administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

 

15. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

15.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei 
Federal n.º 14.133. de 2021. 

15.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras. 

15.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do 
Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no termo de 
referência; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

15.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade 
contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os 
mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação 
econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no termo 
de referência que originou o contrato. 

15.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 

15.5 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o 
prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
15.6 Não será admitida a subcontratação ou cessão total ou parcial dos serviços, objeto deste termo. 

 

16. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

16.1 O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os 
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 
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16.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis à própria execução dos serviços por parte do 
CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do CONTRATANTE, 
observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade. 

16.3 Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados execução dos serviços 
especificados no contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as 
diretrizes e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE. 

16.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão mantidos em 
condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo. 

16.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de 
medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a 
legislação e o disposto nesta Cláusula. 

16.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas 
nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos princípios e regras 
deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais. 

16.7 O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam conter dados 
pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO e para seus prepostos – 
devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente 
contrato e após o seu encerramento. 

16.8 O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do CONTRATANTE, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de 
violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de 
questionamento das autoridades competentes. 

16.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser 
provocado a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o 
risco inerente do objeto do contrato, no tocante a dados pessoais. 

16.10 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos 
dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os 
dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

16.11 Os representantes legais do CONTRATADO, bem como os empregados que necessariamente devam 
ter acesso a dados pessoais sob controle do Município para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar 
termo de compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo 
disposto nesta Cláusula. 

16.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do CONTRATADO, envolvendo a sua 
finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na forma 
de regulamentação específica. 

16.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados 
pessoais com base no contrato serão atendidas na forma de regulamentação específica. 

16.14 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais 
confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores 
independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis. 

16.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa SUBCONTRATADA dependerá de 
autorização prévia do CONTRATANTE, hipótese em que o SUBCONTRATADO ficará sujeita aos mesmos 
limites impostos ao CONTRATADO. 

16.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, 
sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o CONTRATANTE, 
de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança. 
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16.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado do 
CONTRATANTE ao Município de Chopinzinho, que poderá consultar a Procuradoria Geral do Município em 
caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada. 

 

17. DA DISPENSA DO MAPA DE RISCOS 

Considerando que a presente contratação é um serviço comum, de baixo valor, baixa complexidade, e 
solução simples, nos termos do Art. 186 do Decreto Municipal 73/2023, alterado pelo Decreto 118/2025, fica 
dispensado o Mapa de Riscos. 

 

18. DA APROVAÇÃO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL 

O Secretário Municipal deste órgão aprova este Termo de Referência e o Estudo Técnico Preliminar, bem 
como atesta o alinhamento dos referidos documentos ao planejamento estratégico e ao plano de 
contratações anual. Os referidos documentos estão lastreados nos elementos técnicos fundamentais que os 
apoiam, tais como na descrição precisa do objeto e suas especificações técnicas, a necessidade da 
contratação foi demonstrada pelo órgão de origem, a definição dos requisitos da contratação foram fixados, 
a estimativa da quantidade e o levantamento de mercado, estimativa da despesa, o orçamento estimativo 
e/ou o cronograma físico-financeiro de desembolso foram realizados por servidor público identificado, houve 
a descrição da solução como um todo, os resultados pretendidos estão direcionados ao interesse público e 
aos interesses gerais, o modo de fornecimento, o local e o prazo da entrega foram definidos de forma 
razoável, assim como os critérios de aceitação do objeto, as obrigações das partes foram devidamente 
definidas, a forma de pagamento foi estabelecida de forma usualmente adotada pela Administração 
municipal, o órgão interessado definiu os critérios de seleção dos fornecedores, os prazos de vigência e 
execução contratual foram fixados, as hipóteses de reajuste e revisão constam de forma expressa nos 
documentos, houve a indicação dos recursos financeiros e orçamentários e, finalmente, o gestor e fiscal 
foram expressamente designados. 

Chopinzinho, 21 de maio de 2025. 
 

 
 

NEIDE MARINÊZ CALDATO 
Assessora Administrativa da 
Secretaria de Administração 

 
 
 
 

RUBENEI MELOTO 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 
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  Memorando 17- 2.653/2025

De: ANDREIA S. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data:  21/05/2025 às 13:24:48

 

Cumprida a orientação do despacho 13, segue para análise jurídica.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

1Doc:  Memorando 18- 2.653/2025        193/241



  Memorando 18- 2.653/2025

De: Thaise V. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES 

Data:  21/05/2025 às 15:44:09

 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Thiago Voracoski Santos, do que lavro o
presente termo.

_

Thaise Viola 

Assessoria Jurídica
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Memorando 19- 2.653/2025

De: Thiago S. - PGM-LIC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 22/05/2025 às 13:47:36

Setores envolvidos:

SMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMF-C, PGM-LIC

Contratação de empresa especializada (SEBRAE-PR) , para a prestação de serviço técnico

especializado de capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública municipal -

Programa Rede de Secretários

 

 

_

                    Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e

distinta consideração.

 

 Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital – AC OAB G3)

 

 

Thiago Voracoski Santos

Procurador Municipal

OAB/PR 73.586

Anexos:
Parecer_Padrao_Dispensa_por_Justificativa_contratacao_SEBRAE_Lei_14133_21_Memorando_2653_2025_Sec_Adm.pdf
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MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 2653/2025. 

 

PARECER 

 

1. DO RELATÓRIO 

Trata-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 2653/2025, 
no qual a Secretaria Municipal de Administração e Finanças pretende contratar, 
através de dispensa de licitação por justificativa, serviços de capacitação com o SE-
BRAE-PR. 

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)1, e 
encontram-se instruídos com os seguintes documentos a saber: documento de formali-
zação de demanda; estudo técnico preliminar da Secretaria Municipal interessada; 
termo de referência; estimativa da despesa; certidões de regularidade fiscal e trabalhis-
ta; cartão CNPJ; dotação orçamentária; autorização do ordenador de despesa; minutas 
do edital e contrato. 

É o relatório. 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do art. 53 da Lei nº 14.133/21, ao “final da fase preparatória, o processo 

licitatório seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará con-

trole prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação”. O § 1º desse mesmo dis-
positivo estabelece, ainda, que “§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assesso-

ramento jurídico da Administração deverá: I - apreciar o processo licitatório conforme critérios 

objetivos prévios de atribuição de prioridade; II - redigir sua manifestação em linguagem sim-

ples e compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispen-

sáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em considera-

ção na análise jurídica;”. 

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 484/2021, 
“A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessá-

ria, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação 

técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documen-

tos.”. 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das pla-
nilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem como 

 

1 Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal nº 291/2019 e Decreto Municipal nº 489/2020. 
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os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
 
2.2. DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para exe-
cutar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. XXI,2 da 
CRFB/88) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade.  

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da 
isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto preten-
dido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da 
licitação, ressalva “os casos especificados na legislação”, abre a possibilidade da lei ordi-
nária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 74 e 75 da Lei nº 14.133/21, que tra-
tam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a 
contratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais fo-
ram resumidas pela Lei nº 14.133/21 em hipóteses de inexigibilidade e de dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

“Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De ou-
tro lado, a dispensa pressupõe uma licitação ‘exigível’ que só não 
ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o admi-
nistrador deverá verificar primeiramente se a licitação é exigível 
ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. 
Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a verificar a pre-
sença dos pressupostos de dispensa da licitação.”3 
 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 
 
2.3. DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

 

2 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efici-
ência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos 
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da pro-
posta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 
à garantia do cumprimento das obrigações;” 
3 MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói: Impetus, 2013, p. 465. 
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A Secretaria Municipal de Administração e Finanças pretende contratar, 
através de dispensa de licitação por justificativa, serviços de capacitação com o SE-
BRAE-PR. 

 
2.3.1. DA AUTORIDADE COMPETENTE 

O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, de-
pois, a contratação através do processo de dispensa. 
 
2.3.2. DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria 
Municipal interessada contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contra-
tação direta. 
 
2.3.3. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referência, são 
claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indi-
cam direcionamento. 
 
2.3.4. DA MODALIDADE 

A contratação sob análise não envolve a aquisição de materiais, de equipa-
mentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; também não se trata de ser-
viços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profis-
sionais ou empresas de notória especialização, dentre aqueles descritos no art. 74, da 
Lei nº 14.133/21; e, também, não envolve a contratação de profissional do setor artísti-
co, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela críti-
ca especializada ou pela opinião pública. Logo, não se trata de hipótese de inexigibili-
dade de licitação. 

No caso em exame, a dispensa de licitação é por justificativa, com amparo no 
art. 75, inciso XV, da Lei nº 14.133/21: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

[...] 

XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por fina-

lidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, 

pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e 

tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir adminis-

trativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação 

de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, 
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desde que o contratado tenha inquestionável reputação ética e 

profissional e não tenha fins lucrativos; 

 

Nesse sentido, a jurisprudência do Tribunal de Contas na União: 

 

 

 

De acordo com a Súmula nº 250 do Tribunal de Contas na União: 

“A contratação de instituição sem fins lucrativos, com dispensa 
de licitação, com fulcro no art. 24, inciso XIII, da Lei n.º 8.666/93, 
somente é admitida nas hipóteses em que houver nexo efetivo A
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entre o mencionado dispositivo, a natureza da instituição e o ob-
jeto contratado, além de comprovada a compatibilidade com os 
preços de mercado.” 

 

Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda 
mais nas hipóteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos requisi-
tos sejam comprovados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do art. 72 da Lei nº 14.133/21, para que a contração seja legal é 
necessário: I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 da 
Lei; III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o aten-
dimento dos requisitos exigidos; IV - demonstração da compatibilidade da previsão 
de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; V - comprovação de 
que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessá-
ria; VI - razão da escolha do contratado; VII - justificativa de preço; VIII - autorização 
da autoridade competente. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 
 
2.3.4.1. DAS EXIGÊNCIAS DO DA LEI Nº 14.133/21  
2.3.4.1.1. DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA ENTIDADE QUE PRESTARÁ O 

SERVIÇO  
De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria Municipal 

interessada pretende contratar o SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS 
EMPRESAS DO PARANÁ - SEBRAE/PR. 
 
2.3.4.1.2. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO CONTRATADO(A)  

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibi-
lidade é a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-
se de termos jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de dis-
cricionariedade ao administrador. 

A proporcionalidade é princípio de envergadura constitucional que decorre 
do devido processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a 
atuação do Poder Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio ne-
cessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parce-
lares que permitem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então:  
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a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A 
contratação é necessária para que o Município disponha de serviços de capacitação 
aos gestores municipais; 

b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Há um perfeito 
acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, haja 
vista que, de acordo com a Justificativa da Secretaria Municipal interessada: 

“2 DA JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTO LEGAL  

2.1 A Secretaria Municipal de Administração e Finanças tem por 

objetivo solicitar a realização de Dispensa de Licitação por justficativa 

para contratação de serviços de capacitação para servidores municipais. 

2.2 Considerando a crescente complexidade da administração pública 

municipal e a necessidade de aperfeiçoamento contínuo dos gestores 

públicos, torna-se imprescindível a contratação de empresa especializada 

para a prestação de serviço técnico especializado de capacitação voltado 

à liderança estratégica na gestão pública municipal. 2.3 O objetivo é 

preparar líderes no âmbito da gestão pública, além da possibilidade de 

troca de esperiências entre os servidores, atualizando seus 

conhecimentos. Desenvolver competências é fundamental, pois melhora 

a compreensão do processo de gestão pública e amplia mecanismos de 

articulação em ambientes públicos e políticos, aumentando a capacidade 

de liderar.  

2.4 O SEBRAE-PR (Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

do Paraná) apresenta-se como instituição de reconhecida competência e 

experiência na oferta de programas de capacitação e desenvolvimento de 

lideranças no setor público, com metodologias consolidadas e adaptadas 

às demandas e realidades dos municípios paranaenses.  

2.5 A referida capacitação visa proporcionar aos gestores públicos 

municipais o desenvolvimento de competências estratégicas, 

fortalecendo a capacidade de liderança, tomada de decisão, gestão 

eficiente de recursos e elaboração de estratégias de desenvolvimento 

econômico local, resultando em uma administração mais eficaz, 

participativa e alinhada às boas práticas de governança.  

2.6 Dessa forma, a contratação do SEBRAE-PR justifica-se pela 

necessidade de dotar a gestão municipal de conhecimentos e ferramentas 

atualizadas, assegurando maior eficiência na condução de políticas 

públicas e serviços prestados à comunidade. 2.7 Com base no disposto 

no Art. 75 da Lei 14.133/2021 é dispensável a licitação:(...) XV - para 

contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária 

apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, A
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desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à 

inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas 

atividades, ou para contratação de instituição dedicada à recuperação 

social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável 

reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos; 2.8 Nesse 

sentido, solicita-se parecer favorável para a referida contratação, para 

atender as necessidades da Administração Municipal.” 

 

c) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 
benefício? As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? Re-
quisito atendido na medida em que o serviço ofertado pela entidade atende a necessi-
dade do órgão municipal interessado. 

 

2.3.4.1.3. DO DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA E, SE FOR O CASO, ESTUDO 

TÉCNICO PRELIMINAR, ANÁLISE DE RISCOS, TERMO DE REFERÊNCIA, PROJETO BÁSICO OU 

PROJETO EXECUTIVO 
 
A Secretaria Municipal interessada apresentou os seguintes documentos: a) 

documento de formalização de demanda; b) estudo técnico preliminar; c) termo de 
referência.  
 
2.3.4.1.4. DA ESTIMATIVA DE DESPESA  

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto nº 484/2021, “A responsa-

bilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessária, bem como 

pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do 

objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documentos.”. 

Logo, não se incluem no âmbito desta análise jurídica a regularidade das pla-
nilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem como 
os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente.  

Não obstante, de acordo com o art. 368 do Decreto nº 73/2023, no processo lici-
tatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, o valor estimado da 
contratação será definido com base no melhor preço aferido, observadas a potencial 
economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto, por meio da 
utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada, sempre que pos-
sível: 

I - a composição de custos unitários menores ou iguais à mediana 
do item correspondente no painel para consulta de preços, nos 
bancos de preços do Sistema GMS, ou no banco de preços em sa-
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úde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 

II - os preços praticados em contratações similares feitas pela 
Administração Pública, em execução ou concluídas no período 
máximo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa, inclusive me-
diante sistema de registro de preços, observado o índice de atua-
lização de preços correspondente; 

III - a utilização de dados de pesquisa de preços publicada em 
mídia especializada, de tabela de referência formalmente apro-
vada pelo Poder Executivo municipal, estadual ou federal e de sí-
tios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 
contenham a data e hora de acesso; 

IV - a pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores ou 
prestadores de serviços, conforme o caso, desde que seja apresen-
tada justificativa da escolha desses fornecedores; 

V - a pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas ou no 
aplicativo Notas Paraná; e 

VI - os preços de tabelas oficiais. 

§ 1º A utilização, ou não, de quaisquer dos parâmetros constan-
tes dos incisos I a VI do caput deste artigo deverá ser devidamen-
te justificada pela autoridade competente. 

§ 2º Nos casos dos incisos I, III, IV, V e VI do caput deste artigo, 
deste artigo somente serão admitidos os preços cujas datas não 
ultrapassem 6 (seis) meses da data da divulgação do edital. 

§ 3º Para a obtenção do valor estimado da contratação, serão uti-
lizados como métodos a média, a mediana ou o menor dos valo-
res obtidos na pesquisa de preços e previamente condensados no 
mapa de formação de preços, sempre de forma justificada, e des-
de que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais pre-
ços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata os inci-
sos I a VI do caput deste artigo. 

§ 4º Excepcionalmente, será admitida a obtenção do valor esti-
mado da contratação prevista no §3º deste artigo com base em 
menos de três preços, desde que devidamente justificada nos au-
tos pelo servidor responsável e aprovada pela autoridade compe-
tente. 

§ 5º Deverão ser desconsiderados para os fins do contido no §§3º 
e 4º deste artigo os valores inexequíveis, inconsistentes e os ex- A
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cessivamente elevados, conforme critérios fundamentados e des-
critos no processo administrativo. 

§ 6º Tanto a pesquisa de preços quanto a elaboração do mapa de 
formação de preços deverão ser realizadas e acostadas nos autos 
do processo por servidor devidamente identificado, o qual se 
responsabilizará pela veracidade das informações que serão inse-
ridas no instrumento convocatório, no convênio ou instrumento 
congênere, ou ainda no instrumento oriundo de contratação dire-
ta. 

§ 7º O mapa de formação de preços, devidamente assinado pelo 
servidor mencionado no §6º, deste artigo deverá refletir a pes-
quisa de preços com os parâmetros e método adotados, além do 
resultado obtido e correspondente ao valor estimado da contra-
tação. 

 

A Secretaria Municipal interessada anexou ao processo três (3) notas fiscais 
que foram emitidas pela entidade para outros contratantes, demonstrando que o pa-
gamento é realizado conforme justificado no termo de referência. 

Se infere dos autos que a estimativa de despesa está de acordo com os parâ-
metros, adotados de forma combinada, sempre que possível, do art. 368 do Decreto nº 
73/2023.  

Ressalta-se que a utilização, ou não, de quaisquer dos parâmetros constantes 
dos incisos I a VI do caput deste artigo deverá ser devidamente justificada pela autori-
dade competente.  

Por fim, o órgão interessado sempre deverá providenciar a identificação do 
servidor e elaborar o mapa de formação de preços, devidamente assinado pelo servi-
dor mencionado no §6º. 

 

2.3.4.1.5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária 

para a contratação pretendida.  
 

2.3.4.1.6. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 

a) habilitação jurídica:  Atos Constitutivos e Comprovante de Inscrição e de 
Situação Cadastral; 
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b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uni-
ão, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do Para-
ná e Certidão Negativa de Débitos do Município; 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta 
ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, Consulta ao Cadastro de Im-
pedidos de Licitar – TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Ine-
legibilidade do CNJ e Declaração de não parentesco; 

d) qualificação específica: curriculum do profissional anexado ao procedi-
mento.  

 
2.3.5. DA DESIGNAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO 

De acordo com o decreto municipal anexado ao processo, o Agente de Contra-
tação e Equipe de Apoio estão formalmente designados. 
 
2.3.6. DA MINUTA DO CONTRATO  

A Divisão de Licitações e Contratos certificou que utilizou a minuta de contra-
to padronizada pela Procuradoria Geral do Município. 

 
2.3.7. DAS PUBLICAÇÕES  

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do 
certame, nos termos da lei, através das publicações de praxe, anexando-as aos autos.4 
 
3. DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município aprova, com ressalvas, 
as minutas de edital e contrato anexadas no MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 2653/2025, 
no qual a Secretaria Municipal de Administração e Finanças pretende contratar, 
através de dispensa de licitação por justificativa, serviços de capacitação com o SE-
BRAE-PR, desde que atendidas as seguintes recomendações: 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 01: providenciar as publicações de praxe, nos 
termos da lei, anexando os comprovantes no processo. 
 

Após a manifestação jurídica não haverá pronunciamento subsequente da 
Procuradoria Geral do Município, para fins de simples verificação do atendimento das 

 

4 Decreto nº 73/2023, no seu Art. 153: “No caso de contratação direta, a divulgação no Portal Nacional de Contrata-
ções Públicas (PNCP) e no Diário Oficial, deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de assi-
natura do contrato ou de seus aditamentos, como condição indispensável para a eficácia do ato”. 
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recomendações consignadas na informação, sendo ônus do gestor a responsabilidade 
pelo seu cumprimento, ou mesmo por eventual conduta que opte pelo não atendimen-
to das orientações jurídicas dadas, salvo se a própria manifestação jurídica exigir. (art. 
328, § 4º do Decreto nº 73/2023). 

Registro, por fim, que a análise levada a efeito pela Procuradoria Geral do 
Município tem natureza jurídica e não comporta avaliação técnica ou juízo de valor 
acerca dos critérios de discricionariedade que justificaram a deflagração do processo 
licitatório ou decisões administrativas nele proferidas. (art. 328, § 6º do Decreto nº 
73/2023). 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente.  

 
Thiago Voracoski Santos 

Procurador Municipal 
OAB/PR 73.586 
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  Memorando 20- 2.653/2025

De: ANDREIA S. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data:  22/05/2025 às 14:26:48

 

Termo de Dispensa por Justificativa nº 05/2025.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

TERMO_DE_CONTRATACAO_DIRETA_DISPENSA_POR_JUSTIFICATIVA_05_2025.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Álvaro Dênis Ceni Scolaro... 22/05/2025 16:01:17 ICP-Brasil ALVARO DENIS CENI SCOLARO CPF 009.XXX.XXX-40

NEIDE MARINEZ CALDATO 23/05/2025 07:58:44 ICP-Brasil NEIDE MARINEZ CALDATO CPF 023.XXX.XXX-70

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 0B03-484A-46C0-DD07 
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TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA  
 

DISPENSA POR JUSTIFICATIVA: 05/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 68/2025 
MEMORANDO ELETRÔNICO: 2.653/2025 

 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/2021 - Art. 75. É dispensável a licitação: 
“XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar 
atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à 
inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação de instituição 
dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável reputação ética e 
profissional e não tenha fins lucrativos.”  
 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, por intermédio da Secretaria de Administração e Finanças, 
com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel, CEP 85.560-000, nesta cidade, inscrito no 
CNPJ sob o n.º 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo Prefeito Senhor Álvaro Denis Ceni Scolaro, 
portador do CPF nº 009.378.889-40 e do RG nº 8.124.995-4 SSP/PR. 
 
CONTRATADO: SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANÁ - SEBRAE/PR, inscrito 
no CNPJ/CPF sob o n.º 75.110.585/0005-25, com sede na Avenida Tupi, nº 333, Bairro Bortot, CEP 85.504-000, no 
município de Pato Branco – PR, neste ato representado pelo Senhor Cesar Giovani Coloni Gonçalves, portador do 
CPF 796.679.029-00 e do RG 5.551.037-7 SESP-PR. 
 
OBJETO 
Contratação de empresa especializada (SEBRAE-PR) para a prestação de serviço técnico especializado de 
capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública municipal - Programa Rede de Secretários. 
 
DO VALOR 
O valor total deste processo será de R$ 9.000,00 (nove mil reais). 
 
DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
O contrato terá vigência de 180 (cento e oitenta), contados da data da assinatura do Contrato. 

 
FONTE DE RECURSOS 
A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: Secretaria de Administração e Finanças: 
 

Gestão/Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
Fonte de Recursos: 000 – Recursos Livres 
Programa de Trabalho: 04.122.0002.2.006 - Manutenção da Secretaria de Administração 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobrado: 1626 - Serviços de Seleção e Treinamento  
Nota de Empenho: Não se aplica 

 
DA JUSTIFICATIVA 

A Secretaria Municipal de Administração e Finanças tem por objetivo solicitar a realização de Dispensa de 
Licitação por justficativa para contratação de serviços de capacitação para servidores municipais. 

Considerando a crescente complexidade da administração pública municipal e a necessidade de 
aperfeiçoamento contínuo dos gestores públicos, torna-se imprescindível a contratação de empresa especializada 
para a prestação de serviço técnico especializado de capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública 
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municipal. 
O objetivo é preparar líderes no âmbito da gestão pública, além da possibilidade de troca de esperiências 

entre os servidores, atualizando seus conhecimentos. Desenvolver competências é fundamental, pois melhora a 
compreensão do processo de gestão pública e amplia mecanismos de articulação em ambientes públicos e políticos, 
aumentando a capacidade de liderar. 

O SEBRAE-PR (Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Paraná) apresenta-se como instituição 
de reconhecida competência e experiência na oferta de programas de capacitação e desenvolvimento de lideranças 
no setor público, com metodologias consolidadas e adaptadas às demandas e realidades dos municípios 
paranaenses. 

A referida capacitação visa proporcionar aos gestores públicos municipais o desenvolvimento de 
competências estratégicas, fortalecendo a capacidade de liderança, tomada de decisão, gestão eficiente de recursos 
e elaboração de estratégias de desenvolvimento econômico local, resultando em uma administração mais eficaz, 
participativa e alinhada às boas práticas de governança. 

Dessa forma, a contratação do SEBRAE-PR justifica-se pela necessidade de dotar a gestão municipal de 
conhecimentos e ferramentas atualizadas, assegurando maior eficiência na condução de políticas públicas e 
serviços prestados à comunidade. 

Chopinzinho-PR, 22 de maio de 2025. 
 
 

Neide Marinêz Caldato  
Gestora do Contrato 

 
 
 
 
 

DA AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO 
 
Considerando a justificativa da Secretaria, quanto à necessidade do objeto e a avaliação das soluções disponíveis 
no mercado, concluindo-se pela viabilidade da contratação. 
Considerando que o processo é instruído com os documentos relacionados no art. 72 da Lei n. º 14.133, de 1º de 
abril de 2021. 
Considerando os pareceres favoráveis à contratação e/ou o saneamento dos aspectos consignados nas respectivas 
ressalvas. 
 
AUTORIZO a contratação direta a que se refere o presente termo. 

Chopinzinho-PR, 22 de maio de 2025. 
 
 
                                                                              Álvaro Denis Ceni Scolaro 

           Prefeito  
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  Memorando 21- 2.653/2025

De: ANDREIA S. - SMA-LC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  26/05/2025 às 16:09:24

 

Considerando que, em contato com a Sra. Rosiclei do Sebrae, o Sr. Cesar Giovani Coloni Gonçalves está em viagem
e não conseguirá asinar o Contrato esta semana;

Considerando que o Sr. Juliano Lima, também está apto a assinar conforme Resolução 03/2025, em anexo, segue no
próximo despacho o Termo de Dispensa por Justificativa nº 05/2025 retificado, com o responsável pela assinatura do
Sebrae.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

RESOLUCAO_PARA_ATRIBUICOES_A_GERENTES_E_DELEGADOS_JAN_2025_Manifesto_6_.pdf
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Anexo não disponível para exportação

RESOLUCAO_PARA_ATRIBUICOES_A_GERENTES_E_DELEGADOS_JAN_2025_Manifesto_6_.pdf

Consulte o documento digital na plataforma 1Doc para ter acesso a este arquivo: 

Memorando 2.653/2025
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  Memorando 22- 2.653/2025

De: ANDREIA S. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data:  26/05/2025 às 16:12:59

 

Conforme despacho 21, segue Termo de Dispensa por Justificativa nº 05/2025, retificado.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

TERMO_DE_CONTRATACAO_DIRETA_DISPENSA_POR_JUSTIFICATIVA_05_2025.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Álvaro Dênis Ceni Scolaro... 26/05/2025 16:30:29 ICP-Brasil ALVARO DENIS CENI SCOLARO CPF 009.XXX.XXX-40

NEIDE MARINEZ CALDATO 27/05/2025 07:56:57 ICP-Brasil NEIDE MARINEZ CALDATO CPF 023.XXX.XXX-70

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 51CA-543E-4AB5-5A02 
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TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA  
 

DISPENSA POR JUSTIFICATIVA: 05/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 68/2025 
MEMORANDO ELETRÔNICO: 2.653/2025 

 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/2021 - Art. 75. É dispensável a licitação: 
“XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar 
atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à 
inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação de instituição 
dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável reputação ética e 
profissional e não tenha fins lucrativos.”  
 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, por intermédio da Secretaria de Administração e Finanças, 
com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel, CEP 85.560-000, nesta cidade, inscrito no 
CNPJ sob o n.º 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo Prefeito Senhor Álvaro Denis Ceni Scolaro, 
portador do CPF nº 009.378.889-40 e do RG nº 8.124.995-4 SSP/PR. 
 
CONTRATADO: SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANÁ - SEBRAE/PR, inscrito 
no CNPJ/CPF sob o n.º 75.110.585/0005-25, com sede na Avenida Tupi, nº 333, Bairro Bortot, CEP 85.504-000, no 
município de Pato Branco – PR, neste ato representado pelo Senhor Sr. Juliano Lima, portador do CPF e RG 
049.432.929-76. 
 

OBJETO 
Contratação de empresa especializada (SEBRAE-PR) para a prestação de serviço técnico especializado de 
capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública municipal - Programa Rede de Secretários. 
 
DO VALOR 
O valor total deste processo será de R$ 9.000,00 (nove mil reais). 
 
DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
O contrato terá vigência de 180 (cento e oitenta), contados da data da assinatura do Contrato. 

 
FONTE DE RECURSOS 
A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: Secretaria de Administração e Finanças: 
 

Gestão/Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
Fonte de Recursos: 000 – Recursos Livres 
Programa de Trabalho: 04.122.0002.2.006 - Manutenção da Secretaria de Administração 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobrado: 1626 - Serviços de Seleção e Treinamento  
Nota de Empenho: Não se aplica 

 
DA JUSTIFICATIVA 

A Secretaria Municipal de Administração e Finanças tem por objetivo solicitar a realização de Dispensa de 
Licitação por justficativa para contratação de serviços de capacitação para servidores municipais. 

Considerando a crescente complexidade da administração pública municipal e a necessidade de 
aperfeiçoamento contínuo dos gestores públicos, torna-se imprescindível a contratação de empresa especializada 
para a prestação de serviço técnico especializado de capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública 
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municipal. 
O objetivo é preparar líderes no âmbito da gestão pública, além da possibilidade de troca de esperiências 

entre os servidores, atualizando seus conhecimentos. Desenvolver competências é fundamental, pois melhora a 
compreensão do processo de gestão pública e amplia mecanismos de articulação em ambientes públicos e políticos, 
aumentando a capacidade de liderar. 

O SEBRAE-PR (Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Paraná) apresenta-se como instituição 
de reconhecida competência e experiência na oferta de programas de capacitação e desenvolvimento de lideranças 
no setor público, com metodologias consolidadas e adaptadas às demandas e realidades dos municípios 
paranaenses. 

A referida capacitação visa proporcionar aos gestores públicos municipais o desenvolvimento de 
competências estratégicas, fortalecendo a capacidade de liderança, tomada de decisão, gestão eficiente de recursos 
e elaboração de estratégias de desenvolvimento econômico local, resultando em uma administração mais eficaz, 
participativa e alinhada às boas práticas de governança. 

Dessa forma, a contratação do SEBRAE-PR justifica-se pela necessidade de dotar a gestão municipal de 
conhecimentos e ferramentas atualizadas, assegurando maior eficiência na condução de políticas públicas e 
serviços prestados à comunidade. 

Chopinzinho-PR, 22 de maio de 2025. 
 
 

Neide Marinêz Caldato  
Gestora do Contrato 

 
 
 
 
 

DA AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO 
 
Considerando a justificativa da Secretaria, quanto à necessidade do objeto e a avaliação das soluções disponíveis 
no mercado, concluindo-se pela viabilidade da contratação. 
Considerando que o processo é instruído com os documentos relacionados no art. 72 da Lei n. º 14.133, de 1º de 
abril de 2021. 
Considerando os pareceres favoráveis à contratação e/ou o saneamento dos aspectos consignados nas respectivas 
ressalvas. 
 
AUTORIZO a contratação direta a que se refere o presente termo. 

Chopinzinho-PR, 22 de maio de 2025. 
 
 
                                                                              Álvaro Denis Ceni Scolaro 

           Prefeito  
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ASSINATURAS

Código para verificação: 51CA-543E-4AB5-5A02
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  Memorando 23- 2.653/2025

De: ANDREIA S. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data:  26/05/2025 às 16:27:01

 

Contrato 129/2025, para assinatura.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

CONTRATO_129_2025_SEBRAE_Versao_Atual_Chopinzinho_Manifesto_3_.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Álvaro Dênis Ceni Scolaro... 26/05/2025 16:31:08 ICP-Brasil ALVARO DENIS CENI SCOLARO CPF 009.XXX.XXX-40

NEIDE MARINEZ CALDATO 27/05/2025 07:57:28 ICP-Brasil NEIDE MARINEZ CALDATO CPF 023.XXX.XXX-70

Clevis T. da Silva 28/05/2025 09:47:29 1Doc CLEVIS T. DA SILVA CPF 026.XXX.XXX-10

Clecia Steilmann Weber 29/05/2025 14:00:34 1Doc CLECIA STEILMANN WEBER CPF 021.XXX.XXX-51

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 8184-D3AE-11AF-12F0 
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Página 1 de 11 

Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

CONTRATAÇÃO DIRETA – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 129/2025 
 

Memorando Eletrônico nº 2.653/2025 
 

 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, por intermédio da Secretaria de Administração e 
Finanças, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel, CEP 85.560-000, nesta 
cidade, inscrito no CNPJ sob o n.º 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo Prefeito Senhor Álvaro 
Denis Ceni Scolaro, portador do CPF nº 009.378.889-40 e do RG nº 8.124.995-4 SSP/PR. 
 

CONTRATADO: SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANÁ - 
SEBRAE/PR, inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º 75.110.585/0005-25, com sede na Avenida Tupi, nº 333, 
Bairro Bortot, CEP 85.504-000, no município de Pato Branco – PR, neste ato representado pelo Sr. Juliano 
Lima, portador do CPF e RG 049.432.929-76. 

 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e pelo Decreto n.º 73, 
de 2023, conforme as cláusulas e condições seguintes: 

 

1 OBJETO: 

Contratação de empresa especializada (SEBRAE-PR) para a prestação de serviço técnico especializado de 
capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública municipal - Programa Rede de Secretários, 
conforme descrito neste Termo de Referência. 
 

ITEM  DESCRIÇÃO DO OBJETO QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO (R$) 
VALOR 

TOTAL (R$) 

01 

Curso Presencial e online. 
 

“Liderança estratégica na gestão pública municipal - 
Programa Rede de Secretários”. 
 

Carga horária: 49:00h/aula 
Presencial: 40 horas. 
 

Previsão de realização: 
Maio, junho e julho de 2025, podendo ser alterado. 
Previsão de início: Última semana de maio de 2025. 
 

Maio/2025: 05 horas Webinar online e 12 horas 
presenciais. 
Junho/2025: 06 horas presenciais. 
Julho/2025: 18 horas presenciais. 
O restante da programação a definir. 
 

Participarão do curso 03 (três) servidores, sendo: 
 

Rubenei Meloto 
CPF 74957155968 
RG 5.292.699-8 
 

03  3.000,00 9.000,00 

Este documento foi assinado eletronicamente por Juliano Lima. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sebraepr.portaldeassinaturas.com.br/verificar/ e utilize o código DAAD-9B0A-0735-
D7DB.
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Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

Vilmarize Buffon Fraron 
CPF 80258980915 
RG 6.124.319-4 
 

Francinele Dalmolim 
CPF 03879140995 
RG 7.769.482-0 
 
Declaração do SEBRAE: 

 

“Para a prestação dos serviços, objeto dessa proposta, o 
Sebrae/PR poderá se valer do seu quadro de empregados 
e/ou de empresas e profissionais credenciados no Sistema 
de Gestão de Credenciados – SGEC e, eventualmente, de 
empresas licitadas ou contratadas de forma direta 
(dispensa ou inexigibilidade), sem qualquer custo 
adicional, estando o CONTRATANTE desde já ciente e de 
acordo com essa possibilidade”. 
 

 

1.1. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. O Termo de Referência e o Termo de Dispensa de Licitação por Justificativa que deu origem à 
contratação; 

1.1.2. A Autorização de Contratação Direta; 

1.1.3. A Proposta do Contratado; 

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2 FUNDAMENTO: 

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação por Justificativa nº 05/2025, conforme artigo 75, inciso 
“XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar 
atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à 
inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação de 
instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável 
reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos;”,  

Objeto do Processo Administrativo nº 68/2025, com a autorização publicada no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Município após a homologação 
do Contrato, e conforme ato de autorização no despacho nº 10 do Memorando nº 2.653/2025. 

 

3 FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

3.1 A execução dos serviços se dará de forma virtual via plataforma zoom e presencialmente concentrando 
todos os encontros no SEBRAE de Pato Branco – PR, situado à Avenida Tupi, nº 333 – Bairro Bortot, em 
Pato Branco - PR, 85504-000. 

3.2 A previsão do iníco da execução dos serviços é na última semana de maio de 2025, sendo que cabe à 
contratada,  total responsabilidade quanto ao correto atendimento, no tocante as especificações, condições 
e obrigações previstas. 

Este documento foi assinado eletronicamente por Juliano Lima. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sebraepr.portaldeassinaturas.com.br/verificar/ e utilize o código DAAD-9B0A-0735-
D7DB.
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Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

3.3 Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos serviços, fica comprometida a 
Contratada a executar o mesmo objeto, sem ônus ao Contratante, em nova data, dentro da vigência do 
Contrato. 
 
4 PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 

4.1 O Contratante pagará à Contratada os preços unitários previstos em sua proposta, conforme tabela 
constante no item 1 deste termo. 

4.2 O valor total do contrato é de R$ 9.000,00 (nove mil reais). 

4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, 
inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção. 

4.4 Somente serão pagos os valores referentes aos serviços e quantitativos efetivamente entregues e que 
tenham sido recebidos definitivamente pelo Contratante. 

 

5. DO REAJUSTE: 

5.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 
10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. 

5.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

5.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021. 

5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último 
reajuste. 

5.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

5.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

 

6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá à servidora Sra. Neide Marinêz Caldato, a qual 
será responsável pelas seguintes atribuições (incisos I a VII do art.10 do Decreto nº 73/2023): 

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - Analisar os documentos referentes a execução do serviço executado contratado; 

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto contratado; 

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

VI - Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada no sistema 
GMS, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

VII - Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor responsável pelo 
sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 

VI - Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP); 

VII - Outras atividades compatíveis com a função. 

Este documento foi assinado eletronicamente por Juliano Lima. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sebraepr.portaldeassinaturas.com.br/verificar/ e utilize o código DAAD-9B0A-0735-
D7DB.
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Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

6.1.2 As atribuições referidas no item 6.1 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 

6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá à servidora Sra. Clecia Steilmann Weber, e 
como substituto da fiscal o servidor Sr. Clévis Trindade da Silva, os quais serão responsáveis pelas 
seguintes atribuições (parágrafos 1º ao 2º; e parágrafo 4º do art. 11; e incisos I a XV do art. 12 do Decreto nº 
73/2023), naquilo que for compatível com o objeto do contrato: 

I - Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do 
objeto contratado; 

II - Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 
comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 

III - Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar a 
planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 

IV - Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da 
suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 

V - Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 

VI - Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

VII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, especificações 
e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

VIII - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho; 

IX - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, 
inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 
comprometam o bom andamento dos serviços; 

X - Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover 
reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos 
serviços ou das obras; 

XI - Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 

XII - Verificar a correta aplicação dos materiais; 

XIII - Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de 
controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 

XIV - Realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto contratado, 
quando for o caso; 

XV - Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de 
responsabilidade; 

6.2.1 Compete ainda ao fiscal do contrato, no que se refere à fiscalização e acompanhamento da prestação 
dos serviços: 

I - O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

II - A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Decreto nº 73/2023. 

6.2.2 As atribuições referidas no item 6.2 não afastam outras previstas em decreto específico, no que for 
compatível. 

 

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO: 

Este documento foi assinado eletronicamente por Juliano Lima. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sebraepr.portaldeassinaturas.com.br/verificar/ e utilize o código DAAD-9B0A-0735-
D7DB.
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Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

7.1 O serviço deverá ser executado no local, na forma, nos prazos e de acordo com as especificações 
contidas neste termo. 

7.1.1 A execução dos serviços se dará de forma virtual via plataforma zoom e presencialmente concentrando 
todos os encontros no SEBRAE de Pato Branco - PR.  

7.1.2 Prazo de execução: Meses de maio, junho e julho de 2025, podendo ser alterado, com início a partir da 
última semana de maio de 2025. 

7.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da notificação do contratado, à sua custa, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3 O curso deverá ser ministrado por profissionais e/ou empresas credenciados no sistema de gestão de 
credenciados – SGEC e eventualmente por empresas contratadas pelo Sebrae, conforme proposta fornecida 
pela empresa. 

 

8 FONTE DE RECURSOS: 

8.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: Secretaria de Administração e Finanças. 
 

Gestão/Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
Fonte de Recursos: 000 – Recursos Livres 
Programa de Trabalho: 04.122.0002.2.006 - Manutenção da Secretaria de Administração 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Desdobrado: 1626 - Serviços de Seleção e Treinamento  
Nota de Empenho: Não se aplica 

 

9 VIGÊNCIA: 

9.1 O contrato terá vigência de 180 (cento e oitenta), contados da data da assinatura do Contrato. 

9.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período 
firmado no contrato. 

9.1.1.1 Quando a não conclusão decorrer de culpa da contratada: 

a) A contratada será constituída em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 

 

10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.1 São obrigações do Contratado: 

10.1.1 Efetuar a entrega dos serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes neste contrato e no termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal  

10.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17. 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

10.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 

Este documento foi assinado eletronicamente por Juliano Lima. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sebraepr.portaldeassinaturas.com.br/verificar/ e utilize o código DAAD-9B0A-0735-
D7DB.
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10.1.4 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.5 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 
representante da Administração para a gestão do contrato; 

10.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no termo de referência; 

10.1.7 Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro 
Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho, conforme legislação vigente; 

10.1.8 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento ao objeto do contrato, exceto quando houver: 

10.1.9.1 Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

10.1.9.2 Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 
Administração; 

10.1.9.3 Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021; 

10.1.10 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

10.1.11 Para a prestação dos serviços, objeto dessa proposta, o Sebrae/PR poderá se valer do seu quadro 
de empregados e/ou de empresas e profissionais credenciados no Sistema de Gestão de Credenciados – 
SGEC e, eventualmente, de empresas licitadas ou contratadas de forma direta (dispensa ou inexigibilidade), 
sem qualquer custo adicional, estando o CONTRATANTE desde já ciente e de acordo com essa 
possibilidade. 

10.2 São obrigações do Contratante: 

10.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e respetivo termo de referência; 

10.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com 
as especificações constantes deste contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.2.4 Comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 
prazo para a sua correção; 

10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, através de comissão ou de 
servidores especialmente designados; 

10.2.6 Efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos neste contrato e no termo de referência; 

10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 
Contratado, no que couber; 

10.2.8 Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do contrato; 

10.2.9 Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, 

Este documento foi assinado eletronicamente por Juliano Lima. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sebraepr.portaldeassinaturas.com.br/verificar/ e utilize o código DAAD-9B0A-0735-
D7DB.
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e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 
desmobilização; 

10.2.10 Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar 
irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao 
Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 

10.2.11 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado; 
 

11 FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados 
a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de sistema interno, destinado 
a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal (inclusive do Município de 
Chopinzinho para contratados sediados em outro Município da Federação), com o FGTS, INSS e negativa 
de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 
não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou 
no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente 
junto à instituição financeira. 

11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 13.4.1 deste contrato. 

11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 
descontados da fatura apresentada. 

11.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

     365 

 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

11.5 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60; 

11.6 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento do objeto, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade. 

 

12 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

Este documento foi assinado eletronicamente por Juliano Lima. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sebraepr.portaldeassinaturas.com.br/verificar/ e utilize o código DAAD-9B0A-0735-
D7DB.
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12.1.1 Em função do baixo valor da contratação; 

12.1.2 Pelo disposto no item 3.3 deste termo, no qual a contratada se compromete a executar o objeto em 
outra data, caso ocorra fato que impossibilite a execução na data prevista, devidamente justificado à 
Administração. 

 

13 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 O contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da 
Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 73, de 2023, sem prejuízo de eventuais 
implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

13.2 A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto n.º 73, de 2023; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto n.º 73, de 2023; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto n.º 73, de 2023; 

13.3 O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do Decreto n.º 73, 
de 2023. 

13.4 A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública municipal, decorrente 
de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o 
adimplemento da multa, com o que concorda o contratado. 

13.4.1 A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido 
entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a 
Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

13.5 Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato 
ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

13.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, do Decreto 
n.º 73, de 2023, sem prejuízo de norma ou súmula administrativa específica. 

13.7 Nos casos não previstos neste contrato, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções 
administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto n.º 
73, de 2023. 

13.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, no 
procedimento de seleção do fornecedor e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma 
prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Município de Chopinzinho. 

13.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município de Chopinzinho. 

13.10 As multas previstas neste contrato poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido pelo 
contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública municipal. 

 

14. CASOS DE EXTINÇÃO: 

14.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 

14.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 

Este documento foi assinado eletronicamente por Juliano Lima. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sebraepr.portaldeassinaturas.com.br/verificar/ e utilize o código DAAD-9B0A-0735-
D7DB.
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14.1.2 De forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

14.1.3 Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 

14.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à 
outra, por escrito. 

14.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

14.4 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de extinção 
administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

 

15. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

15.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei 
Federal n.º 14.133. de 2021. 

15.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras. 

15.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do 
Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no termo de 
referência; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

15.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante 
e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-
financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no termo de 
referência que originou o contrato. 

15.4 Não será admitida a subcontratação ou cessão total ou parcial dos serviços, objeto deste termo. 

15.5 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o 
prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
 

16. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

16.1 O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os 
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 

16.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do 
CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do CONTRATANTE, 
observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade. 

16.3 Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados no fornecimento dos bens 
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as 
diretrizes e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE. 

Este documento foi assinado eletronicamente por Juliano Lima. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sebraepr.portaldeassinaturas.com.br/verificar/ e utilize o código DAAD-9B0A-0735-
D7DB.
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Página 10 de 11 

Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

16.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão mantidos em 
condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo. 

16.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de 
medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a 
legislação e o disposto nesta Cláusula. 

16.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas 
nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, cujos princípios e regras 
deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais. 

16.7 O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam conter dados 
pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO e para seus prepostos – 
devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente 
contrato e após o seu encerramento. 

16.8 O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do CONTRATANTE, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de 
violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de 
questionamento das autoridades competentes. 

16.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser 
provocado a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o 
risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

16.10 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos 
dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os 
dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

16.11 Os representantes legais do CONTRATADO, bem como os empregados que necessariamente devam 
ter acesso a dados pessoais sob controle do Município para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar 
termo de compromisso e confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo 
disposto nesta Cláusula. 

16.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do CONTRATADO, envolvendo a sua 
finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na forma 
de regulamentação específica. 

16.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados 
pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma de regulamentação específica. 

16.14 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais 
confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio de auditores 
independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis. 

16.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa SUBCONTRATADA dependerá de 
autorização prévia do CONTRATANTE, hipótese em que o SUBCONTRATADO ficará sujeita aos mesmos 
limites impostos ao CONTRATADO. 

16.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, 
sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o CONTRATANTE, 
de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança. 

16.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do encarregado do 
CONTRATANTE ao Município de Chopinzinho, que poderá consultar a Procuradoria Geral do Município em 
caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada. 

 

17 DISPOSIÇÕES GERAIS: 

Este documento foi assinado eletronicamente por Juliano Lima. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sebraepr.portaldeassinaturas.com.br/verificar/ e utilize o código DAAD-9B0A-0735-
D7DB.
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Página 11 de 11 

Categoria: Minuta de Contratação Direta. 
Objeto: Para aquisição de bens, SEM objeto definido. 
Versão Atualizada: 21/12/2023. 

17.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o termo de referência e a proposta apresentada pelo 
Contratado durante o procedimento administrativo que deu origem à contração. 

17.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 73, de 2023 e demais leis 
pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato. 

17.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Município de 
Chopinzinho e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema interno utilizado pelo município. 

17.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de 
Chopinzinho, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Chopinzinho/PR, 22 de maio de 2025. 
 
 

Município de Chopinzinho 
Álvaro Denis Ceni Scolaro  

CONTRATANTE 
 
 
 

Serviço de Apoio as Micro e Pequenas Empresas do Paraná - SEBRAE/PR  
Juliano Lima – Representante Legal 

Contratada 
 
 
 
 
 
Neide Marinez Caldato 
Gestor do Contrato 
 
 
 
Clecia Steilmann Weber  
Fiscal do Contrato 
 
 
 
Clévis Trindade da Silva  
Fiscal Substituta do Contrato 
 
 
 
Testemunhas 
 
1 – Nome: 
 
2 – Nome: 

 

Este documento foi assinado eletronicamente por Juliano Lima. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sebraepr.portaldeassinaturas.com.br/verificar/ e utilize o código DAAD-9B0A-0735-
D7DB.
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Para verificar as assinaturas clique no link: https://sebraepr.portaldeassinaturas.com.br/verificar/DAAD-

9B0A-0735-D7DB ou vá até o site https://sebraepr.portaldeassinaturas.com.br/verificar/ e utilize o código 

abaixo para verificar se este documento é válido. 
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Geolocation Latitude: -26.2089427 Longitude: -52.677326 Accuracy: 15.301 

IP 201.44.246.158 

Identificação:  Autenticação de conta
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  Memorando 24- 2.653/2025

De: ANDREIA S. - SMA-LC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  26/05/2025 às 16:35:23

 

Extrato do Contrato 129/2025.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

EXTRATO_DO_CONTRATO_129_2025_DL_05_2025.pdf
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Espécie: Extrato do Contrato nº 129/2025. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Paraná - SEBRAE/PR. CNPJ: 75.110.585/0005-
25. Objeto: Contratação de empresa especializada (SEBRAE-PR) para a prestação de serviço técnico 
especializado de capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública municipal - Programa 
Rede de Secretários. Valor: R$ 9.000,00 (nove mil reais). Origem: Dispensa de Licitação por 
Justificativa nº 05/2025. Fundamento Legal: Artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/21. Elemento de 
despesa: 1626. FONTE: 000. Data da assinatura 22/05/2025. Assinam: Álvaro Denis Ceni Scolaro, 
pelo Município e Juliano Lima, pelo SEBRAE. 
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  Memorando 25- 2.653/2025

De: Eliziane S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data:  29/05/2025 às 13:27:46

 

Em anexo:

Publicações

_

Eliziane Luiza Sangaleti 

Auxiliar Administrativo

Anexos:

Contrato_129_2025_PNCP.pdf

Extrato_AMP.pdf

Termo_de_Dispensa_AMP.pdf

Termo_de_Dispensa_PNCP.pdf
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Contrato nº 129/2025
Última atualização 29/05/2025

Objeto:

Contratacao de empresa especializada SEBRAE PR para a prestacao de servico tecnico especializado de capacitacao
voltado a lideranca estrategica na gestao publica municipal Programa Rede de Secretarios

   Contratos

Local: Chopinzinho/PR Órgão: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO Unidade executora: 0000 - PREFEITURA MUNICIPAL

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 68 Categoria do processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP: 29/05/2025 Data de assinatura: 22/05/2025 Vigência: de 22/05/2025 a 17/11/2025

Id contrato PNCP: 76995414000160-2-000062/2025 Fonte: Governançabrasil Tecnologia e Gestão em Serviços

Id contratação PNCP: 76995414000160-1-000108/2025

VALOR CONTRATADO

R$ 9.000,00

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa jurídica

 

CNPJ/CPF: 75.110.585/0005-25

 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor
 

Nome/Razão social: SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO ESTADO DO PARANA SEBRAE PR.

Arquivos Histórico

Nome
c

Data
c

DL 052025 CONTRATO 1292025 SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANA
SEBRAEPR

29/05/2025

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é
o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos
exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel
diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,
de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção
de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido
comitê.

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar
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Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos
às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de
estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DO CONTRATO 129-2025 - DL 05-2025

Espécie: Extrato do Contrato nº 129/2025. Contratante:
Município de Chopinzinho. Contratada: Serviço de Apoio às
Micro e Pequenas Empresas do Paraná - SEBRAE/PR. CNPJ:
75.110.585/0005-25. Objeto: Contratação de empresa
especializada (SEBRAE-PR) para a prestação de serviço
técnico especializado de capacitação voltado à liderança
estratégica na gestão pública municipal - Programa Rede de
Secretários. Valor: R$ 9.000,00 (nove mil reais). Origem:
Dispensa de Licitação por Justificativa nº 05/2025.
Fundamento Legal: Artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/21.
Elemento de despesa: 1626. FONTE: 000. Data da assinatura
22/05/2025. Assinam: Álvaro Denis Ceni Scolaro, pelo
Município e Juliano Lima, pelo SEBRAE.
 

Publicado por:
Andreia da Silva

Código Identificador:870C51CD

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 27/05/2025. Edição 3284
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

Gestão/Unidade: 03.01 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

Fonte de Recursos: 000 – Recursos Livres

Programa de Trabalho: 04.122.0002.2.006 - Manutenção da Secretaria de Administração

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Desdobrado: 1626 - Serviços de Seleção e Treinamento

Nota de Empenho: Não se aplica

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
TERMO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA POR JUSTIFICATIVA

05 -2025

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO POR
JUSTIFICATIVA
 
DISPENSA POR JUSTIFICATIVA: 05/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 68/2025
MEMORANDO ELETRÔNICO: 2.653/2025
 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/2021 - Art. 75. É dispensável
a licitação:
“XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por
finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino,
pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e
tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir administrativa
e financeiramente essas atividades, ou para contratação de instituição
dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado
tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins
lucrativos.”
 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, por
intermédio da Secretaria de Administração e Finanças, com sede na
Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel, CEP
85.560-000, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n.º
76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo Prefeito Senhor
Álvaro Denis Ceni Scolaro, portador do CPF nº 009.378.889-40 e do
RG nº 8.124.995-4 SSP/PR.
 
CONTRATADO: SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS
EMPRESAS DO PARANÁ - SEBRAE/PR, inscrito no CNPJ/CPF sob
o n.º 75.110.585/0005-25, com sede na Avenida Tupi, nº 333, Bairro
Bortot, CEP 85.504-000, no município de Pato Branco – PR, neste ato
representado pelo Senhor Sr. Juliano Lima, portador do CPF e RG
049.432.929-76.
 
OBJETO
Contratação de empresa especializada (SEBRAE-PR) para a prestação
de serviço técnico especializado de capacitação voltado à liderança
estratégica na gestão pública municipal - Programa Rede de
Secretários.
 
DO VALOR
O valor total deste processo será de R$ 9.000,00 (nove mil reais).
 
DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
O contrato terá vigência de 180 (cento e oitenta), contados da data da
assinatura do Contrato.
 
FONTE DE RECURSOS
A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:
Secretaria de Administração e Finanças:
 

 
DA JUSTIFICATIVA
A Secretaria Municipal de Administração e Finanças tem por objetivo
solicitar a realização de Dispensa de Licitação por justficativa para
contratação de serviços de capacitação para servidores municipais.

27/05/2025, 08:06 Município de Chopinzinho
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Considerando a crescente complexidade da administração pública
municipal e a necessidade de aperfeiçoamento contínuo dos gestores
públicos, torna-se imprescindível a contratação de empresa
especializada para a prestação de serviço técnico especializado de
capacitação voltado à liderança estratégica na gestão pública
municipal.
O objetivo é preparar líderes no âmbito da gestão pública, além da
possibilidade de troca de esperiências entre os servidores, atualizando
seus conhecimentos. Desenvolver competências é fundamental, pois
melhora a compreensão do processo de gestão pública e amplia
mecanismos de articulação em ambientes públicos e políticos,
aumentando a capacidade de liderar.
O SEBRAE-PR (Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do
Paraná) apresenta-se como instituição de reconhecida competência e
experiência na oferta de programas de capacitação e desenvolvimento
de lideranças no setor público, com metodologias consolidadas e
adaptadas às demandas e realidades dos municípios paranaenses.
A referida capacitação visa proporcionar aos gestores públicos
municipais o desenvolvimento de competências estratégicas,
fortalecendo a capacidade de liderança, tomada de decisão, gestão
eficiente de recursos e elaboração de estratégias de desenvolvimento
econômico local, resultando em uma administração mais eficaz,
participativa e alinhada às boas práticas de governança.
Dessa forma, a contratação do SEBRAE-PR justifica-se pela
necessidade de dotar a gestão municipal de conhecimentos e
ferramentas atualizadas, assegurando maior eficiência na condução de
políticas públicas e serviços prestados à comunidade.
 
Chopinzinho-PR, 22 de maio de 2025.
 
NEIDE MARINÊZ CALDATO
Gestora do Contrato
 
DA AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO
 
Considerando a justificativa da Secretaria, quanto à necessidade do
objeto e a avaliação das soluções disponíveis no mercado, concluindo-
se pela viabilidade da contratação.
Considerando que o processo é instruído com os documentos
relacionados no art. 72 da Lei n. º 14.133, de 1º de abril de 2021.
Considerando os pareceres favoráveis à contratação e/ou o
saneamento dos aspectos consignados nas respectivas ressalvas.
 
AUTORIZO a contratação direta a que se refere o presente termo.
Chopinzinho-PR, 22 de maio de 2025.
 
ÁLVARO DENIS CENI SCOLARO
Prefeito

Publicado por:
Andreia da Silva

Código Identificador:693FB983

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 27/05/2025. Edição 3284
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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Última atualização 29/05/2025

Objeto:

Contratacao de empresa especializada SEBRAE PR para a prestacao de servico tecnico especializado de capacitacao
voltado a lideranca estrategica na gestao publica municipal Programa Rede de Secretarios

Informação complementar:

   Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta nº 5 |
Processo 68/2025

Acessar Contratação

Local: Chopinzinho/PR Órgão: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO Unidade compradora: 0000 - PREFEITURA MUNICIPAL

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 75, XV

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 29/05/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP: 76995414000160-1-000108/2025 Fonte: Governançabrasil Tecnologia e Gestão em Serviços

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 9.000,00

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA
COMPRA

R$ 9.000,00

Itens Arquivos Contratos/Empenhos Histórico

Nome
c

Data
c

TERMO DE CONTRATACAO DIRETA DISPENSA POR JUSTIFICATIVA 052025 29/05/2025

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é
o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos
exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel
diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,
de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção
de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido
comitê.

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

29/05/2025, 13:23 Portal Nacional de Contratações Públicas
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos
às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de
estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.
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 0800 978 9001

29/05/2025, 13:23 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/76995414000160/2025/108 2/2
1Doc:  Memorando 2.653/2025  |  Anexo: Termo_de_Dispensa_PNCP.pdf (2/2)        241/241

https://portaldeservicos.gestao.gov.br/
tel:08009789001
https://www.iadb.org/pt
https://www.iadb.org/pt
https://www.enap.gov.br/pt/
https://www.enap.gov.br/pt/
https://www.serpro.gov.br/
https://www.serpro.gov.br/
https://www.sebrae.com.br/
https://www.sebrae.com.br/

